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SANTOS, Edna Ribeiro. Avaliação da aprendizagem: Instrumentos de avaliação utilizados 

pelos professores nos anos finais do ensino fundamental. 2018. 133 fls. Dissertação 

(Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

RESUMO 

Esta pesquisa investiga as práticas avaliativas desenvolvidas por professores de uma Escola de 

Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, em especial, os instrumentos 

utilizados para avaliação da aprendizagem. O estudo teve como objetivo geral investigar os 

instrumentos de avaliação utilizados pelos professores; e como objetivos específicos: identificar 

quais são os instrumentos de avaliação registrados com maior frequência pelos professores no 

Sistema de Gestão Pedagógica (SGP); levantar subsídios para formações sobre os tipos de 

instrumentos e seus usos; propor mudanças na forma de registro das atividades avaliativas no 

SGP. As referências que apoiaram esse estudo foram: Depresbiteris (1991), Depresbiteris e 

Tavares (2009), Gatti (2003), Haydt (2002), Santos Guerra (2007), Sousa (1991) e Vianna 

(2014). A pesquisa, de abordagem qualitativa, teve como procedimento de coleta de dados a 

entrevista semiestruturada e a análise documental; e como sujeitos 11 professores que 

lecionavam nesta escola no ano de 2017. Os resultados evidenciam que os docentes declararam 

formas variadas de avaliar, no entanto, ao buscar os instrumentos mais utilizados, foi possível 

inferir que a prova aparece com maior frequência. Em relação ao Sistema de Gestão Pedagógica 

– dispositivo de registro on-line, na forma como apresenta as sugestões de atividades avaliativas 

não contribui com o conhecimento e a distinção entre elas. Quanto aos registros das avaliações 

realizadas pelos professores é possível verificar que não está evidente a diferença entre os 

elementos ou campos apresentados, e esses registros acabam por revelar essa confusão, 

expondo no mesmo campo, ora os instrumentos de avaliação utilizados, ora os conteúdos 

avaliados. Diante disso, o conhecimento sobre os instrumentos de avaliação, seus tipos e os 

critérios utilizados, e o próprio SGP, são vistos como demanda para formação. 

Palavras-chave: Instrumentos de Avaliação; Práticas Avaliativas; Avaliação da 

Aprendizagem.  

 

 

 

  



SANTOS, Edna Ribeiro. Learning evaluation: Assessment tools used by teachers from the 

final years of the elementary school. 2018. 133 fls. Dissetation (Professional Master in 

Education: Professors’ Training). Pontifícia Universidade Católica of São Paulo (PUC-SP). São Paulo, 

2018. 

ABSTRACT 

This research investigates the assessment practices developed by teachers of an Elementary 

School of the Education Municipal Network of São Paulo, specially, the tools used for learning 

evaluation. The study had as general aim to investigate the evaluation tools used by the teachers; 

and as specific aims: to identify which evaluation tools are more often registered by the teachers in 

the Pedagogical Management System (PMS); to obtain information which may be applied in 

formations about the types of tools and its uses; to propose changes in the way of registering 

the assessment activities in the PMS. The references supporting this study were: Depresbiteris 

(1991), Depresbiteris and Tavares (2009), Gatti (2003), Haydt (2002), Santos Guerra (2007), 

Sousa (1991) and Vianna (2014). The research, with a qualitative approach, had as data 

collection procedures the semistructurated interview and the document analysis; and as subjects 

11 professors which taught in this school in the year of 2017. The results highlight teachers’ 

declaration of several evaluation kinds, however, in the seeking of the more used tools, it was 

possible to imply that the exam shows up more often. It was also observed that in the way the 

evaluation activities suggestions are presented by the Pedagogical Management System – on-

line registration device, it does not contribute for the knowledge and differentiation between 

these suggestions. Regarding the evaluation registers made by the teachers, it is possible to 

verify that the difference between the elements and fields presented is not clear, and these 

registers reveal this confusion, exposing in the same field the evaluation tools as well as the 

contents evaluated. Thus, the demands to be included in the formations include the knowledge 

about the assessment tools, its types and the criteria used, and the PMS itself. 

 

Key words: Evaluation Tools; Assessment Practices; Learning Evaluation.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Não, não tenho caminho novo.  

O que tenho de novo  

É o jeito de caminhar.  

Aprendi  

(O caminho me ensinou)  

como convém a mim  

e aos que vão comigo.  

Pois já não vou mais sozinho.  

THIAGO DE MELLO 

Nesse relato descrevo, brevemente, o percurso iniciado no momento em que adentrei os 

caminhos da educação, me formei professora e me tornei coordenadora da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo. Utilizando as palavras de Thiago de Mello, o caminho me ensinou e me 

ensina, diariamente, o jeito de caminhar, e assim nasceu o interesse pela temática desta 

pesquisa.  

Desde criança a minha admiração pela escola e por meus professores sempre foi muito 

grande, influenciando na escolha do meu caminho profissional construído no espaço escolar. 

No curso de magistério fui me aproximando da teoria para compreender a prática e me 

constituindo uma professora cada vez mais interessada pelas questões que perpassam os 

processos de ensino e aprendizagem. 

A minha primeira experiência profissional foi com aulas particulares, oferecendo apoio 

para uma melhor aprendizagem de alunos que enfrentavam dificuldades e necessitavam de 

reforço escolar. Nessa experiência, fui aprendendo a identificar e a lidar com esses desafios. 

Na Universidade ingressei no curso de Pedagogia ao mesmo tempo em que iniciava o 

trabalho de professora em uma escola particular de Educação Infantil. Ao terminar a graduação, 

fui trabalhar com o ensino de informática para adultos professores e retomei o trabalho como 

professora de Educação Infantil após ter sido aprovada no concurso da Prefeitura Municipal de 

São Paulo (PMSP), em 2006. Para cada caminho escolhido, novos estudos e aprendizados se 

tornavam necessários enquanto outros foram sendo consolidados. 

Nesta Rede, assumi o cargo de Professora de Desenvolvimento Infantil (PDI), hoje 

denominado Professor de Educação Infantil (PEI), e trabalhei durante sete anos e meio em um 

Centro de Educação Infantil (CEI), com crianças de 0 a 3 anos de idade. Em 2013 acessei o 

cargo de Coordenadora Pedagógica (CP) para atuar em uma escola de Ensino Fundamental. O 
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novo caminho apresentou diferentes e significativos desafios, me indicando que um novo jeito 

de caminhar estava começando.  

Ao discorrerem sobre as diferentes aprendizagens do CP, Placco e Souza (2015, p.48) 

destacam que pouco se tem falado dos saberes necessários à atuação deste profissional, “figura 

imprescindível na implementação e no desenvolvimento do projeto pedagógico da escola”. As 

autoras tratam dos desafios e das dificuldades vivenciadas pelos coordenadores em seus espaços 

de atuação, apontam para a necessidade deste profissional assumir a posição de mediador, 

tornando-se imprescindível que se aproprie de saberes fundamentais para o exercício da sua 

função. Para elas, o Coordenador Pedagógico “precisa se dedicar à sua formação, assumindo-

se como profissional que busca, permanentemente, superar os desafios de sua prática” (p.49). 

A experiência como CP começou juntamente com a primeira experiência no Ensino 

Fundamental, e esse início do trabalho na nova função coincidiu com o dia de um Conselho de 

Classe, no qual participei sem ao menos compreender as finalidades daquelas discussões. Ao 

buscar entender o que o Conselho de Classe representa no Ensino Fundamental, aprendi que 

ele ocorre bimestralmente e é mais um momento para refletir sobre os processos de ensino e 

aprendizagem, com vistas a propor encaminhamentos que possam contribuir com a superação 

de defasagens e dificuldades que são detectadas no ensino e na aprendizagem. Libâneo (2015, 

p. 263) define Conselho de Classe como:  

[...] um órgão colegiado composto pelos professores da classe, por 

representantes dos alunos e, em alguns casos, dos pais. É a instância que 

permite acompanhamento dos alunos, visando a um conhecimento mais 

minucioso da turma e de cada um e análise do desempenho do professor com 

base nos resultados alcançados. Tem a responsabilidade de formular propostas 

referentes à ação educativa e didática, facilitar e ampliar as ações mútuas entre 

professores, pais e alunos, e incentivar projetos de investigação. 

A partir da definição do autor para o que é o Conselho de Classe é possível afirmar que 

algumas discussões que ocorrem nesse momento ainda se distanciam, expressivamente, das 

reais funções para as quais ele se destina. Em minha primeira experiência com o Conselho de 

Classe estavam presentes alguns professores com diários de classe das turmas, caneta azul, 

vermelha e algumas filipetas, denominadas Tarjeta Bimestral, a CP responsável pelo período e 

eu.  

Naquele momento, as discussões realizadas referiam-se às notas atribuídas aos alunos 

do sexto ao nono ano do Ensino Fundamental no bimestre. Para alguns alunos, essas notas eram 

modificadas para um valor mais alto ou mais baixo, a depender do que os professores decidiam 
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coletivamente. E nesse movimento foram surgindo inquietações acerca das observações 

realizadas em relação a alguns estudantes, além da preocupação com o que realmente os 

professores sabiam a respeito das aprendizagens realizadas ao longo do bimestre. 

Em uma primeira experiência como CP já pude começar a compreender os novos 

desafios que me esperavam em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF), 

realidade em que o tema desta pesquisa é investigado. Tratar dos processos de avaliação 

desenvolvidos na escola e trazer os procedimentos utilizados nessa avaliação para serem 

discutidos são sempre desafios, pois ao propor a modificação do modo de avaliar pode-se 

desestabilizar as práticas dos envolvidos e o funcionamento da escola. Para Perrenoud (1999, 

p.145) “transformá-la radicalmente é questionar um conjunto de equilíbrios frágeis”. 

A presente pesquisa se situa no campo das intervenções avaliativas nos espaços 

educativos e tem como alvo a problematização dos processos de avaliação. O estudo considera 

a realidade das práticas avaliativas desenvolvidas pelos professores dos anos finais do Ensino 

Fundamental, com foco nos instrumentos de avaliação utilizados por estes.  

As inquietações que deram origem a esse estudo se consolidaram a partir das leituras e 

discussões realizadas no Mestrado Profissional – Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação: Formação de Formadores (Formep), ofertado na Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (PUC-SP). Os saberes construídos como educadora e CP encontram nessa formação 

continuada, a possibilidade de serem objetos de reflexão, o que aproxima teoria e prática, uma 

vez que a própria realidade profissional é campo para estudo e investigação. 

A busca por um curso de Mestrado surge da necessidade constante de conhecimentos e 

aprofundamento teórico para lidar com as diferentes situações vivenciadas no cotidiano escolar 

e com a formação de professores. A sensação de nunca estar suficientemente preparada é real e 

indica que novos e diferentes saberes precisam ser mobilizados e construídos. Desse processo, 

decorrem mudanças em decorrência das discussões, do aporte teórico abordado e das reflexões, 

e dúvidas que potencializaram a permanente necessidade de conhecer mais, revendo e refletindo 

a partir da própria prática, o que, para mim, já era costume. 

Os desafios enfrentados no cotidiano das Escolas em relação à formação de professores 

passaram a ser investigados e analisados com base em literaturas e teorias que possibilitavam a 

tomada de decisões no sentido de ressignificar a prática pedagógica. Dessa forma, a avaliação 

da aprendizagem se tornou o objeto escolhido, dado que muitas lacunas são visíveis e, na 
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medida em que os estudos foram se consolidando, a prática na escola também foi se 

transformando. 

Nesta pesquisa o estudo das práticas avaliativas com foco nos instrumentos de avaliação 

se encaminha no sentido de discutir os aspectos utilizados por professores, em suas rotinas, para 

avaliar os alunos, e de intervir para qualificar o processo avaliativo, justificando assim a 

necessidade de olhar para o uso dos instrumentos de avaliação. 

De acordo com Vianna (1976, p.19) “qualquer que seja o tipo de instrumento escolhido, 

sempre haverá quem aponte vantagens e desvantagens”, portanto, antes de julgar tal ação cabem 

possíveis análises a respeito de aspectos que se tornam relevantes nos processos de ensino e 

aprendizagem. Vianna (2014b, p.106) explicita que  

Os instrumentos de medida, independentemente do seu aspecto formal, mas 

desde que bem construídos, representam um estímulo para o estudante e um 

desafio ao seu interesse e à sua curiosidade intelectual. É fato que os bons 

instrumentos de medida exercem função direcional, pois orientam o 

examinando sobre o que estudar e, mais importante ainda, sobre como estudar. 

Em relação aos instrumentos de medida elaborados pelos professores, o autor destaca 

alguns problemas em relação aos que não estimulam, não orientam e não avaliam o progresso 

do estudante. 

O construtor de instrumentos de medidas, geralmente professor militante, vê-

se obrigado a exercer múltiplas atividades desgastantes, física e 

emocionalmente, e, assim, desconhece o lazer criativo, que lhe permitiria 

considerar a problemática do processo de orientar e avaliar a aprendizagem. 

Desse modo, os instrumentos de medida são elaborados às pressas, em véspera 

de exame e, às vezes na própria hora do exame, sendo, portanto, instrumentos 

defeituosos e de má qualidade (VIANNA, 2014b, p.108). 

Vianna (2014b, p.106) aponta que “o problema da qualidade desses instrumentos é 

grave, sobretudo em virtude da influência que exercem no processo de aprendizagem”.  

Segundo o autor, ao analisar os instrumentos de medida do rendimento escolar é possível 

verificar diferentes níveis de qualidade técnica e identificar os poucos instrumentos que revelam 

medir aquilo a que se propõem. 

Essa preocupação sobre a influência que os instrumentos exercem na aprendizagem dos 

alunos e no fazer do professor requer um olhar de investigação. A preparação e a escolha do 

instrumento para recolher informações e, posteriormente, analisá-las demanda certo domínio 

técnico e conhecimento de avaliação para que o professor possa ter, à sua disposição, diferentes 

possibilidades de obter informações sobre o seu aluno. 
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Diante das tantas inquietações e do desafio de atuar na formação do professor, tratar das 

questões relacionadas à avaliação da aprendizagem para compreender sua complexidade e 

refletir sobre os aspectos que sustentam as resistências e os discursos para manter o que é 

habitual se torna difícil. Dessa forma, na medida em que comecei a aprofundar conhecimentos 

sobre o processo de avaliação, conhecer outros autores e observar que, em todo o momento, a 

avaliação está presente no contexto escolar, origina-se o interesse por essa temática e os 

questionamentos a respeito dos instrumentos utilizados.  

Como destaca Sousa (1991, p.115), “a avaliação do rendimento escolar é um processo 

amplo que envolve a medida e ultrapassa-a”. Nesse caso, a mensuração que considera os 

critérios estabelecidos para obtenção de informações e dados deve ser passível de análise, 

seguida de uma tomada de decisão que encaminhe esse processo avaliativo.  

Para tanto, ao se constituir como prática dentro do cotidiano da escola, a avaliação passa 

a ser entendida como objeto de constante reflexão, de modo que o realizado possa ser estudado 

e investigado e possa revelar os conhecimentos que embasam a prática. E assim, se abrem 

possibilidades para discussões e aproximações entre o que se concretiza como prática de 

avaliação e os possíveis entrelaçamentos com a teoria, como afirma Gimeno Sacristán (1998, 

p.295). 

A avaliação é uma prática muito difundida no sistema escolar em qualquer 

nível de ensino e em qualquer de suas modalidades ou especialidades. 

Conceituá-la como “prática” significa que estamos frente a uma atividade que 

se desenvolve seguindo certos usos, que cumpre múltiplas funções, que se 

apoia numa série de ideias e formas de realizá-la e que é a resposta a 

determinados condicionamentos do ensino institucionalizado. 

Para ampliar as informações a respeito da avaliação realizada pelos professores e a 

atuação enquanto CP, venho utilizando, desde 2014, de maneira constante e crescente, as 

informações registradas no Sistema de Gestão Pedagógica (SGP) com a finalidade de explorar 

aspectos que contribuam com as discussões sobre as avaliações aplicadas pelos professores e 

saber quais são os instrumentos utilizados nesse processo. 

O SGP é um sistema que foi instituído pela Secretaria Municipal de Educação (SME) 

sob a Portaria nº 1224 de 10 de fevereiro de 2014. Por meio dessa legislação, esse sistema vem 

para substituir o diário de classe impresso e se destina aos diferentes registros, dentre eles, das 

aulas, dos planos de trabalhos, da frequência, das avaliações, das notas/conceitos, do 

acompanhamento pedagógico e dos estudantes com a disponibilização de campos para registros 
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de observações e ocorrências, entre outras funcionalidades que serão esclarecidas em capítulo 

específico nesta pesquisa. 

Ao verificar no sistema as potencialidades para acompanhamento sistemático dos 

registros dos professores e os elementos específicos que possibilitem a problematização de 

fatores relacionados à avaliação da aprendizagem e aos instrumentos utilizados, busca-se, nesse 

estudo, subsídios para reflexão e análise a partir desses registros. 

Portanto, o título desta pesquisa – Avaliação da aprendizagem: Instrumentos de 

avaliação utilizados pelos professores nos anos finais do Ensino Fundamental – surge da 

reflexão sobre a prática profissional como coordenadora pedagógica, a partir de inquietações 

sobre a avaliação e a necessidade de discutir os procedimentos utilizados para conhecê-los e 

qualificá-los.  

Dessa forma, ao definir os instrumentos de avaliação como objeto de estudo desta 

pesquisa parte-se do pressuposto que fragilidades podem ser identificadas na condução do 

processo avaliativo, e a partir dessa identificação alguns elementos podem ser suscitados para 

discussão e conhecimentos de outros tipos de instrumento.  

Com isso, a compreensão da complexidade da avaliação dentro de uma realidade escolar 

possibilita trazer ao debate questões importantes desse tema que, por muitas vezes, é restringido 

ao interior da sala de aula e se mantém sob o domínio do professor sem a menor possibilidade 

de ser problematizado. 

Dessa perspectiva decorre o intuito de realizar uma investigação para identificar os 

instrumentos de avaliação utilizados pelos professores, pois ao conhecê-los levanta-se a 

possibilidade de contribuir para distinção e conhecimento dos diferentes tipos.  

Como coordenadora e formadora dentro da instituição de ensino, vivencia-se o desafio 

de participar de forma efetiva e colaborativa na construção dos instrumentos de avaliação e na 

análise das informações que deles são possíveis de se obter, além da seleção de outras 

estratégias que possibilitem a reflexão dos processos de ensino e aprendizagem e contribuam 

para tomada de decisão.  

Dessa forma, a investigação da prática avaliativa, a partir dos instrumentos utilizados 

pelos professores, pode abrir espaço para o debate sobre o porquê da escolha por um 

instrumento e não por outro e as possibilidades de diversificação. E assim emergem algumas 

questões: Quais são os instrumentos de avaliação utilizados pelos professores? Como o SGP 

pode potencializar o conhecimento sobre os instrumentos de avaliação?  
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Com a intenção de analisar e refletir sobre as indagações desta pesquisa, foram 

estabelecidos os seguintes objetivos:  

 

Objetivo geral 

 Investigar os instrumentos de avaliação utilizados pelos professores nos anos 

finais do Ensino Fundamental em uma escola da Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo. 

Objetivos específicos 

 Identificar quais são os instrumentos de avaliação registrados com maior 

frequência pelos professores no Sistema de Gestão Pedagógica. 

 Levantar subsídios para formações sobre tipos de instrumentos e seus usos.  

 Propor mudanças na forma de registro das atividades avaliativas no SGP. 

Com vistas a obter informações acerca dos instrumentos aplicados pelos professores no 

processo de avaliação, foi utilizado como fonte de dados o Sistema de Gestão Pedagógica que 

armazena os registros de diários de aulas, frequências, avaliações, notas, os aspectos do 

percurso de aprendizagem do aluno em cada bimestre e outras anotações sobre o aluno e que 

tratam do seu comportamento e de observações julgadas necessárias para serem comunicadas 

aos pais e responsáveis.  

Este Sistema, de acordo com a SME, tem a seguinte definição: 

O SGP é um sistema tecnológico, em construção pela e para a Rede Municipal 

de Ensino de São Paulo, com o objetivo de potencializar a gestão pedagógica 

por meio da escrituração e documentação da prática pedagógica das UEs, 

prevendo:  

A gestão das informações da educação;  

A transparência dos processos pedagógicos e das ações das UEs;  

O diagnóstico, o planejamento e a avaliação dos educandos e das turmas;  

O acompanhamento acurado da trajetória dos alunos.  

O desenvolvimento do SGP tomou como ponto de partida o Programa Mais 

Educação São Paulo privilegiando o currículo e o direito à aprendizagem dos 

alunos. Ressalta, também, a transparência e publicização das práticas que se 

desenvolvem no cotidiano (SÃO PAULO, 2014). 
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No que diz respeito à rotina escolar e à integração de novos recursos e procedimentos, 

é possível destacar que, em pequena ou grande escala, os impactos sempre são sentidos pela 

cultura já instituída. Assim, a apropriação e o uso do sistema não ocorrem de imediato e, devido 

a sua contínua atualização, algumas resistências permanecem. Dessa forma, o desafio diante de 

aspectos burocráticos, e também importantes, é potencializar o uso do SGP para fins 

pedagógicos.  

Nesse sentido, desenvolver esta pesquisa na abordagem qualitativa tem como finalidade 

evidenciar características referentes aos instrumentos de avaliação utilizados, a partir da 

perspectiva dos sujeitos investigados, de suas experiências e do que revelam e usam em seus 

registros. Segundo Bogdan e Biklen (1994) a abordagem metodológica da pesquisa qualitativa 

tem como uma de suas características a exigência de que o mundo seja examinado com a ideia 

de que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista que permita estabelecer 

uma compreensão mais esclarecedora do objeto de estudo.  

A pesquisa se circunscreve no contexto de uma escola da RME-SP, considerando as 

atividades avaliativas registradas pelos professores do 6º ao 8º ano. A partir do estudo desses 

registros – análise documental – pretende-se levantar informações dos instrumentos de 

avaliação utilizados e outras características referentes a esse processo.  

Na entrevista semiestruturada, outro instrumento de coleta, a finalidade é o 

levantamento dos conhecimentos sobre avaliação, avaliação da aprendizagem e instrumentos 

utilizados pelos professores. Com isso, averiguar o que os professores entendem e expressam 

em seus registros, se há clareza a respeito dos instrumentos de avaliação que selecionam ou 

criam, e uma possível relação com o que pretendem avaliar.  

Com vistas a responder ao problema formulado e atender aos objetivos propostos, o 

trabalho está organizado da seguinte forma: Nas considerações iniciais exibe-se um resgate das 

memórias desta autora, o contexto e as inquietações que permitiram delinear o tema, a questão 

a ser respondida e os objetivos da pesquisa.  

O Capítulo 1 traz a fundamentação teórica abordando a Avaliação, suas características 

principais e alguns elementos históricos; Avaliação da Aprendizagem, suas funções e os 

instrumentos de Avaliação; e o processo de Avaliação na Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo. Também compõem este capítulo os estudos correlatos. 



23 
 

No Capítulo 2 são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa, 

os instrumentos de coleta e análise de dados; o contexto da pesquisa, bem como as informações 

do cenário da Unidade Escolar e da caracterização dos sujeitos participantes. 

No Capítulo 3 desenvolve-se a análise dos dados. Por fim, as considerações finais que 

apontam as reflexões sobre o estudo realizado.   
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CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: A AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM E SEUS INSTRUMENTOS 

1.1 – Estudos Correlatos  

Para o levantamento de pesquisas sobre os instrumentos de avaliação no Ensino 

Fundamental, realizou-se uma busca no site da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

(BDTD1), utilizando como palavras-chave “instrumentos de avaliação”. Antes de iniciar a 

busca, foi aplicado o filtro “assunto”, obtendo na área da educação um resultado de apenas nove 

trabalhos, dentre esses estavam aqueles que tratam da construção de instrumentos para 

aquisição da língua materna por crianças de 1º ano; instrumentos de avaliação para crianças 

com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e instrumentos para 

avaliação experimental na área de química, e outros tratando o processo de avaliação de uma 

maneira mais geral. 

Dentre os resultados apresentados, dois trabalhos são selecionados – Silva (2015) com 

o título “Avaliação da aprendizagem por meio de instrumentos com foco na atividade da sala 

de aula”; e, Guiselini (2002), com o título “Instrumentos de avaliação do processo ensino-

aprendizagem no Ensino Fundamental”. 

Silva (2015) se propôs a investigar como o professor avalia a aprendizagem do aluno 

por meio dos instrumentos utilizados, tendo como principal foco as atividades em sala de aula. 

A pesquisa apresenta uma trajetória que inicia com a fundamentação teórica sobre avaliação, 

os instrumentos avaliativos presentes no contexto escolar e realiza a pesquisa de campo com 

vistas a analisar a prática avaliativa por meio do estudo e da reflexão para indicar conteúdos 

conceituais, procedimentais e atitudinais para a transformação da prática da avaliação da 

aprendizagem.  

Para a produção de dados o autor realizou a entrevista reflexiva e semiestruturada com 

quatro professores, sendo três deles licenciados em Língua Portuguesa e um em Ciências Físicas 

e Biológicas que atuavam no Ensino Fundamental II, no ano de 2014. Em seguida, efetivou 

outras três fases, nelas os docentes participaram de estudos e atividades de formação para 

conhecerem os instrumentos de avaliação e se apropriarem de processos avaliativos com 

                                                 

1 Disponível em: http://bdtd.ibict.br. 
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intenção formativa. Para cada momento dessa imersão o pesquisador organizou materiais 

diversos que pudessem esclarecer conceitos e práticas acerca dos instrumentos de avaliação, 

explorando todos aqueles que estavam presentes no cotidiano daqueles sujeitos.  

Os professores também apresentaram suas práticas e, dessa forma, o pesquisador pode 

analisar os impactos causados por esse processo de formação, bem como conhecer os 

instrumentos de avaliação utilizados pelos professores. Esse momento foi chamado pelo 

pesquisador de fase 3, e também contemplou a devolutiva aos sujeitos participantes, e com 

resultado observou bons momentos de parceria e diálogo com possibilidades de transformação 

(SILVA, 2015). 

Segundo este autor foi possível observar nesse processo a diferença entre o 

conhecimento teórico e prático dos professores que reconhecem a importância da avaliação da 

aprendizagem e de seus instrumentos, no entanto, na prática, não há evidência. Entende-se, 

assim, que a capacitação e a formação continuada, ofertadas aos docentes, podem favorecer 

uma reflexão sobre a possibilidade de diversificar os instrumentos, alertando também para o 

conhecimento de suas funções. Avaliar e conhecer os instrumentos também podem contribuir 

para a mudança de concepção de escola e das práticas avaliativas de professores com a 

finalidade de transformá-las (SILVA, 2015).  

Na pesquisa de Guiselini (2002) foram investigados os instrumentos de avaliação dos 

processos de ensino e aprendizagem a partir da perspectiva da teoria que orienta os profissionais 

da educação, e como na prática eles são percebidos pelos alunos e professores. O trabalho 

averiguou quais são os instrumentos de avaliação – desses processos – utilizados pelos 

professores no Ensino Fundamental regular. A autora realizou a análise da legislação para 

identificar de que forma a avaliação é proposta, bem como dos documentos da escola – 

Regimento, Projeto Político Pedagógico e Planos de Ensino – para averiguar se os objetivos e 

os elementos propostos estão presentes no momento da elaboração do instrumento de avaliação, 

e de que forma os professores fazem a relação entre o proposto nos documentos, o plano de 

ensino e a prática que realizam.   

A investigação ocorreu por meio do estudo de caso, realizado em duas escolas de uma 

Rede Municipal de Ensino. Os dados foram coletados por meio de questionários e os sujeitos 

participantes foram coordenadores, diretores, alunos e professores dos ciclos I e II. Como 

resultado, Guiselini (2002) verificou que nos procedimentos de avaliação usados no ciclo I, 

tanto no questionário como nos planos de ensino, aparece em primeiro lugar a prova, seguida 

da observação e depois por uma lista contendo: participação e outros aspectos do 
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comportamento, autoavaliação, resolução de problema, produção de texto, trabalho em grupo, 

entre outros. No ciclo II foram observados os mesmos procedimentos, porém a autoavaliação 

aparece somente nos planos de ensino e sendo citada apenas por um professor no questionário.  

Nesse caso, a avaliação não se contrapõe ao que é solicitado pela legislação e na escola 

apresenta-se em seus aspectos qualitativos e quantitativos. Porém, muitas vezes, o que é 

explicitado nos planos de ensino e na visão dos alunos se difere do que é explicitado pelos 

professores. 

Os dois trabalhos contribuíram para esta pesquisa por apresentarem referencial teórico 

relevante, principalmente no que se refere aos tipos de instrumentos de avaliação. Na pesquisa 

de Silva (2015) destaca-se a opção de planejar a formação como referência à prática dos 

professores, como possibilidade da tomada de consciência e transformação do seu fazer; e na 

pesquisa da Guiselini (2002) a possibilidade de confrontar a documentação vigente, o 

referencial teórico e as percepções dos profissionais e alunos indica que há muitos elementos 

que permitem afirmar que a prática avaliativa precisa de intervenções formativas alinhando os 

procedimentos aos conceitos de avaliação e seus processos. 

1.2 – Avaliação 

A avaliação é um tema há muito tempo discutido, contudo sempre atual, com 

características múltiplas e complexas que se transformam ao longo da história. Em pequenas e 

grandes instituições se fala de avaliação, nas atividades do dia a dia há avaliação, seja formal 

ou informal, frequentemente está presente.  

Ao abordar esse assunto, cabe citar a definição de avaliação segundo Libâneo (2015, 

p.197): “a avaliação é um termo geral que diz respeito a um conjunto de ações voltadas para o 

estudo sistemático de um fenômeno, uma situação, um processo, um evento, uma pessoa, 

visando a emitir um juízo valorativo”.  

Em sala de aula a avaliação é realizada pelo professor, é intrínseca ao ensino e diz 

respeito à aprendizagem dos alunos, como afirma Gatti (2003, p. 99): 

Esta avaliação tem por finalidade acompanhar os processos de aprendizagem 

escolar, compreender como eles estão se concretizando, oferecer informações 

relevantes para o próprio desenvolvimento do ensino na sala de aula em seu 

dia-a-dia, para o planejamento e replanejamento contínuo da atividade de 

professores e alunos, como para aferição de graus.  
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Para Libâneo (2015) a avaliação como processo implica coleta, análise e apreciação de 

dados com base em critérios para tomada de decisão e planejamento de novas ações. Assim, a 

tarefa de constatar para dar uma nota se torna superada e, diante disso, é importante a total 

clareza em relação aos conceitos de medir e avaliar. Uma visão de educação como mera 

transmissão do conhecimento pode resultar em uma verificação apenas da quantidade do que 

foi assimilado pelo aluno.  

Como explicita Haydt (2002, p.290) medir é “determinar a quantidade, a extensão ou o 

grau de alguma coisa, tendo por base um sistema de unidades convencionais”. Dessa forma, a 

medida é expressa por valores numéricos e visa apresentar um conjunto de fenômenos de forma 

quantitativa. Avaliar, segundo a autora, “é julgar ou fazer uma apreciação sobre alguém ou 

alguma coisa, tendo como base uma escala de valores”, salientando que avaliar consiste em 

coletar dados quantitativos e qualitativos com base em critérios pré-estabelecidos e que deverão 

ser interpretados para um julgamento de valor. 

Segundo Haydt (2002, p.290), do ponto de vista educacional, quando se fala em medir 

só está se referindo à aquisição de conhecimentos e aptidões específicas. Pois, avaliar não se 

refere apenas aos aspectos quantitativos da aprendizagem, mas qualitativos envolvendo tanto a 

aquisição de conhecimentos decorrentes dos conteúdos curriculares, como habilidades, 

interesses, atitudes, hábitos de estudo e ajustamento pessoal e social. 

Para Vianna (2014a) alguns atributos podem ser medidos facilmente, contudo, em 

outros – destacando-se os que são da área educacional, como rendimento escolar, habilidades, 

aptidões, atitudes, dentre outros – a mensuração se torna mais difícil, devido a suas qualidades 

e à ampla possibilidade de interpretação. Ao se referir à diferença entre avaliação e medida, 

Depresbiteris (1991, p.54) comenta que “a medida descreve os fenômenos com dados 

quantitativos; a avaliação descreve os fenômenos e interpreta-os, utilizando-se, também, de 

dados qualitativos”.  

Como parte integrante dos processos de ensino e aprendizagem, a avaliação deve 

subsidiar as decisões que englobam o desenvolvimento integral e o acompanhamento do aluno 

no contexto escolar, visando ao entendimento do processo de aprender para poder melhorar ou 

mudar o processo de ensinar, com o objetivo de colocar o ensino a serviço das aprendizagens.  

Sant’Anna (2014, p. 24) argumenta que “o professor avalia a si, o aluno e, ainda, o 

processo ensino-aprendizagem”, visto que a avaliação tem como pressuposto oferecer ao 

professor oportunidade de verificar, continuamente, se as atividades, os métodos, os 
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procedimentos, os recursos e as técnicas utilizadas estão permitindo atingir os objetivos 

propostos.  

Hadji (1994, p.73), ao deixar claro que não é tarefa simples situar reciprocamente 

avaliação e medida, declara que “a intenção de avaliar está próxima da medida, e a avaliação 

parece implicar a medida”. Quanto ao propósito do avaliador, continua o autor: “é antes o de 

fundamentar um juízo ‘qualitativo’ sobre fenômenos que podem muito bem ter uma essência 

quantitativa”. 

Segundo Perrenoud (1999, apud ALVES; CABRAL, 2015, p.638) a “avaliação 

pedagógica não é só medida, juízo, narrativa, negociação e aprendizagem. É também poder, 

sanção, discriminação e exclusão”. Como destaca o autor, a avaliação tem os seus “demônios”, 

os seus “não-ditos”, os seus “reinos privados” e que remetem ao “lado escuro e recalcado da 

profissão”. 

Na pesquisa realizada por Sousa (1991, p.85), que aborda a prática avaliativa em uma 

escola de Ensino Fundamental, os professores mencionaram como finalidades da avaliação 

“verificar o que foi aprendido pelo aluno”, “atribuir nota” e se o “aluno tem condições de ser 

promovido”. Vista como um fim, muitas vezes a nota encerra o processo avaliativo em poder 

apenas do professor, ao contrário do que afirma Costa (1995, p.60) “a avaliação se completa a 

partir do momento em que são feitas reflexões sobre alguns aspectos bem como tomadas 

algumas providências a produzir resultados educacionais melhores”.  

Para Demo (1996, p.41) “a avaliação tem sua razão de ser como processo de sustentação 

do bom desempenho do aluno. Se este não aprender bem, ou seja, com qualidade formal e 

política, nada feito!”.  

O comprometimento do professor precisa ser com a aprendizagem dos alunos, em que 

“a avaliação deve estar a serviço das funções sociais da escola, dos objetivos do ensino, do 

projeto pedagógico da escola, do currículo, das metodologias” (LIBÂNEO, 2015, p.199). Para 

isso, dimensões qualitativas e quantitativas estão presentes nesse processo, em que os escores 

numéricos são elementos importantes como uma variável a considerar no julgamento 

qualitativo do desempenho do estudante (VIANNA, 1976).  

A preocupação com a medida, os testes padronizados, o papel do avaliador, as 

intervenções e as influências são aspectos tratados quando se refere ao processo de avaliação 

ao longo da história. Alves e Cabral (2015), assim como Brouselle et al. (2011), apresentam as 

características desses aspectos da avaliação, a partir principalmente dos estudos de Guba e 
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Lincoln (1994)2 que distinguem quatro gerações de avaliação, e sob essa perspectiva fazem 

referência aos diferentes contextos históricos e sociais para tratar dos significados atribuídos à 

avaliação, bem como a evolução e a complexidade que tomou ao longo dos tempos em relação 

à concepção, à prática e ao desenvolvimento das avaliações.  

O quadro a seguir apresenta a divisão das gerações, considerando a finalidade, o papel 

do avaliador e os elementos destacados pela pesquisadora a partir do que narram os autores 

sobre as gerações da avaliação. 

Quadro 1 – Divisão das gerações. 

Gerações Finalidades Papel do avaliador 
Pesquisadora (elementos 

destacados) 

1ª geração da medida 

(1900-1930) 

Medir com rigor a 

aprendizagem 
Técnico 

Inspiração em testes para 

medir a inteligência que se 

desenvolveram na França 

por Alfred Binet. 

2ª geração da descrição 

(1930-1970) 

Descrever se os 

objetivos definidos 

foram atingidos 

Narrador 

Ralph Tyler, norte-

americano, se destacou por 

referir-se a  necessidade de 

formulação de objetivos 

para definir o que será 

avaliado. 

3ª geração do julgamento 

(1970-1990) 

Formular juízo de 

valor com base em 

informações acerca 

da avaliação 

realizada 

Juiz 

Expansão dos conceitos e 

funções da avaliação.  A 

avaliação deve permitir um 

julgamento de valor.  

Michael Scriven com a 

distinção dos conceitos de 

avaliação somativa e 

formativa. 

4ª geração da negociação 

(1990 até os dias de hoje) 

Desenvolver-se 

num processo 

negociado e 

interativo entre 

todos os 

envolvidos. 

Orquestrador (de 

uma negociação) 

Abordagens e métodos 

diversificados que 

contribuem com ampliação 

das possibilidades 

interpretativas, discussão e 

negociação dos resultados. 

Fonte: elaboração da pesquisadora, com base em Alves e Cabral (2015), assim como Brouselle et al. 

(2011). 

Na primeira geração, que ficou conhecida como “geração da medida”, os autores 

explicam que a ideia presente era a de mensurar e quantificar. Nesse período, a avaliação 

                                                 
2 Para discorrer sobre a parte histórica da avaliação pedagógica, Alves e Cabral (2015) conceitualizam as quatro 

geração a partir dos autores: Guba; Lincoln (1994); Pais (1998); Alaiz; Góis Gonçalves (2003); Fernandes (2005). 

E Brouselle et al. (2011) a partir dos autores: Madaus; Stufflebeam & Scriven (1989); Guba; Lincoln (1989). 
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baseou-se fundamentalmente na medida e, dessa forma, para se obter o retrato objetivo e 

adequado das capacidades dos alunos são utilizados testes padronizados com a finalidade de 

medir as diferenças em relação à norma e de classificar os sujeitos observados (BROUSELLE 

et al., 2011). 

[...] a eleição do teste de papel e lápis como instrumento de medição uniforme 

de aplicação única e no mesmo tempo, a correção padronizada através de 

critérios definidos a priori e de forma pretensamente exaustiva são todos 

ingredientes principais dessa geração avaliativa (ALVES; CABRAL, 2015, p. 

633).  

Nesse tipo de avaliação o interesse era apenas pelo que pudesse ser quantificado, para 

posteriormente classificar e certificar. Assim, o avaliador atuava apenas como técnico e 

aplicador dos testes e ao avaliado cabia todo mérito ou demérito pelos resultados obtidos. Ao 

desempenharem um papel de primeiro plano na condução da avaliação, cabia aos profissionais 

se apropriarem dos “instrumentos já disponíveis para medir os atributos de indivíduos, grupos 

de indivíduos ou populações, e inventarem novos instrumentos” (BROUSELLE et al., 2011, 

p.23). 

Posteriormente, na segunda geração, a avalição, até então fundamentada na medida, 

passa a ser vista como algo a ser questionado. Nesse período, com a grande contribuição dos 

estudos iniciados na década de 1940 por R. Tyler (1974, apud DESPRESBITERIS; TAVARES, 

2009) a avaliação passou a ser pensada para além da aplicação de testes. Esse tipo de avaliação 

se dedicava a comparar o desempenho dos alunos a partir de objetivos que eram previamente 

estabelecidos, e o julgamento dos resultados se dava a partir das mudanças comportamentais, 

descritas nos objetivos e que podiam ser observadas. A mensuração por meio de testes 

continuou a ser utilizada, porém o enfoque se dava mais no processo.  

Outros instrumentos foram incluídos para que fosse verificado o alcance dos objetivos.  

Superando a mera aplicação de testes, este autor provocou grande impacto na literatura da 

avaliação ao “propor atividades avaliativas, como escalas de atitude, inventários, questionário, 

fichas de registro de observação e outras formas de coletar evidências sobre os desempenhos 

para avaliar a qualidade dos currículos” (TYLER, 1974, apud DESPRESBITERIS; TAVARES, 

2009, p. 32). 

Ainda na segunda geração, outra contribuição importante foi a de Bloom (1984, apud 

ALVES; CABRAL, 2015) com a taxonomia de Bloom, identificando e subdividindo os 

objetivos educacionais em três domínios: o cognitivo, o afetivo e o psicomotor. Nessa geração 
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o processo de ensino determina o de aprendizagem e o avaliador atua como um especialista na 

definição dos objetivos e de sua descrição. O foco não está apenas voltado às características 

dos indivíduos, mas também à sua intervenção. Em relação à medida e à avaliação, “se tornam 

dois conceitos distintos, e se considera que a medida está a serviço da avaliação” 

(BROUSELLE et al., 2011, p. 29).  

Na terceira geração, como explicam Alves e Cabral (2015, p.635), avaliar implica emitir 

juízo de valor, assim o professor que, nas gerações anteriores atuava como técnico e narrador, 

passa também a desempenhar o papel de juiz, sobre a finalidade da avaliação assumida segundo 

os autores, verifica-se que “é emitir juízo acerca do mérito (qualidade intrínseca) ou valor 

(qualidade extrínseca ou contextual) de um objeto, assumindo o avaliador o estatuto de juiz que 

descreve, compreende, analisa, decide”. 

Nesse contexto de mudanças sociais importantes, os significados da avaliação 

continuam a ser explorados e se ampliam atribuindo ao papel de juiz a responsabilidade de 

explorar e analisar todas as informações para, enfim, atestar o valor e o mérito dos programas. 

Sobre as importantes contribuições nessa geração, Alves e Cabral (2015) citam a investigação 

de Scriven (1967) que apresentou a distinção entre o conceito de avaliação somativa e 

formativa, e seu poder regulador, educativo e formador. Apontam também as contribuições de 

Perrenoud (1979), Allal e Cardinet (1982) sobre a avaliação, dentre elas a preocupação com a 

diferenciação pedagógica.  

Na perspectiva de uma avaliação com maior número de informações que ajudasse no 

julgamento e na tomada de decisão, e permitisse regular o ensino e a aprendizagem, Fernandes 

(2005, apud ALVES; CABRAL, 2015, pp. 635-636):  

[...] a avaliação deve induzir e/ou facilitar a tomada de decisões que regulem 

o ensino e as aprendizagens; a recolha de informação deve ir para além dos 

resultados que os alunos obtêm nos testes; a avaliação tem de envolver os 

professores, os pais, os alunos e outros intervenientes; os contextos de ensino 

e de aprendizagem devem ser tidos em conta no processo de avaliação; a 

definição de critérios é essencial para que se possa apreciar o mérito e o valor 

de um dado objeto de avaliação. 

Por fim, na avaliação da quarta geração, pode-se encontrar algumas características em 

comum às anteriores e outras que as diferenciam, consequência do processo de evolução e 

produção do conhecimento sobre a avaliação e seus contextos. Assim, destaca-se nessa geração 

aspectos que levam em conta os contextos, valorizam o diálogo e possibilitam a participação 

dos sujeitos na construção do conhecimento e no processo avaliativo, tendo a negociação como 
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elemento essencial. “Em uma abordagem construtivista deseja-se conhecer o que subjaz aos 

desempenhos observados, verificando-se quais procedimentos e habilidades de pensar são 

adotados pelo aluno para resolver problemas, desde os mais simples aos mais complexos” 

(DESPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 43).  

Tendo em vista o aporte teórico utilizado por Alves e Cabral (2015), algumas ideias 

principais são apresentadas para ilustrar a quarta geração de avaliação, dentre elas: a integração 

entre avaliação-ensino-aprendizagem; o professor como aquele que ajuda na construção do 

conhecimento; ênfase no uso de uma variedade de estratégias e instrumentos para a coleta de 

informações que sejam úteis para tomada de decisão; a centralidade da avaliação formativa nos 

processos de ensino e aprendizagem para melhoria e regulação das aprendizagens, com o uso 

indispensável do feedback.   

Ao apresentar nesta pesquisa aspectos da avaliação descritos nas diferentes gerações, 

busca-se evidenciar pontos considerados significativos e destacados pelos autores como 

relevantes na história da avaliação, porém, é reconhecido que outras tantas evidências que 

sustentam a prática não são evidenciadas, mas estão presentes na história dos processos 

avaliativos desenvolvidos em contextos atuais. Dentre elas, destacam-se a medida como 

sinônimo de avaliação, o interesse por conhecimentos que possam ser quantificados, com base 

em normas, que permitam classificar e certificar sem considerar a participação dos alunos. O 

poder sobre a avaliação, muitas vezes exercido por quem avalia, e a nota como tradução desse 

poder e como elemento que encerra o processo com atribuição de medidas punitivas podem 

significar exclusão e discriminação. 

Vista como atividade não apenas técnica, mas também emancipatória, a avaliação deve 

propiciar, a todos os envolvidos, “melhor compreensão das condições nas quais a intervenção 

é realizada e a participação ativa em seu aperfeiçoamento” (BROUSELLE et al., 2011, p. 37).  

Nos dias de hoje, a escola vive o desafio de criar uma cultura de avaliação que englobe 

todos os aspectos dos processos de ensino e aprendizagem, com especial atenção ao 

acompanhamento e ao desenvolvimento integral dos educandos. Em cada geração são 

verificados os esforços e um legado de abordagens, métodos e técnicas que compõem os novos 

estudos sobre avaliação. Segundo Perrenoud (1999, p.10): 

Envolvidos pelo presente, queremos sempre acreditar que a história se 

transforma diante de nossos olhos. Os historiadores nos ensinam, ao contrário, 

que nos debatemos em disputas quase rituais, retomadas década após década, 

em uma linguagem inovadora apenas o suficiente para dissimular a perenidade 

das posições e oposições. 
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Os aspectos técnicos e metodológicos da avaliação estão presentes nas discussões ao 

longo da história. Para poder estudá-los é legítimo tratar a avaliação como medida 

(PERRENOUD, 1999), porém, é importante não esquecer que ela é sempre mais do que a 

medida, nesse sentido tanto os aspectos quantitativos quanto qualitativos são essenciais e 

importantes quando se refere à avaliação. Para DEMO (2002, p. 41), 

Se temos de aprendizagem noção cumulativa – mero domínio de conteúdo e 

memorização mecânica -  a nota tende a indicar apenas tamanhos extensos. 

Mas se temos noção ligada ao saber pensar, à habilidade de argumentar e 

questionar, a nota é levada a indicar a intensidade do fenômeno reconstrutivo. 

Na intenção de executar uma avaliação para verificar o que o aluno aprendeu, o 

professor, muitas vezes, sobrecarregado e sem o domínio e o conhecimento de diferentes 

estratégias e instrumentos de avaliação, realiza esse procedimento mecanicamente e leva em 

conta apenas os resultados finais que são tomados como referência e se transformam em dados 

numéricos que definem o rendimento do aluno sem qualquer procedimento de reflexão. 

1.3 – Avaliação da Aprendizagem 

A avaliação é uma prática social, intencional e comprometida com uma visão de mundo. 

Uma avaliação não se realiza em abstrato e por isso necessita, liminarmente, 

considerar diferentes aspectos ligados ao contexto em que a escola e o 

universo escolar se situam, a fim de ajustar os procedimentos do planejamento 

à realidade em que a educação ocorre e às variáveis que certamente exercem 

alguma influência sobre o processo educacional (VIANNA, 1998, apud 

BATISTA, 2001, p. 114).  

Ao verificar o que os alunos estão aprendendo o professor também pode verificar o que 

conseguiu ensinar, visto que “a avalição escolar é o termômetro que permite confirmar o estado 

em que se encontram os elementos envolvidos no contexto” (SANT’ANNA, 2014, p.7).   

Sousa (1997) afirma que o foco da avaliação da aprendizagem deve ser diagnosticar 

para estimular o avanço do conhecimento, dessa forma os resultados devem ser compreendidos 

no sentido de promover ações e encaminhamentos, cumprindo uma função eminentemente 

educacional. 

A coleta de informações por meio de diferentes instrumentos pode ser o início de um 

processo avaliativo que deve servir de base para discussões, interpretações e análises que 

permitam a tomada de decisão. A avaliação é um julgamento de valor com critérios a serem 

estabelecidos para identificar quais conhecimentos foram atingidos, possibilitando a retomada 
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e a continuidade. Critérios são parâmetros, normas e regras que servem como base e referências 

para análise e interpretação dos resultados (DEPRESBITERIS; TAVARES 2009, p.64). O 

levantamento de dados por meio de um único instrumento ou por uma variedade, não é 

suficiente para concretizar um processo avaliativo. Gatti (2003, p.111) explica que é necessário: 

[...] inferir, comparar, analisar consequências, examinar o contexto, 

estabelecer valores, aquilatar atitudes, formas de comunicação, fazer a 

autocrítica de valores pessoais, entre outros”, é necessário que se tenha algum 

suporte referencial em concepções educacionais, fundamentado em reflexões 

e consensos, trabalhado antes, durante e depois do processo avaliativo. Um 

trabalho integrado de professores e alunos. 

Nessa perspectiva de avaliação, os professores avaliando seus alunos estão avaliando a 

si mesmos. Embora muitos profissionais não estejam atentos a esses aspectos inerentes ao ato 

de avaliar, a autora afirma que “ensino e aprendizagem são indissociáveis e a avaliação é 

intrínseca a esse processo” (p.111). 

O professor como autor que ensina e avalia também participa emitindo juízos de valor, 

imprimindo seu olhar e suas concepções, razão que justifica a necessidade de maior reflexão 

do seu papel e qual a função que a avaliação assume ou deve assumir no trabalho com os alunos. 

Segundo esta autora, além da responsabilidade do professor como avaliador que participa do 

processo de ensino e da necessidade de reflexão sobre suas concepções, há também: 

[...] a necessidade de que cada professor procure aprimorar seus meios de 

avaliação, tentando familiarizar-se com o uso de meios variados de tal modo 

que possa criar e ajustar procedimentos avaliativos que sejam os mais 

adequados aos seus objetivos de ensino, à linguagem dos conteúdos tratados 

e à linguagem de seus alunos, e que possam contribuir não só para situar o 

grupo de alunos e cada aluno face à sua aprendizagem, mas também para 

estimular esta aprendizagem. Que a avaliação não seja apenas finalista, mas, 

sim, incluída no processo de ensino e aprendizagem como meio para o 

autodesenvolvimento, tanto dos alunos em suas aprendizagens, quanto dos 

professores, como profissionais, em face das suas formas de ensinar (GATTI, 

2003, p.102). 

Para avaliar é necessário considerar os objetivos que se pretendem alcançar, uma vez 

que “a aprendizagem inclui muitas facetas, nem todas igualmente avaliáveis. Não é a mesma 

coisa avaliar a aquisição de um conceito e avaliar o domínio de uma habilidade. A comprovação 

dessas duas aprendizagens exige métodos diferentes” (SANTOS GUERRA, 2007, p.21). Nessa 

perspectiva, a avaliação como um caminho para aprendizagem se orienta por meio de princípios 

gerais propostos e explicitados para que se possa entender como percorrer este caminho, visto 
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que entender o que acontece e por que acontece “facilita a retificação do rumo, o 

reconhecimento dos erros e o aprimoramento da prática” (p.14).  

Visando ao entendimento da avaliação como um caminho para aprendizagem, são 

abordados os doze princípios apresentados por Santos Guerra (2007) com a finalidade de olhar 

para a prática e ter esse aporte teórico norteador.   

O primeiro princípio proposto esclarece que “a avaliação é um fenômeno moral, não 

meramente técnico” (p.17), não sendo possível pensar em avaliação sem saber ou pensar nas 

implicações às pessoas e à sociedade. Logo, avaliar não é um fenômeno neutro e as 

consequências da avaliação podem beneficiar ou prejudicar as pessoas envolvidas. 

Ao afirmar que a avaliação não é uma operação instantânea, Perrenoud (1999) explica 

que ela leva tempo e pressupõe todo um trabalho desde a elaboração de instrumentos até a 

interpretação dos resultados. Para o autor, os professores avaliam por todo tipo de razão e não 

apenas para fundamentar uma decisão de orientação. Outro aspecto se refere às restrições 

técnicas e psicológicas, para as quais essa avaliação está sujeita.  

As escolhas feitas pelo professor sobre o que avaliar, como e para quê avaliar são 

aspectos a serem considerados no processo (PERRENOUD, 1999). Ao discorrer sobre o uso de 

instrumentos de avaliação, Depresbiteris e Tavares (2009) evidenciam a importância da 

qualidade para elaboração, diante de resultados confiáveis que podem ajudar o professor a 

tomar melhores decisões. 

“A avaliação tem de ser um processo e não um ato isolado” é o segundo princípio 

apresentado por Santos Guerra (2007, p.18), considerando a avaliação como um processo que 

indica a possibilidade de acompanhamento e não algo que acontece esporadicamente ao término 

de uma formação. Explicando esse princípio, o autor enfatiza a presença de diferentes variáveis 

a serem consideradas no ato de avaliar. Se a avaliação não ocorrer em outros momentos, sua 

validade pode se tornar questionável devido às possibilidades de erro e engano originados por 

um ato que ocorre sozinho e descontextualizado e, se assim ocorrer, pouco poderá dizer do 

processo de formação. Assim, esclarece que “a avaliação tem de ser contínua e deve ser 

realizada pelos agentes que compartilham sua prática com os avaliados, já que assim se pode 

garantir que o aprendizado será assimilado de maneira significativa” (p.18). 

O terceiro princípio apresenta que “é preciso que a avaliação seja um processo 

participativo” (p.18), sendo que se pretende deixar claro que quanto maior a participação dos 

envolvidos na elaboração e durante todo o processo em que ocorrer a avaliação, maior será a 
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garantia de harmonia, diálogo, compreensão, possibilidades de formação, entusiasmo e 

responsabilidade. Trata-se, portanto, de um desafio que, ao ser vivenciado, pode favorecer o 

aprimoramento da avaliação.   

Quando, muitas vezes, depara-se com situações em que somente pertence ao professor 

o ato de avaliar, está implícito um poder que não pode ser questionado, pois não há abertura ao 

diálogo, nem a menor possibilidade de envolvimento dos alunos. Nesse caso, ao pertencer 

somente ao professor, o ato de avaliar limita a participação do aluno de todas as etapas desse 

processo.  

“A avaliação tem um componente corroborativo e um princípio atributivo” (p.19) é o 

quarto princípio, e o autor destaca que as informações obtidas devem possibilitar um tratamento 

que considere tanto as causas como o envolvimento de todos nesse processo, sendo que deve 

ser “holística” e não somente validar alguns aspectos específicos, como também contemplar os 

diferentes saberes trabalhados no ensino e a partir disso possibilitar a tomada de decisão 

(SANTOS GUERRA, 2007). 

A linguagem sobre a avaliação nos faz entender e também nos confunde”, nesse quinto 

princípio, Santos Guerra (2007, p. 20), ao referir-se aos diferentes significados atribuídos à 

avaliação, adverte que o conteúdo usado para definir os conceitos e comunicar as ideias sobre 

a avaliação, além de expressar concepções e ideias opostas ao seu verdadeiro sentido e 

finalidade, justifica atitudes e procedimentos a partir de um modo de compreensão da avaliação 

e não da avaliação em si mesmo. 

Dessa forma, o autor reforça a importância de definir o que se denomina de avaliação, 

qual seu sentido e finalidade, pois nem sempre se está atribuindo o significado correto ao ato 

em si. Assim, podem ser utilizadas diferentes formas para falar do assunto, dado que a avaliação 

pode ter um sentido quando se fala dela e outro sentido, completamente diferente, quando 

colocada em prática. Os equívocos entre teoria e prática podem evidenciar concepções 

diferentes e até mesmos opostas. 

“Para que a avaliação tenha rigor, tem de utilizar instrumentos diversos” (pp.20-21) é o 

sexto princípio, em que o autor considera que a utilização desses instrumentos aumenta a 

possibilidade de executar uma ação que tenha maior rigor e confiabilidade. Uma variedade de 

informações pode ter maior validade para a tomada de decisão, visto que avaliar é um ato 

complexo e não pode ser interpretado somente por meio de instrumentos isolados e 

descontextualizados, devido a suas muitas variáveis, explica Santos Guerra (2007).  
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O sétimo princípio registra que na avaliação as concepções que fundamentam o ensino 

ficam evidentes, pois para este autor “a avaliação é um catalisador de todo o processo de ensino 

e aprendizagem” (p.21), assim como os princípios e as atitudes não são neutras e se apresentam 

nesse saber-fazer, e junto a estes a visão de mundo e a concepção de educação e formação. Com 

isso, a teoria que dá suporte à prática se apresenta com seus sentidos, significados e 

representações entrando, muitas vezes, em confronto com as teorias de ensino e a avaliação, 

devido às possíveis contradições existentes entre ambas (SANTOS GUERRA, 2007). 

A avaliação condiciona o processo, embora seja feita a posteriori, já que o 

avaliado procura se acomodar aos critérios de avaliação. Este fato é tão 

poderoso que, às vezes, o resultado da avaliação torna-se mais importante que 

o próprio aprendizado. Daí a importância de conceber, elaborar e realizar uma 

avaliação justa e enriquecedora (SANTOS GUERRA, 2007, p.21). 

“O conteúdo da avaliação tem de ser completo e globalizante” (pp.21-22) é o oitavo 

princípio, para o qual o autor enfatiza a importância de saber o que é preciso avaliar, para não 

correr o risco de considerar apenas alguns aspectos da aprendizagem em detrimento de outros, 

ou até mesmo de fazer uso dos mesmos métodos para avaliar coisas diferentes. Ao considerar 

que o professor é o avaliador e sobre sua prática avaliativa, Santos Guerra (2007) atribui 

sentidos e significados construídos a partir da própria experiência, cabendo questionar: quais 

concepções pedagógicas estão presentes em sua prática de avaliação da aprendizagem no 

contexto escolar? 

Somente uma formação específica aos docentes é capaz de potencializar uma prática 

avaliativa de qualidade, que acompanhe e permita o desenvolvimento da aprendizagem dos 

alunos, explica este autor ao discorrer sobre o nono princípio: “Para avaliar, é necessário ter um 

conhecimento especializado do processo ensino/aprendizagem” (p.22). Esse olhar para a 

docência como uma dimensão fundamental da prática profissional é que irá contribuir para o 

entendimento da complexidade do processo de ensino e da avaliação. 

O décimo princípio apontado por Santos Guerra (2007, p.22) explicita que “A avaliação 

tem de servir à aprendizagem” (p.22); a avaliação não serve somente para medir e classificar, 

mas deve ser utilizada para entender e aprender. Nesse sentido, Demo (2002, p.17) acrescenta 

que “avaliar é sempre classificar, mas podemos encontrar razões pedagógicas e éticas para 

proceder desse modo, em particular para garantir tanto melhor a aprendizagem do aluno”, e 

assim, ao invés de negar o contexto classificatório da avaliação, deve-se argumentar “sobre 

razões pedagógicas da classificação e seus óbvios riscos” (p.18). 
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A avaliação com intenção pedagógica pretende posicionar o aluno em relação ao lugar 

que deveria ocupar, identificando os motivos pelos quais não aprende, e assim trabalhar para 

recuperação de sua aprendizagem, “para tanto, é mister primeiro, classificar sua posição 

desfavorável claramente, com o melhor manejo do conhecimento, porque só podemos mudar o 

que bem conhecemos” (DEMO, 2002, p.18). 

No décimo primeiro princípio, Santos Guerra (2007, p.23) ressalta a importância de 

“avaliar as avaliações”, submeter o próprio ato de avaliar a uma análise coloca, em evidência, 

os processos e as decisões que devem ser revistas constantemente em busca da melhoria da 

prática.  

O último princípio apontado por Santos Guerra (2007) é que “A avaliação não deve ser 

um ato individualista, mas associado” (p.23). Em sua opinião, os erros relacionados à avaliação 

individualista podem ser muitos e graves e, portanto, é preciso ter como premissa que a 

avaliação é um fato social pelo qual toda a instituição é responsável. A garantia da formação 

significa o aperfeiçoamento da prática, romper com práticas que priorizam critérios próprios e 

conduzem por caminhos sem o compartilhamento de ideias. 

Ao aluno devem ser oferecidas todas as oportunidades para aprender e se desenvolver. 

Ele deve ser capaz de reconhecer que precisa dar o melhor de si, não no sentido de competição 

para ser o melhor em comparação aos outros, mas para crescer diante das diferentes 

oportunidades oferecidas, sem correr o risco de ser comparado ou classificado e sem o manejo 

de informações que permitam conhecer o seu percurso e como pode avançar. A avaliação 

entendida dessa forma se torna uma possibilidade para o debate na busca da melhoria e do 

aprimoramento dos processos de ensino e aprendizagem. 

Portanto, a avaliação precisa ser entendida como um caminho para aprendizagem, em 

que o uso de instrumentos de avaliação, nos processos de ensino e aprendizagem, deve ter como 

finalidade o levantamento de informações que possam fundamentar as análises e, então, 

contribuir para as decisões de orientação das aprendizagens do aluno, pautando-se nos 

princípios apontados e visando a superação de procedimentos habituais enraizados no cotidiano 

escolar. 

1.3.1 – Funções da Avaliação 

Quem quer que seja que avalie revela o seu projecto 

[...] ou o que lhe impuseram os seus preconceitos, as 

suas preocupações, a sua instituição. Ao avaliar o que 
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vejo, digo o que procuro e, se não estiver consciente 

disso, não posso pretender ser aquilo a que hoje se 

chama um “actor social” e a que antigamente se 

chamava um homem livre.  

PHILIPPE MEIRIEU 

A forma como, habitualmente, os professores realizam a avaliação torna possível 

evidenciar as concepções que estão envolvidas em suas práticas avaliativas. Como elucida 

Gimeno Sacristán (1998, p.323) “as práticas de avaliação têm influência decisiva nos alunos, 

em suas atitudes para o estudo e conteúdo, nos professores, nas relações sociais dentro da aula 

e no meio social”. O autor afirma que muitos dos efeitos ou das funções que a avaliação cumpre 

“são produto de toda uma patologia nas formas de realizá-la produzida por necessidades não-

pedagógicas”.  

Gatti (2003), em pesquisa realizada com professores e alunos da Educação Básica, 

verificou que o único ponto em comum evidenciado sobre a avaliação em sala de aula foi o de 

que ela é parte esperada e essencial do processo de educação. De acordo com a autora, o como 

a avaliação ocorre e os meios utilizados é questão aberta ao debate, por meio desse diálogo 

professores e alunos na sala de aula podem encontrar formas de tornar o processo mais 

transparente, e podem potencializar a melhor utilização dos diferentes meios de modo que 

contribuam com os processos de ensino e aprendizagem. 

Santos Guerra (2007, p.118) explica que pelo modo como um professor avalia pode-se 

chegar às suas concepções. Na ação de avaliar o professor revela o conceito que tem sobre o 

que seja ensinar e aprender, e também aponta para o que o aprendiz tem de assimilar e como é 

conduzido e ajudado pelo professor para fazê-lo. “A forma de entender e praticar a avaliação 

permite deduzir quais são as teorias sobre as quais ela se sustenta. Não é certo que os práticos 

não tenham teorias, por outro lado, é possível que elas não sejam explícitas”. 

Integrada aos processos de ensino e aprendizagem e presente na realidade da escola, a 

avaliação não é isenta às disposições legais e deve cumprir certos procedimentos. Embora o 

professor realize a avaliação a partir de uma perspectiva particular e com uma atitude 

determinada, não está livre de cumprir certas normas. Refletir e explicitar os pressupostos 

educacionais, como afirmam Depresbiteris e Tavares (2009), devem fazer parte das ações da 

escola, de forma que os instrumentos de avaliação possibilitem o acesso a informações sobre 

os educandos para melhoria de seus desempenhos e de outros componentes importantes do 



40 
 

currículo. De acordo com as autoras, essa fundamentação deve estar presente no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) para nortear os caminhos e as ações. 

Gimeno Sacristán (1998) argumenta que são as funções pedagógicas que devem ser 

legitimadas na realização da avaliação, no entanto, destaca que não são elas que determinam 

sua existência. Para este autor, como as funções não são únicas é preciso pensar nas 

consequências ao se avaliar, caso contrário a escola não poderá cumprir a sua função social. 

Assim, o modo como a avaliação é praticada, sua articulação com o pedagógico, suas funções 

e finalidades, a escolha dos instrumentos e o uso que é feito dos resultados revelam concepções 

que determinam a prática e, consequentemente, suas crenças e atitudes. 

Sousa (1997) ressalta três funções básicas da avaliação que são exploradas na literatura 

– diagnosticar, retroinformar e favorecer o desenvolvimento individual. A avaliação com a 

função de diagnosticar visa caracterizar o aluno e identificar os conhecimentos, as habilidades 

e os interesses de acordo com os objetivos propostos, além das possíveis causas de dificuldades 

de aprendizagem. Retroinformar é uma função que busca evidenciar os resultados alcançados 

com base nas informações levantadas, a serem utilizadas para o replanejamento do trabalho. 

Por fim, favorecer o desenvolvimento individual na perspectiva de atuar como atividade que 

contribua com o crescimento do aluno e para o próprio conhecimento sobre o seu processo, de 

modo que possa desenvolver a capacidade de se auto avaliar. 

Para a autora, quando a prática é investida com foco nessas funções também se torna 

facilitadora da aprendizagem, prioriza o autoconhecimento e o desenvolvimento do aluno e 

serve como referencial na organização das atividades promovidas para estimular a 

aprendizagem. Quando do contrário, como afirma Santos Guerra (2007), o ensino é concebido 

como transmissão de conhecimentos de forma mecânica, em que o aluno aprende, o professor 

ensina e a avaliação consiste apenas na comprovação do que a aprendizagem produziu. Nesse 

sentido, o uso dos instrumentos de avaliação cumpre uma única função que é a de conferir o 

domínio de conteúdos. 

Para Gimeno Sacristán (1998, p.335) “cada técnica ou procedimento de avaliação pode 

desempenhar de igual modo as funções sistematizadas”. Nessa vertente, deve-se primeiro saber 

o que se quer averiguar com a avaliação para, em seguida, pensar no procedimento.  

[...] é necessário escolher procedimentos possíveis de desenvolver, analisando 

criticamente a informação que eles nos permitem obter sobre o que se quer 

avaliar e segundo os propósitos. Sendo tão variados os objetos da avaliação e 

os fins com que é realizada, deve-se partir do princípio da complementaridade 

de metodologias e técnicas, cuja seleção deve se realizar em cada caso. 



41 
 

Hadji (1994, p.61) define por função “o papel característico de um elemento ou de um 

objeto no conjunto em que está integrado”. Com vistas a favorecer, regular, facilitar e certificar, 

essa avalição não se restringe a um único momento, mas integra-se aos processos de ensino e 

aprendizagem. Para o autor, a prática se organiza com base em três grandes funções: orientar, 

regular e certificar. A partir dessas, menciona a terminologia que inclui a avaliação diagnóstica 

ou prognóstica ou, ainda, preditiva; avaliação formativa e avaliação somativa, como ilustrado 

na figura a seguir: 

Figura 01 – Funções da Avaliação segundo o seu papel na sequência de ação. 

 

Fonte: Hadji (1994, p.63). 

Incorporada ao próprio ato de ensino, a avaliação tem como objetivo contribuir para 

melhorar a aprendizagem, informar ao professor em quais condições esta acontece e instruir o 

aluno quanto ao seu próprio percurso, seus êxitos e dificuldades.  

Dessa forma, a função da avaliação – antes da ação – constitui-se em primeiro lugar na 

identificação de certas características presentes no aluno, ponto de partida e pontos fracos/fortes 

mediante um balanço mais ou menos aprofundado sobre o que ele conhece, com a finalidade 

de escolher uma formação mais adequada a essas características.  

A função da avaliação – durante a ação – “tem como característica essencial o fato de 

ser integrada na ação de “formação”, de ser incorporada no próprio ato de ensino” (HADJI, 

1994, p.63). Assim, o objetivo principal da avaliação formativa que ocorre durante a ação é 

permitir o levantamento de informações úteis à regulação dos processos de ensino e 
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aprendizagem e, assim como na avaliação antes da ação, também se instrui o aluno sobre o 

próprio percurso, êxitos e dificuldades.  

Por fim, na avaliação que ocorre depois da ação de formação, reconhecida como 

avaliação somativa, sua finalidade é fazer um balanço das aquisições depois de um ciclo de 

formação. A avaliação somativa é efetuada em momento pontual tendo como intenção a 

certificação ou a classificação (HADJI, 1994).  

Qualquer outra função que não faça referência à aprendizagem e a sua melhoria 

descaracteriza a avaliação. Saber o tipo de avaliação a ser realizado, conhecer o objeto a ser 

avaliado, seus usos e função são ações de grande complexidade que revelam a atitude do 

avaliador e podem dar outro sentido ao processo de avaliação. 

1.4 – Instrumentos de Avaliação 

Ao abordar a avaliação sob a perspectiva dos instrumentos avaliativos parte-se do 

pressuposto que esses são recursos utilizados pelos professores em sala de aula para avaliar o 

aluno. Desse modo, conhecer quais são os instrumentos e a frequência com que são utilizados 

pode elucidar os conhecimentos acerca de diferentes tipos de instrumentos e de como eles estão 

presentes nos processos de ensino e aprendizagem. 

Sobre o ato de avaliar e as finalidades que cumpre nos processos de ensino e 

aprendizagem, como apontado, pode evidenciar quais concepções de avaliação da 

aprendizagem estão predominando, com base em quais pressupostos do ensinar e aprender se 

está lidando, sobretudo quando produzidos instrumentos avaliativos que se utilizam das 

informações que eles próprios geram. “Um instrumento é um utensílio manual de trabalho que 

serve para agir sobre uma matéria para a trabalhar ou para a transformar. Em sentido lato, o 

instrumento é um utensílio que facilita uma práxis, que permite apreender as coisas” (HADJI, 

1994, p.161). 

A escolha do instrumento deve ser realizada com vistas a coletar informações 

importantes a respeito da aprendizagem dos alunos. São os objetivos de ensino que devem 

permitir a indicação do que avaliar e na “escolha e elaboração dos instrumentos mais adequados 

de avaliação” (HAYDT, 2002, p.295). Para Depresbiteris e Tavares (2009), os professores 

devem encontrar o significado em elaborar bons instrumentos, diversificar as formas de 

levantamento de informações e proceder a análise e a interpretação com o objetivo de melhorar 

esses processos. 
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Em relação ao predomínio do uso de instrumentos específicos, Gatti (2003) evidencia 

que não há uma única ou melhor maneira de avaliar os alunos em classe. No entanto, o uso da 

prova é visto pelos professores como o principal instrumento para medir a aprendizagem e o 

único tipo utilizado para validar a avaliação, mas ainda que este instrumento seja pensado do 

ponto de vista de sua elaboração e condições de aplicação, ele não deve ser o único. É possível 

verificar que os professores atribuem grande importância à prova, como instrumento que 

termina por estabelecer o resultado do aluno. 

A autora argumenta que na elaboração desse instrumento quase sempre se pode 

encontrar dois extremos, por um lado há professores que necessitam imprimir na prova um nível 

de dificuldade alto a ser experimentado pelos alunos, dessa forma quanto mais alunos tiram 

nota baixa, mais se orgulha o professor do seu instrumento. De lado oposto, os professores que 

elaboram os seus instrumentos tão simples de forma que, para o aluno, não há motivos para 

empenhar-se nessa atividade. Em ambos os casos sentimentos e reações são disparadas frente 

à realização dos tipos de prova, no primeiro caso tem-se reações de “ansiedade, frustração ou 

sentimento de injustiça que interfere negativamente em seu processo de aprendizagem” 

(GATTI, 2003, p. 103), e no segundo caso, além do desinteresse em aprender, estão sentimentos 

associados ao desinteresse do professor pelo aluno e sua aprendizagem.  

Ao averiguar, por meio de uma pergunta, os tipos de atividades avaliativas utilizadas 

com mais frequência, Machado (2006, apud MATOS, 2010) evidenciou nas respostas de 14 

professores de duas escolas do Ensino Fundamental do Estado do Maranhão o que segue: 

Todos os professores informaram o uso de duas atividades avaliativas 

(trabalho em grupo e observação diária do desempenho dos alunos em sala de 

aula). Somente metade dos professores relatou o uso de testes ou provas. 

Porém, as notas eram extraídas, em sua maioria, de testes e provas (práticas 

avaliativas convencionais). Já as práticas mais usadas de avaliação informal 

(trabalhos e observação) desempenham papel pequeno na elaboração das 

notas dos alunos (MACHADO, 2006, apud MATOS, 2010, p.223).  

Ainda que o professor utilize outros instrumentos, há indícios de que formalmente é a 

partir da prova que o aluno é avaliado, deixando outros instrumentos igualmente importantes 

para segundo plano.  

Com a presença da avaliação como ato indispensável nos processos de ensino e 

aprendizagem o profissional que a administra busca organizar essa ação no sentido de melhor 

compreendê-la para poder atuar. Hadji (2001, p.78) destaca, na perspectiva do profissional que 

pretende avaliar, que a primeira ação é a escolha de exercícios e provas, aos quais submeterá 



44 
 

seus alunos, nesse caso é a questão do “teste” que primeiro surge para este professor. Com 

relação aos instrumentos de avaliação, o autor destaca também que “a apreciação 

instrumentalizada é para o professor uma exigência incontornável, no mínimo por razões de 

ordem administrativa”. 

Adota-se a perspectiva de que os instrumentos de avaliação são os recursos utilizados 

por professores para coleta de dados nos processos de ensino e aprendizagem (HAYDT, 2002), 

para posterior análise e encaminhamento de ações para promoção da aprendizagem. Com isso, 

o que se pretende afirmar é que, se os diferentes instrumentos utilizados pelos professores forem 

construídos de acordo com o que se pretende avaliar, esses podem se revelar importantes para 

tomadas de decisões coerentes ao processo de ensino. Como afirmam Depresbiteris e Tavares 

(2009, p.48): 

[...] os instrumentos de avaliação deveriam ser construídos de modo a ser 

factível verificar não só a correção ou incorreção das respostas, como 

proporcionar informações funcionais sobre os processos utilizados pelos 

educandos. Em outras palavras, os instrumentos deveriam conter algumas 

questões de como o aluno seleciona os conteúdos para resolver um problema, 

os representa mentalmente, os organiza e os recupera. 

Ao concordar com Depresbiteris e Tavares (2009, p. 38) “que o valor da avaliação não 

está no instrumento, mas no uso que se faz dele”, reconhece-se que nos processos de ensino e 

aprendizagem a intenção do uso de instrumentos é uma possibilidade de aferição dos 

conhecimentos construídos, possibilitando a redefinição de estratégias para novos 

encaminhamentos. Com isso, torna-se necessária a reflexão acerca de sua elaboração a partir 

de uma proposta educativa intencional. 

Hadji (2001, p.79) explica que os instrumentos devem ser escolhidos após a delimitação 

do objeto de avaliação.  

Construir o objeto de avaliação é dizer, antes de mais nada, sobre o que se dá 

o questionamento, e sobre o que se deverá coletar informações. Designar, 

portanto, o saber, o savoir-faire, o saber-ser; a competência, a capacidade, a 

habilidade, etc., sobre o que se questiona. É essa interrogação que designa (e 

cria) o objeto da avaliação. O avaliador deverá então com todo o rigor, 

expressar essa interrogação. 

Dessa forma, os instrumentos de avaliação são abordados com a intenção de ressaltar a 

relevância e a importância da clareza e do conhecimento do professor acerca dos instrumentos 

e dos diferentes tipos, visto que podem oferecer subsídios para compreensão da aprendizagem 

e do ensino. 
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Depresbiteris (2004, p. 30) destaca que: 

Em seu primeiro significado, o instrumento é um utensílio manual de trabalho. 

Cada profissão tem seus próprios instrumentos que foram criados ao longo 

dos anos por aqueles que a praticam. Quem avalia a aprendizagem, por 

exemplo, tem seus instrumentos e técnicas, que são ferramentas necessárias 

para obter evidências do desempenho dos sujeitos em um processo 

educacional. 

Em relação aos instrumentos de avaliação, Depresbiteris e Tavares (2009, p.16) 

comentam que eles são “como ferramentas de coleta de informações sobre a aprendizagem do 

aluno: provas, análises de caso, mapa conceituais, portfólios, entrevistas, projetos, provas 

situacionais, provas operacionais, entre outros”. Ao referirem-se a tal assunto, as autoras 

destacam a importância em diversificar os instrumentos de avaliação, em razão de que a 

aprendizagem dos alunos pode ser analisada sob diferentes ângulos e dimensões.  

Na intenção de diversificar os instrumentos e as situações que possam permitir uma 

ampla análise das aprendizagens, Raphael (1995, p.5) alerta que há um leque de instrumentos 

“que podem ser acionados pelo professor, desde a simples observação cotidiana até formas 

sofisticadas de elaboração do assunto. É preciso que haja relação do instrumento com a área ou 

domínio de aprendizagem”.  

Hadji (2001, p.79) acrescenta que as perguntas podem levar à construção de objetivos 

e, por consequência, o que os conteúdos podem potencializar de conhecimentos para os alunos. 

Para o autor, essa primeira etapa de construção do dispositivo tem consequências benéficas na 

tarefa de avaliar e ensinar. 

Sem querer voltar à questão, hoje um tanto obsoleta, da vantagem e dos limites 

de uma “pedagogia por objetivo” (PPO), é preciso ver que essa entrada pelos 

objetivos tem o grande mérito de forçar o professor a se colocar, precisamente, 

em uma perspectiva pedagógica; ou seja, interrogar-se sobre o que se propõe 

a auxiliar o aluno a construir, e que será então verdadeiramente objeto de 

ensino e, posteriormente, de avaliação. 

A avaliação da aprendizagem tem como premissa o empreendimento de ações que 

permitam levantar, sintetizar e interpretar as informações sobre os processos de ensino e 

aprendizagem. Os instrumentos de avaliação permitem esse levantamento de informações e, 

para isso, ao escolhê-lo e elaborá-los o professor precisa estar preparado para pensar em sua 

qualidade. 

Uma avaliação bem estruturada seja na forma de dissertação, teste, em grupo, 

entre outras, deve proporcionar aos docentes condições de conhecer seus 
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educandos, quais suas reais dificuldades na aprendizagem, determinar se os 

objetivos propostos pelo educador foram alcançados, bem como promover o 

desenvolvimento acadêmico (VENDRAMINI; SILVA; CHENTA, 2004, 

p.237). 

Assim, os instrumentos avaliativos precisam ser compreendidos pelo professor como 

um dos recursos utilizados para verificar se os alunos atingiram os conhecimentos propostos, e 

refletir sobre o que se espera em relação à aprendizagem proposta.  

Como instrumento que permite coletar informações sobre os conhecimentos e as 

habilidades de um aluno. Depresbiteris e Tavares (2009, p.76) elucidam que a prova, para o 

professor, “é o meio para comprovar e julgar, com honestidade, os avanços de seus alunos nos 

processos de ensino de aprendizagem”. 

De acordo com Gatti (2003), diferentes tipos de questões podem ser usados na 

elaboração de uma prova, para tal, algumas características devem estar presentes em sua 

elaboração. Dentre elas, a autora cita como referência o que realmente foi trabalhado em sala 

de aula, os materiais utilizados e como o objeto a ser avaliado foi desenvolvido. É fato, como 

cita a autora, que parte do conteúdo e sua relevância são considerados, e sobre eles diferentes 

tipos de aprendizagens que estão envolvidas, dessa forma, o que foi relevante pode ser 

apresentado em distintas tarefas que podem ser propostas na prova. 

Em relação à prova é uma amostra representativa do que foi desenvolvido, para tanto, 

sua construção deve ser realizada a partir de uma tabela de especificação (DESPREBITERIS; 

TAVARES, 2009), explicitando quais conteúdos são considerados; as habilidades 

desenvolvidas; e a quantidade de itens/questões para verificar o domínio sobre o que foi 

definido. A prova tem como objetivo coletar informações a respeito de conhecimentos e 

habilidades fundamentais, realmente trabalhadas em sala de aula. Ao ser elaborada pelo 

professor deve conter itens selecionados dentre o que foi trabalhado e o por quê (GATTI, 2003).  

Em relação aos itens, Costa (1995) reforça que para uma prova ser entendida como um 

conjunto de itens (questões) que atendam ao seu propósito, é preciso que esses sejam 

construídos em sintonia com objetivos específicos.  

Conforme o objetivo do que se deseja verificar é possível a elaboração de itens para 

questões dissertativas, como demonstrado no quadro a seguir (VIANNA, 1976): 
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Quadro 2 – Tipos de itens/termos para questões dissertativas. 

ITENS/TERMOS DEFINIÇÃO 

Enumerar 
Questão simples que exige apenas esforço de recordação, exemplo: pedir para 

enumerar alguma(s) obras de um determinado autor ou fatos. 

Organizar 

Exige também a lembrança de fatos, mas seguindo determinados critérios 

(cronológico, importância crescente, causa e efeito), exemplo: organizar 

argumentos de acordo com um determinado tema ou assunto, segundo sua 

ordem de acontecimentos. 

Selecionar 

Exige avaliação crítica seguindo critério pré-estabelecido, exemplo: indicar 

acontecimentos, ícones, entre outros importantes em determinado assunto ou 

tema de acordo com argumentos favoráveis. 

Descrever 
Refere-se a características de um objeto, processo ou fenômeno, exemplo: quais 

características sobre determinado período, produto, situação, entre outros. 

Discutir 
Neste item é necessário que sejam desenvolvidas ideias em favor ou contra, e 

estabeleça o relacionamento com os fatos, exemplo: discuta a teoria... 

Definir 

É esperado que neste item que categorias que permitam distinguir as diferenças 

a que o objeto, fato, processo, fenômeno estão associados fazendo uso da 

própria palavra e não da cópia ou memorização das informações, exemplo: 

defina o subdesenvolvimento econômico. 

Exemplificar 

Neste item o aluno deve demonstrar o conhecimento aprendido, com 

contribuições pessoas acerca do tema abordado, exemplo: dê exemplos de fatos 

que determinam o subdesenvolvimento econômico. 

Explicar 

Deve ficar expressa a relação de causa e efeito entre um fato e suas ideias, 

exemplo: por que, atualmente, o número de desempregados é maior que em 

determinada época?  

Comparar 

Exige uma análise em torno de semelhanças e diferenças, vantagens e 

desvantagens de uma ideia, exemplo: estabeleça vantagens e desvantagens de 

um tema, assunto, período, entre outros. 

Sintetizar 

Exige a capacidade de apresentação de modo breve os pontos essenciais de cada 

assunto, exemplo: sintetizar as ideias principais de uma tema / assunto com 

sobre o qual estudou. 

Esboçar 

Exige uma organização do assunto em tópicos e subtópicos, sem a necessidade 

de incluir argumentos favoráveis ou contrários, como os apresentados na 

síntese, exemplo: Esboce o desenvolvimento de um período ou acontecimento 

a partir do seguinte momento histórico. 

Interpretar 

Permite que seja expresso o significado de uma palavra, de um texto, de ideias 

principais, da compreensão da intenção do autor, exemplo: Qual a relação 

apresentada pelo autor entre representação social e senso comum? 

Criticar 

A questão exige processos mentais complexos, neste item deve ser expressa a 

capacidade de demonstrar a correção e a adequação de uma ideia, assim como 

possíveis sugestões para seu aprimoramento, exemplo: Critique conceito de 

explosão populacional em função do quadro demográfico brasileiro. 

Fonte: elaboração da pesquisadora com adaptação de Vianna (1976, pp.85-86). 

Para a construção das questões dissertativas de boa qualidade é necessário que o 

professor se organize com antecedência e defina claramente o tema a ser dissertado. Sendo que 
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essas questões devem estar de acordo com os “objetivos propostos do ensino e devem 

representar os aspectos mais importantes do conteúdo abordado” (HAYDT, 2002, p.304).  

Os tipos de questões dissertativas são elaborados considerando níveis de complexidade 

cognitiva diferentes, portanto, habilidades que requerem conhecimentos relacionados à 

recordação de fatos, datas, autor, entre outros são exemplos que apresentam um nível cognitivo 

mais simples. Por outro lado, habilidades de compreensão, aplicação, análise, entre outras, 

exigem processos mentais mais elaborados, como por exemplo a capacidade de analisar, 

sintetizar, organizar, selecionar, essas exigem um domínio cognitivo mais complexo. 

Na taxonomia de Bloom3, segunda geração da avaliação, houve uma importante 

contribuição na identificação e na declaração dos objetivos ligados ao domínio cognitivo. As 

categorias desse domínio são definidas como: conhecimento, compreensão, aplicação, análise, 

síntese e avaliação, e são estruturadas em níveis de complexidade crescente, significando que, 

para adquirir uma nova habilidade pertencente ao próximo nível, o aluno deve ter dominado e 

adquirido a habilidade do nível anterior (FERRAZ; BELHOT, 2010).  

Depresbiteris e Tavares (2009, p.88), ao falarem dos cuidados na elaboração de itens 

dissertativos, destacam que as questões devem ser preparadas para que se obtenha a resposta 

desejada para posterior análise e interpretação, dessa forma, a resposta pode ser comparada a 

“critérios de alcance baseados em objetivos ou habilidades desejadas”. Com isso, vantagens, 

como capacidade reflexiva de análise, síntese, aplicação de conhecimento, relação entre fatos 

ou ideias, interpretação de dados e princípios, realização de inferências e julgamentos são 

habilidades que possivelmente podem ser verificadas quando as provas não-objetivas são bem 

preparadas (HAYDT, 2002).  

O outro tipo de prova denominada objetiva, considerando a qualidade e os critérios 

em sua elaboração, permite que o aluno reconheça e identifique o que lhe foi ensinado 

quando se encontra diante de algumas opções (COSTA, 1995). De acordo com Haydt (2002), 

os testes próprios desse tipo de prova, desde que bem elaborados, fornecem uma ampla 

amostra do conhecimento do aluno, podendo ser em maior quantidade. O momento da 

correção se torna mais simples devido a essa resposta objetiva ser um dado, não deixando 

dúvidas na hora de realizar a interpretação. Como afirma Gatti (2003, p.107), “uma prova 

coerente dá resultados nos quais o professor pode confiar”. 

                                                 
3 (BLOOM, 1984, apud ALVES; CABRAL, 2015). 
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Vianna (1976) afirma que o planejamento do teste é facilitado mediante a construção de 

uma tabela de especificação.  A construção da tabela de especificação “permite, ao professor 

um referencial daquilo que será avaliado, a visão global do que a prova vai medir” 

(DESPREBITERIS, TAVARES, 2009, p. 77). Assim, devem constar na tabela de especificação 

os conteúdos e seus desdobramentos em conteúdos específicos, as habilidades implicadas, 

objetivos claros e definidos e a quantidade de itens/questões.  

A prova objetiva pode constar de: resposta curta; lacuna; certo-errado; acasalamento, 

correlação ou combinação; múltipla escolha (HAYDT, 2002). Para a construção adequada 

desses diferentes tipos de itens/questões é necessário o conhecimento de técnicas específicas. 

Contudo, outros instrumentos se apresentam como possíveis formas de avaliação.  

A prova oral é um instrumento com grande potencial para avaliar a capacidade reflexiva 

e crítica do estudante e para desenvolver sua oralidade, favorecendo o conhecimento sobre o 

aluno e, na maioria das vezes, realizada individualmente. Para tanto, podem ser considerados 

critérios deste tipo de prova: a relação de confiança, o interesse pelo que o aluno vai dizer, a 

disponibilidade de tempo e a observação dos aspectos relevantes referentes às capacidades de 

organização de ideias, comunicação, emissão de opiniões, interferência crítica na comunicação 

das ideias, fluência e o uso correto do vocabulário. O uso mais comumente é feito no ensino de 

línguas estrangeiras com objetivo de verificar a pronúncia, a construção correta da frase e a 

fluência no vocabulário (HAYDT, 2002). 

Outro instrumento avaliativo é a observação e tem como principal característica a 

intencionalidade. Segundo Depresbiteris e Tavares (2009, p.122) “ela deve ser sistemática, 

planejada, premeditada, visando, como resultado, as informações mais ricas e precisas”. Para 

tanto, deve ser realizada ao longo dos processos de ensino e aprendizagem. Para o uso da 

observação, o professor deve utilizar tipos de registros variados que sirvam de roteiro na 

organização do que será observado – o checklist – também conhecido como lista de verificação, 

pauta de cotejo, anedotários, diário de bordo e escalas que auxiliam o professor na observação.  

Segundo Haydt (2002, p.125):  

O registro da observação e da análise da produção dos alunos é um 

instrumento de trabalho do professor. Quanto mais dados ele puder coletar e 

registrar sobre o aluno, como resultado da observação, mais condições terá 

para fazer um diagnóstico e uma análise precisa de seu aproveitamento na 

aprendizagem. 
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A Autoavaliação se apresenta como um instrumento com grande potencial para 

promover a participação mais ampla do aluno em seu processo de aprendizagem. Para isso, o 

aluno deve ter conhecimento dos objetivos do instrumento e o porquê de seu uso. É um recurso 

composto por roteiro de questões que devem ajudar o aluno a se autoavaliar. É construído pelo 

professor ou de forma colaborativa – com a participação dos alunos, sempre de acordo com o 

nível de desenvolvimento em que este se encontra (DEPRESBITERIS, 1991).  

Por meio da autoavaliação o aluno, auxiliado por seu professor, aprende a refletir sobre 

seu processo de aprendizagem e por sua responsabilidade pelo próprio desenvolvimento 

(DEPRESBITERIS, 1991). O que para Haydt (2002, p.300) tem uma “função pedagógica, pois 

a consciência dos próprios avanços, limites e necessidades é a melhor forma de conduzir ao 

aperfeiçoamento”.  

Depresbiteris e Tavares (2009) afirmam que a autoavaliação como uma das novas 

formas de avaliação tem destaque, pois se diferencia pela perspectiva de autonomia da 

aprendizagem e de estímulo ao aprender-a-aprender. 

O instrumento avaliativo denominado seminário, como nos apresenta Libâneo (2015), 

tem a finalidade de avaliar habilidades de pesquisa sobre um determinado tema e sua 

organização para exposição oral, permitindo ampliar o conhecimento de informações sobre a 

temática, bem como verificar como ocorreu o trabalho em equipe, a coleta do material a ser 

pesquisado, a organização das ideias a serem comunicadas e as interferências argumentativas, 

reflexivas e críticas.  

Para Libâneo (2015) o objetivo de um seminário é estruturar conceitos, promover o 

debate e a verbalização de ideias em um pequeno grupo que, quando apresentadas ao demais 

da classe, possam se tornar disparadoras de novas discussões. A ideia desse instrumento é 

promover a aprendizagem ativa entre todos os envolvidos, em um clima de colaboração 

recíproca.  

Outro importante instrumento é o mapa conceitual, por meio do qual o aluno pode 

representar as relações significativas entre conceitos aprendidos sobre determinado assunto ou 

objeto estudado. O uso do mapa conceitual pressupõe um processo de elaboração gradativa do 

conhecimento e sua organização a partir de informações principais. Depresbiteris e Tavares 

(2009, p.101), ao considerarem o mapa conceitual como instrumento de avaliação, afirmam que 

esse pode ser utilizado também como estratégias de ensino. Nessa perspectiva, as autoras 

esclarecem que os mapas conceituais: 
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Ajudam o educando a tornar explícitos os conceitos-chaves ou proposições 

aprendidas, além de mostrar as ligações entre novos conhecimentos e os que 

já conhecem; Permitem, ao professor determinar as etapas para a organização 

de significados e identificar conceitos relevantes; separar a informação 

significativa daquela trivial; ao educando, compreender seu papel como 

aprendiz e esclarecerem o papel do professor criando atmosfera de 

aprendizado mútuo, pautado pelo respeito e, por fim, aumentam as 

possibilidades da construção de significados. 

Com a utilização do instrumento análise de casos o professor pode “verificar se o 

educando está desenvolvendo capacidade de pensar na análise de uma situação”, explicam 

Depresbiteris e Tavares (2009, p.109). O caso a ser estudo é discutido em pequenos grupos ou 

em pares e sempre mediante um roteiro de como deverão organizar as informações. Ao 

professor cabe o papel de mediador para intervir durante as discussões. 

Os Projetos são instrumentos que permitem a articulação de diferentes saberes escolares 

com os saberes sociais, diminuindo a percepção do aluno de que está aprendendo algo abstrato 

e fragmentado (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009). As autoras reforçam a necessidade da 

definição de critérios para avaliação e destacam que por meio de projetos a avaliação é 

desenvolvida ao longo do processo e deve considerar a estrutura de sua organização, desde o 

levantamento do tema por uma questão problematizadora, até o registro dos resultados obtidos. 

Ao considerar o desenvolvimento dos alunos ao longo do trabalho, busca-se verificar se o 

percurso permitiu a ampliação de sua capacidade na resolução de situações problemáticas reais 

do seu próprio contexto. 

O Portfólio é o instrumento que evidencia as produções dos alunos ao longo de um 

processo, tendo como destaque a sua própria participação. Acerca dessas produções são feitas 

reflexões do educando e do professor que permitem verificar a evolução do aluno e definir 

novos objetivos e estratégias para o ensino. Ao possibilitar a verificação do que o aluno é capaz 

de realizar, o portfólio imprime um caráter mobilizador à aprendizagem (DEPRESBITERIS; 

TAVARES, 2009). Como afirmam as autoras, esse instrumento de avaliação tem potencial para 

o fornecimento de informação qualitativa. As atividades que o compõe são de diversas 

naturezas e fornecem evidências diversificadas para compreensão e reflexão dos processos de 

ensino e aprendizagem. 

A Entrevista é um instrumento de avaliação que tem como objetivo gerar informações 

a respeito de como o aluno pensa, resolve um problema ou se sente frente a determinado 

assunto. De acordo com Depresbiteris e Tavares (2009), a entrevista permite averiguar tanto as 

respostas dos alunos, quanto o processo de construção dessas respostas. Ao envolver um roteiro 
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planejado para coletar informações quantitativas e qualitativas esse instrumento se constitui 

como importante recurso para o conhecimento sobre como os alunos aprendem, como 

organizam informações e como as relacionam com outros conhecimentos. 

Diante do exposto, entende-se a avaliação como um processo complexo que exige a 

combinação de diversos comportamentos (VIANNA, 1976, p.40). O uso de diferentes 

instrumentos permite análises a partir das muitas perspectivas do ensino e da aprendizagem, 

possibilitando o julgamento e a tomada de decisão para o avanço desta aprendizagem. 

A seguir são abordados os conceitos de avaliação defendidos pela Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo. 

1.5 – A Avaliação na Rede Municipal de Ensino de São Paulo e o Sistemas de Gestão 

Pedagógica 

Na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, a Portaria n° 5941, de 14 de outubro de 

2013, que alicerçou a reconstrução dos Regimentos Educacionais, propõe em seu artigo 42 que 

a avaliação deve ser parte integrante do processo de aprendizagem e desenvolvimento e deverá 

constituir-se em instrumento de orientação para a equipe docente, discente e para os 

pais/responsáveis na percepção dos avanços dos educandos. Nessa mesma Portaria, no artigo 

43, são propostos como objetivos da Avaliação: 

I - diagnosticar as situações de desenvolvimento e aprendizagem dos 

educandos para estabelecer os objetivos que nortearão o planejamento da ação 

pedagógica; 

II - verificar os avanços, dificuldades e necessidades dos educandos no 

processo de apropriação, construção e recriação do conhecimento, para o 

alcance dos objetivos de aprendizagem; 

III - fornecer aos professores e à equipe gestora elementos para reflexão sobre 

a gestão da aula, visando ao seu redimensionamento, considerando: 

a) os critérios para seleção e organização dos conteúdos; 

b) as estratégias para o desenvolvimento da ação educativa; 

c) a relação estabelecida entre educandos e professores, para a criação de 

vínculos que favoreçam a aprendizagem; 

d) a organização do espaço, a gestão do tempo e formação dos agrupamentos 

para a realização das atividades; 

e) a potencialização do uso dos recursos didáticos da Unidade Educacional; 

f) a elaboração e utilização de instrumentos de avaliação que permitam 

acompanhar o desenvolvimento de aprendizagens dos educandos, 

considerando suas especificidades; 

IV - facilitar aos educandos, aos pais ou responsáveis a participação e o 

envolvimento no processo de aprendizagem e desenvolvimento; 

V - orientar a tomada de decisão quanto à promoção dos educandos, quando 

for o caso (SÃO PAULO, 2013). 
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Tomando como referência a legislação específica e a orientação a respeito da avaliação 

na RME-SP “avalia-se sempre para agir” (PERRENOUD, 1999, p. 53). Nesse sentido, o ato de 

avaliar envolve a obtenção de informações sobre a aprendizagem, que se pretende analisar para 

emissão de um juízo de valor e tomada de decisão. A ação diagnóstica é tida como forma de 

situar em que momento de aprendizagem se encontra o aluno, bem como direcionar o trabalho 

a fim de estabelecer os objetivos que nortearão o planejamento. Consequentemente, a 

observação e a análise do progresso das aprendizagens e necessidades são apontadas como 

fundamentais na ação de avaliar. 

Tornar possível a aprendizagem é o foco de atuação da escola. A estrutura que a 

legislação assegura pressupõe que a preocupação essencial seja com a tarefa de garantir que as 

aprendizagens se efetivem.  Para Hadji (1994), fazer corretamente o que há no âmbito do ensino 

é que pode tornar segura a avaliação. Em vista disso, espera-se que os professores forneçam 

informações confiáveis do trabalho dos alunos e de seus resultados.  

Em face do exposto, confirma-se a presença da legislação que regula e orienta como 

deve ocorrer a avaliação no ensino. Em contrapartida, estão as demandas sociais que geram as 

normas e regras e as demais influências que emergem das relações presentes no interior da 

escola, essas se “entrecruzam na rotina escolar e vão configurando e impregnando de sentido a 

prática cotidiana” (SANTOS GUERRA, 2007, p. 44).  

Nesse contexto, o Sistema de Gestão Pedagógica foi instituído na RME-SP pela Portaria 

nº 1.224, de 10 de fevereiro de 2014. Trata-se de um sistema tecnológico que tem como objetivo 

organizar e potencializar o acompanhamento pedagógico dos estudantes pelos 

pais/responsáveis, professores, gestores das unidades educacionais, diretorias regionais e pela 

Secretaria Municipal (São Paulo (SP) 2014).   

A Portaria explica que o sistema visa contribuir com a inserção das unidades 

educacionais na cultura digital por meio de diferentes formas de registros disponibilizados pelo 

recurso informatizado, também esclarece sobre a possibilidade de organização sistematizada e 

análise dos dados referentes ao planejamento, ao acompanhamento e à avaliação do processo 

educativo. 

Dentre as funcionalidades do SGP no âmbito pedagógico e administrativo, referentes 

aos diferentes tipos de registros e sua disponibilização, a Portaria também destaca o que cabe a 

cada servidor no uso do sistema. Dessa forma, ao CP compete a orientação aos professores na 

utilização do sistema; também deve acompanhar as informações registradas e registrar aquelas 



54 
 

pertinentes a sua atuação, e por fim zelar pelo cumprimento dos prazos determinados para a 

inserção de cada informação. Nesse Sistema, cabe aos professores o registro de suas aulas, seus 

planos de trabalho, frequência, atividades avaliativas, notas/conceitos e acompanhamento 

pedagógico dos alunos de acordo com os prazos determinados pelos gestores. 

A implantação desse novo Sistema apresentou-se como novidade para gestores e 

professores no contexto escolar, transformando toda a rotina de registros e exigências, com a 

finalidade de construir gradativamente uma documentação pedagógica disponibilizada online, 

para acesso dos envolvidos no processo educativo e para acompanhamento e intervenções dos 

professores, gestores e da SME. 

O fato de que o mecanismo de mudança que é planejado e implantado pelos 

primeiros tenha de ser realizado pelos segundos faz com que tudo dependa de 

sua vontade, de seu interesse e das condições pertinentes. E, o que é pior, 

supondo-se que este mecanismo funcione com eficácia, será preciso esperar 

outra decisão similar para que produza outra mudança (SANTOS GUERRA, 

2007, p.98). 

No âmbito escolar, a implantação do SGP foi uma mudança significativa, sem qualquer 

possiblidade de retorno as antigas formas de registros, considerados superados para a nova 

proposta de gestão pedagógica, que prevê a transparência dos processos pedagógicos, o 

diagnóstico, o planejamento e a avaliação dos educandos, das turmas e o acompanhamento 

acurado da trajetória dos alunos (São Paulo (SP), 2014). Não adequar os antigos sistemas de 

registro da escola seria negar-se a aceitar que as mudanças tecnológicas e demais mudanças 

precisam acontecer na educação. 

A respeito das atividades avaliativas o sistema apresenta uma lista prévia com sugestões 

que podem ser utilizadas pelos professores em sala de aula, registradas e efetivadas no sistema 

com a atribuição da nota ou conceito. Em orientação expressa no documento oficial sobre o que 

podem ser as atividades avaliativas é declarada a seguinte definição: 

As atividades avaliativas podem ser de diversos tipos de trabalho: pesquisa, 

relatório, resumo, apresentação oral, autoavaliação, prova, exercício, 

portfólio, síntese, resenha, fichamento, notas de leitura, dizer o texto em voz 

alta, jogral, debate, registro (caderno e/ou outro), projeto, desenho, entre 

outros tipos a serem indicados no SGP. Nessa funcionalidade ofertada no 

sistema, também está prevista a possibilidade de uma marcação de atividade 

extraordinária. Estas contemplam a seleção de alguns alunos, os quais 

submetidos à atividade de avaliação, recuperação contínua e ou compensação 

de ausência, têm avalizado os conceitos/notas que lhe garantam registro e 

acompanhamento de aprendizagens em progressão (SÃO PAULO, 2014, 

p.49). 
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A definição descrita e os exemplos de atividades colocam à disposição dos professores 

uma diversidade de meios para avaliar o aluno. No entanto, somente dispor de grande 

quantidade não é suficiente se não há o “saber-fazer que permita utilizar o instrumento certo, 

no momento certo, para realizar a intenção da melhor forma” (HADJI, 1994, p.159). Segundo 

o autor, a produção de informações úteis permite conhecer, julgar e interpretar, por isso, o 

“saber-fazer” não é tão simples, mas implica colocar em jogo o “saber-analisar ou “saber-

explicitar”. 

A construção do sistema apresentou-se como importante contribuição no que diz 

respeito ao acompanhamento e mapeamento do que declaram os professores sobre o ensino e a 

aprendizagem, possibilitando intervenções mais frequentes e até diárias, e não somente ao final 

de um período. O levantamento de dados a respeito das aprendizagens, frequência e 

comportamentos também foi positivo, pois potencializou a comunicação com os pais e 

responsáveis com o uso do recurso tecnológico.  

No entanto, adequar essa nova demanda a outras existentes no contexto escolar, explorar 

e entender todas as ferramentas disponíveis no sistema, e utilizá-lo em favor do processo 

pedagógico não tem se apresentado como tarefa fácil, pois a perspectiva de ser mais uma 

atividade a ser cumprida está presente e sem dúvida pode dificultar outros procedimentos 

pedagógicos, como por exemplo a análise e a reflexão. 

Como parte dos dados e informações presentes no sistema, temos as avaliações 

realizadas pelos professores, sobre elas é possível fazer um levantamento a partir dos registros 

efetivados com base no que é solicitado. Desse modo, realizar uma investigação sobre os 

instrumentos de avaliação utilizados pelos professores e poder utilizar os seus próprios registros 

pode favorecer as discussões e ajudar na proposição de alternativas que contribuam com a 

prática avaliativa. 

No capítulo seguinte são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados nesta 

pesquisa. 
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CAPÍTULO II – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O desenvolvimento desta pesquisa foi orientado a partir da seguinte questão: Quais são 

os instrumentos de avaliação utilizados pelos professores nos anos finais do Ensino 

Fundamental em uma escola da Rede Municipal de Ensino de São Paulo?  

Com base nessa problemática, optou-se por uma abordagem qualitativa e por dois 

procedimentos metodológicos: a análise documental e a entrevista semiestruturada.  

O objeto de estudo surgiu da reflexão sobre a prática profissional da pesquisadora, dos 

questionamentos a respeito dos instrumentos de avaliação e dos estudos realizados no Mestrado 

Profissional (FORMEP) e teve como lócus de pesquisa o próprio ambiente de trabalho para 

evidenciar dados que emergem da prática e que são relevantes para o seu desenvolvimento. Como 

afirmam Lüdke e André (2017, p.5) “o papel do pesquisador é justamente o de servir como 

veículo inteligente e ativo entre esse conhecimento construído na área e as novas evidências 

que serão estabelecidas a partir da pesquisa”. De acordo com as autoras, há a implicação do 

pesquisador nos fenômenos de que conhece e nas consequências desse conhecimento que 

ajudou a estabelecer.  

Assumir a abordagem qualitativa permite apreender as expectativas e as experiências 

do ponto de vista dos sujeitos participantes. Na perspectiva do investigador, essa abordagem 

admite como possibilidade conhecer o problema investigado e como ele se manifesta nas 

interações e nas atividades do cotidiano. 

Segundo Bogdan e Biklen (1994) são cinco as características que definem a investigação 

qualitativa: a fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador como 

instrumento principal; é descritiva; o maior interesse é pelo processo, do que simplesmente 

pelos resultados ou produtos; tende a analisar os dados de forma indutiva; o significado é de 

importância vital nessa abordagem. 

Dessa maneira, a finalidade da presente investigação foi o levantamento de informações 

de um dado contexto a partir de elementos fornecidos pelos sujeitos envolvidos, seus registros 

e declarações acerca da avaliação realizada por eles, com vistas ao levantamento de subsídios 

que pudessem contribuir para a reflexão dos diferentes tipos de instrumentos. 

Para a realização da entrevista e acesso aos registros do Sistema de Gestão Pedagógica, 

houve autorização por parte da Diretoria Regional de Ensino a qual pertence esta escola, fase 
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que antecedeu a exploração desses registros e informações das atividades avaliativas utilizadas 

pelos professores nos anos finais do Ensino Fundamental. 

2.1 – O contexto da escola 

A escola que compõe o contexto desta pesquisa pertence à RME-SP e está localizada 

em um bairro na região de São Mateus, Zona Leste da capital. Esta Unidade Escolar foi 

inaugurada em outubro de 2000 e sua atual diretora está no cargo há 14 anos, sendo a quarta 

sucessora. Na função de Coordenação Pedagógica já estiveram, pelo menos, oito profissionais.  

A escola propõe a valorização dos aspectos pedagógicos. Ano após ano toda a sua 

organização ocorre em função da constante qualificação da prática pedagógica a partir de focos 

que emergem do contexto cotidiano, evidenciados por dados e resultados oriundos das 

observações e de diferentes registros diários. Os ambientes e os momentos de formação são 

pensados para estudo e reflexão, com o objetivo de atender e intervir para o melhor andamento 

dos processos de ensino e aprendizagem. Os horários de estudo dos professores são organizados 

e agrupados por turmas/ciclos, e nessas ocasiões, a presença do coordenador é imprescindível, 

e o diretor, na maioria das vezes, também participa.  

Nos horários de formação coletiva todos os professores participam com contribuições 

teóricas pertinentes, estabelecem relações com a prática, compartilhando com o grupo 

diferentes repertórios, denominados pelo grupo de momento deleite. Como parte inicial do 

horário de formação, os professores têm o espaço para compartilhar o seu conhecimento cultural 

e provocar a breve reflexão a partir de questões ou hipóteses que ele inicia, tendo como 

disparador o texto, o vídeo/curta, a imagem, a experiência e a música. Nesse momento, os 

professores e gestores expõem e refletem sobre sua prática, bem como apresentam de forma 

crítica apreciações nos momentos de socialização de prática e estudos de casos. As discussões 

são ricas e dinâmicas, pois culturalmente apresentam motivação e interesse em debater e 

estudar.  

No período de realização da pesquisa, o corpo docente estava formado por 34 

professores, sendo 17 destes para atender os anos iniciais e 17 os anos finais, todos com 

formação no Ensino Superior nas áreas correspondentes aos componentes curriculares 

ensinados. Destes professores, 22 tinham jornadas de trabalho que incluíam os horários 

coletivos de formação Jornada Especial Integrada de Formação (JEIF) e nove atuavam nos anos 

finais do Ensino Fundamental.   
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Integrando a equipe, a escola contava com: Auxiliar Técnico de Educação (ATE), 

Agente de Apoio, Secretária e a equipe terceirizada – Auxiliar de Vida Escolar (AVE), equipes 

de limpeza, cozinha e vigilante noturno; e os estagiários do curso de Pedagogia – dos Programas 

“Parceiros da aprendizagem no 1ºano” e “Educação especial – Aprender sem limites”.  

Quanto à clientela atendida, inicialmente, os moradores do bairro lutaram pela 

construção da escola, para atendimento de seus filhos. No entanto, o que tem sido percebido 

nos últimos anos é que os moradores “originários” do bairro estão deixando o local, por 

diferentes motivos. Com isso, a escola registra, constantemente, pedidos de transferências de 

alunos. Entretanto, mais recentemente, também compõem a clientela da escola as famílias que, 

por motivos socioeconômicos, deixaram seus bairros de origem, muitas delas oriundas de 

outros Estados.  

De acordo com o PPP da escola, em torno de 50% das famílias atendidas estão 

cadastradas em programas sociais, como bolsa família, renda cidadã e renda mínima, e o nível 

de renda salarial está entre um e três salários mínimos. No questionário de Nível 

Socioeconômico (NSE) aplicado pela Prova Brasil (2015), os alunos declararam que iniciaram 

seus estudos na pré-escola, com idades entre 4 e 5 anos, e a continuidade dos estudos foi em 

escola pública. No item sobre retenção, dos 99 alunos do 5º ano que responderam aos 

questionários, 8 declararam que já foram reprovados uma ou duas vezes. No mesmo item 

respondido pelos alunos do 9º ano, 12 do total de 82 declararam terem sido reprovados.  

No item escolaridade do pai e da mãe ou mulher responsável pelo estudante, a maioria 

– 39% – dos alunos das turmas de 5º ano declarara não saber sobre a escolaridade da mãe e 

46% sobre a do pai; 22% disseram que a mãe completou o Ensino Médio e 17% o pai, mas não 

completou a Faculdade; 11% responderam que a mãe não completou a 4ª série/5º ano e 8% o 

pai, e na porcentagem de 9% estavam, segundo os alunos, as mães ou mulheres que 

completaram a 4ª série/5º ano, mas não completaram a 8ª série/9º ano, completaram a 8ª série/9º 

ano, mas não completaram o Ensino Médio e completaram a Faculdade, por fim apenas 1% 

disse que ela nunca estudou. Em relação ao pai, tivemos que 13% completaram a faculdade, 

17% completaram o Ensino Médio, mas não completaram a faculdade, 7% completou a 4ª 

série/5º ano, mas não completou a 8ª série/9º ano; e a mesma porcentagem afirmou que o pai 

completou a 8ª série/9º ano, mas não completou o Ensino Médio, sobre o pai não ter estudado 

a porcentagem foi de 2%. 

Dos alunos das turmas de 9º ano que responderam à pergunta sobre a escolaridade da 

mãe ou da mulher responsável, obteve-se as seguintes respostas: 25% dos alunos declararam 
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não saber; 20% disseram ter completado o Ensino Médio, mas não a Faculdade; 9% 

responderam que não completaram a 4ª série/5º ano, na porcentagem de 18% estavam, segundo 

os alunos, as mães ou mulheres que completaram a 4ª série/5º ano, mas não completaram a 8ª 

série/9º ano, 25% completaram a 8ª série/9º ano, mas não completaram o Ensino Médio e 1% 

completou a Faculdade, por fim apenas 2% disseram que ela nunca estudou. 

Em relação aos estudos do pai, 32% dos alunos disseram não saber; 22% que foi 

completada a 8ª série/9º ano, mas não o Ensino Médio, 17 % responderam que o pai não 

completou a 4ª série/5º ano e a mesma porcentagem disse que o pai completou o Ensino Médio, 

mas não completou a Faculdade; 8% disseram que os pais completaram a 4ª série/5º ano, mas 

não completaram a 8ª série/9º ano; 3% dos pais nunca estudou e 1% completou a faculdade. 

A escola passou por algumas mudanças em sua organização, com alteração nos turnos 

de atendimento e no número de alunos por turma. No início de seu funcionamento atendeu até 

1.800 alunos em quatro turnos. Essa organização se estendeu até o ano de 2009, quando os 

turnos intermediário e noturno foram encerrados. Dessa forma, a partir de 2010 a escola passou 

a funcionar em dois turnos – matutino e vespertino – e atender ao Ensino Fundamental de nove 

anos. 

As discussões sobre ampliação do Ensino Fundamental para nove anos são assinaladas 

pela legislação, como segue: 

A Lei no 9.394/1996 sinalizou para um ensino obrigatório de nove anos de 

duração, a iniciar-se aos seis anos de idade, o que, por sua vez, tornou-se meta 

da educação nacional pela Lei no 10.172/2001, que aprovou o Plano Nacional 

de Educação (PNE). Finalmente, em 6 de fevereiro de 2006, a Lei no 11.274, 

institui o ensino fundamental de nove anos de duração com a inclusão das 

crianças de seis anos de idade (BRASIL, 2007, p.5). 

O prazo para que o Ensino Fundamental fosse ampliado para nove anos em todo o Brasil 

foi estabelecido para o fim da década, no ano de 2010, de acordo com a meta aprovada no Plano 

Nacional de Educação (PNE). 

No ano de 2017, o número de alunos foi de 737, destes 119 têm horário estendido devido 

ao Programa São Paulo Integral pelo qual a escola fez adesão no ano de 2016 e são alunos do 

1º e 2º ano, sendo em 2018 incluídas as turmas de 3º ano. Este programa é fundamentado na 

Portaria n° 7.464, de 03 de dezembro de 2015, que em seu artigo 1° destaca o objetivo de 

promover a vivência de situações que enriqueçam o processo formativo, expandindo os tempos 
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de permanência dos educandos na escola, nos territórios educativos e nas comunidades de 

aprendizagem. 

No quadro a seguir estão apresentadas as informações referentes à organização das 

turmas e à quantidade de alunos em cada período atendidos no ano de 2017: 

Quadro 3 – Número de alunos matriculados e atendidos por turno no ano de 2017. 

Turmas - manhã 

Ensino 

Fundamental I e 

II 

Nº de 

Salas 

Número de 

alunos 

Turmas - tarde 

Ensino 

Fundamental I e 

II 

Nº de 

Salas 

Número de 

alunos 

1ºs anos 

Integral 
02 60 Alunos 4ºs anos 03 97 Alunos 

2ºs anos 

Integral 
02 59 Alunos 5ºs anos 03 105 Alunos 

3ºs anos 03 101 Alunos 6ºs anos 03 107 Alunos 

8ºs anos 03 101 Alunos 7ºs anos 03 107 Alunos 

Fonte: elaboração da pesquisadora, com base em dados disponíveis no Portal da SME-SP4. 

Em relação à estrutura física, os espaços da escola são divididos em três andares. O 

acesso é feito por uma escada central e por um elevador, nos casos de dificuldade de locomoção. 

No andar térreo estão a sala dos professores, a sala de estudo para a formação coletiva e 

individual dos professores, uma copa, a secretaria, a sala da direção e dos assistentes de direção, 

três banheiros e duas salas pequenas utilizadas para atividades como projetos de 

acompanhamento pedagógico e pequenas reuniões.  

No segundo andar se localizam 12 salas de aula e dois banheiros para pessoas com 

deficiência. No último andar estão as salas de informática educativa, leitura, multimídia com 

lousa digital, brinquedoteca, um pátio para refeições estendido, onde há um palco e espaço para 

as crianças se movimentarem, uma quadra coberta, e um pequeno espaço entre o pátio e a 

quadra. Ainda, em relação à estrutura física da escola foram inaugurados recentemente dois 

espaços para acolher os educandos com situações e oportunidades de aprendizagem, permitindo 

uma organização diferenciada de tempos e interações com o uso de outros recursos e materiais.  

                                                 
4 Disponíveis em: http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/School#/. Acesso em 07 de nov de 2017. 
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Nos aspectos referentes às avaliações, a escola descreve em seu Projeto Político 

Pedagógico que essas devem ocorrer com uso de diferentes instrumentos, entre eles: orais, 

pesquisas, trabalhos individuais e em grupo, entre outros, visando contribuir com avanços e 

necessidades de aprendizagem dos alunos, com proposta de intervenções de acordo com as 

dificuldades individuais.  

Quanto à periodicidade da avaliação, recomenda-se que deve ser bimestral e mensal, 

com possibilidade de recuperação paralela e contínua, por meio de projetos e atividades que 

tenham como objetivo resgatar os conhecimentos não apreendidos. Esse mesmo documento se 

refere à organização em ciclos, ressaltando que é um indicativo para a consideração das fases 

de desenvolvimento e necessidade de respeito aos ritmos diferenciados de aprendizagem, 

indicando como imperativo o uso de diferentes estratégias e instrumentos para o 

acompanhamento dos alunos. 

Os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) são 

indicadores que podem contribuir para a caracterização do contexto da pesquisa, visto que no 

PPP da escola são objeto de discussão em reuniões coletivas para subsidiar o acompanhamento 

e o planejamento de ações na escola, demonstrando que há uma preocupação com o 

desempenho dos alunos e com a tomada de decisão em relação à prática para acompanhamento.  

Assim, os dados do IDEB são evidenciados, de modo que a escola verificou que nos 

índices apresentados pelos alunos do 5º ano houve um expressivo avanço, enquanto que no 9º 

ano os mesmos avanços não são observados. Essa informação também foi utilizada como ponto 

de partida para discussões e levantamentos de possíveis hipóteses relacionadas aos anos finais 

do Ensino Fundamental, de modo que outros subsídios puderam contribuir para a reflexão da 

prática e da resolução de possíveis problemas.  

A figura a seguir apresenta o IDEB dos anos iniciais e dos anos finais, como consta no 

PPP da escola. 
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Figura 2 – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nos anos finais do 

Ensino Fundamental. 

 
Fonte: Informações da escola pesquisada5.  

O uso dos indicadores que retratam o contexto escolar – as avaliações internas, e as 

informações registradas no SGP, entre elas, as atividades avaliativas em uso, os gráficos com 

conceitos/notas e os registros de desenvolvimento de aprendizagem dos alunos – são utilizados 

como objeto de reflexão e podem favorecer a tomada de decisão e o planejamento de ações de 

intervenção. Entre as medidas apontadas na literatura de Libâneo (2015) para enfrentar os 

problemas de avaliação, está a de compreender que a avaliação é instrumento que dá, à escola, 

indícios dos problemas de aprendizagem para melhorar o ensino. 

2.2 – Os sujeitos da pesquisa 

Os sujeitos envolvidos nesta pesquisa foram 11 professores dos anos finais do Ensino 

Fundamental, de um total de 17 que lecionaram na escola nas turmas de 6º, 7º e 8º anos em 

2017 e que se dispuseram a participar, permitindo o levantamento dos registros de suas 

atividades avaliativas efetivadas no SGP. Cabe declarar que no ano considerado para coleta de 

dados a escola pesquisada não tinha turmas de 9º ano.   

 

                                                 
5 Disponível em http://idebescola.inep.gov.br/ideb/consulta-publica. Acesso em 03 de out de 2017. 
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Para realizar a entrevista semiestruturada com maior profundidade foram selecionados 

três dos 11 professores participantes, sendo das áreas da Matemática, da Língua Portuguesa e 

de Ciências.  

Como critério de escolha dos professores para a entrevista, optou-se pela participação 

nos horários coletivos e de formação e a regência de componentes curriculares vistos como foco 

para planejamento de ações a serem implementadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Em relação a este último critério, considerou-se a retomada da Prova São Paulo como 

instrumento de avaliação das áreas de Língua Portuguesa-Leitura e Produção de Textos, 

Matemática e Ciências Naturais. O instrumento e seus resultados haviam sido utilizados pela 

última vez no ano de 2013. Os três docentes trabalhavam há pelo menos três anos na escola. 

A caracterização destes professores é apresentada no quadro a seguir:  

Quadro 4 – Caracterização dos sujeitos da pesquisa. 

Identificação6  Idade 

Tempo de 

atuação 

docente 

Formação 

inicial/outras 

Disciplina que 

ministra/turmas 

PLP1 36 9 anos 

Letras: Português e 

Inglês / Espanhol e 

Artes 

Língua Portuguesa / 7º 

e 8º anos 

PMT1 41 20 anos Química / Matemática 
Matemática / 6º e 8º 

anos 

PMT2 42 15 anos 

Matemática / Pós em 

Estatística Aplicada / 

Pedagogia 

Matemática / 6º e 7º 

anos 

PGEO1 56 28 anos Geografia Geografia / 6º e 8º anos 

PGEO2 38 9 anos Geografia / Pedagogia Geografia / 6º e 7º anos 

PART1 28 6 anos Teatro Arte / 8º ano 

PCIE1 32 7 anos 
Ciências Biológicas / 

Pedagogia 
Ciências / 6º e 7º anos 

PCIE2 36 7 anos Ciências Biológicas Ciências / 8º ano 

PEF1 34 7 anos 
Educação Física / 

Pedagogia 

Educação Física / 8º 

ano 

PLI1 36 17 anos Letras / Pedagogia 
Língua Inglesa / 4º, 5º 

6º e 7º anos 

PLI2 31 5 anos 
Letras: Português e 

Inglês / Pedagogia 

Língua Inglesa / 8º ano 

/ 1º, 2º. 3º anos Ensino 

Médio 

                                                 
6 Professor de Língua Portuguesa (PLP); Professor de Matemática (PMT); Professor de Geografia (PGEO); 

Professor de Arte (PART); Professor de Ciências (PCIE); Professor de Educação Física (PEF); Professor de 

Língua Inglesa (PLI). 
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Fonte: elaboração da pesquisadora, com base nas informações fornecidas pelos sujeitos da pesquisa. 

Aos professores entrevistados foi apresentado o título do trabalho e os objetivos, ambos 

explicitados no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE7). 

2.3 – Instrumentos de coleta de dados 

Para o alcance do objetivo de identificar os instrumentos de avaliação utilizados pelos 

professores realizou-se o mapeamento dos registros das atividades avaliativas efetivadas por 

eles. Ao analisar o documento de registro próprio da rede a qual pertence a escola e os elementos 

fornecidos por ele, foram consideradas as particularidades referentes ao contexto de produção 

do documento, às finalidades que validam seu uso, além do contexto e sujeitos investigados. 

Por meio da entrevista semiestruturada foi realizada uma averiguação, com mais 

profundidade, sobre o que alguns professores demonstravam saber em relação à avaliação e 

seus instrumentos, possibilitando a análise dos elementos que emergiram das declarações feitas 

por estes. Com agendamento prévio, cada professor teve um momento individual para entrevista 

e os dados coletados foram gravados e transcritos. 

A entrevista semiestruturada foi desenvolvida a partir de um roteiro e com base nos 

principais temas abordados na fundamentação teórica desta pesquisa. O roteiro foi composto 

por questões que serviram de guia para identificar os conhecimentos dos professores sobre o 

processo de avaliação.  

Ludke e André (2017) destacam a entrevista como um momento de interação em que há 

uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem responde. Nesse momento 

de interação iniciou-se a entrevista com um roteiro8 contendo 23 perguntas, com a finalidade de 

identificar os instrumentos de avaliação utilizados com mais frequência por estes professores e 

outras formas de avaliar, além de captar outros dados para compreensão dos registros realizados 

no SGP.  

Os professores preencheram algumas informações sobre sua formação, sua idade, 

turmas que lecionaram em 2017 e a quantidade de alunos que atendiam na ocasião. Para os 

demais professores foi encaminhada a mesma documentação para que tomassem ciência dos 

procedimentos a serem realizados nesta pesquisa. 

                                                 
7 Apêndice A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

8 Apêndice B – Roteiro semiestruturado para entrevista. 
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Como fonte de análise documental para identificar e mapear os instrumentos de 

avaliação utilizados pelos professores foi realizado um levantamento dos registros destes 

professores no SGP, ao longo do ano letivo de 2017. Com esse levantamento prévio foi possível 

identificar como os professores registravam suas avaliações e quais foram os instrumentos 

utilizados. 

Ludke e André (2017) consideram os documentos como fonte poderosa a serem 

utilizados pelos investigadores, pois deles podem ser retiradas evidências que fundamentam as 

declarações do pesquisador, e como parte dos contextos investigados fornecem informações a 

serem consideradas e analisadas na pesquisa. 

Para organização dos dados coletados do SGP são utilizadas tabelas separando os 

registros dos professores de acordo com o componente curricular. Ao observar nesses dados 

dois tipos de registros, os que foram criados pelos professores e os que foram sugeridos pelo 

SGP, tem-se uma segunda organização. Por fim, a organização em categorias, tomando como 

base os próprios dados.  

Ao coletar os dados dos registros dos professores utilizou-se para análise sua própria 

declaração e expressão na escolha e criação das atividades avaliativas, mapeando o que delas 

emergem para atender os objetivos desta pesquisa, pretendendo, dessa forma, identificar quais 

dos registros de avaliação criados pelos professores e sugeridos pelo SGP são instrumentos de 

avaliação e quais não são, para elucidar o que é um instrumento e a necessidade de conhecê-lo 

para qualificar o seu uso e ampliar a possibilidade de diversificar.  

Todas as informações obtidas por meio da investigação qualitativa são importantes e 

apresentam em seus detalhes a riqueza para análise. Dessa forma a transcrição originada da 

entrevista, assim como os registros dos professores no ambiente virtual (SGP), foram 

considerados na composição do material de pesquisa com foco nos objetivos a serem atingidos, 

diante da necessidade de ampliar o conhecimento sobre o objeto de pesquisa e buscando analisar 

todos os pormenores. Nas ideias de Bogdan e Biklen (1994, p.49) “a palavra escrita assume 

particular importância na abordagem qualitativa, tanto para o registro dos dados como para 

disseminação dos resultados”. 

2.4 – Procedimentos de análise dos dados 

A metodologia utilizada para analisar os dados obtidos dos registros do SGP e das 

entrevistas semiestruturada foi a análise de conteúdo.  
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Para Bardin (2011, p.48), o termo análise de conteúdo de modo geral se define como:  

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens. 

Com isso, nossa intenção foi levantar subsídios que elucidassem a importância de 

conhecer os instrumentos de avaliação mais indicados pela literatura, qualificando, assim, seu 

processo de elaboração, visto que questões técnicas de construção precisam ser consideradas. 

Para tanto, ao identificar os instrumentos de avaliação utilizados pelos professores e os 

conhecimentos revelados sobre o processo de avaliação indaga-se sobre a prática e o que precisa 

ser revisto. 

Para dar início à análise é apresentada a lista de atividades avaliativas sugeridas pelo 

SGP, documento a ser submetido à análise por evidenciar aspectos referentes à avaliação 

realizada pelos professores com base no que fornece esse Sistema. 

Em seguida, o mapeamento foi realizado a partir das avaliações efetivadas pelos 

professores sujeitos no listão de avaliações do SGP, nos quatro bimestres do ano letivo de 2017, 

visando fazer o levantamento do que foi inserido em seus registros. O listão de avaliações 

apresenta quais delas foram efetivadas ou criadas pelos professores, ficando disponíveis para 

acesso da coordenação pedagógica e demais membros da equipe gestora.  

Em posse dos dados coletados no mapeamento, optou-se pelo agrupamento por assunto 

que permitiu criar o gráfico 1 a partir do que foi identificado nos registros. Após esse momento, 

foram identificadas as declarações em comum dos professores decorrentes das entrevistas. Em 

seguida, os assuntos foram reagrupados em quatro categorias de análise: Conteúdos; 

Instrumentos de Avaliação; Atividades Diversas e Outros – participação dos alunos, nota de 

caderno e exercícios diversos. 

No próximo capítulo são desenvolvidas as categorias de análises. 
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CAPÍTULO III – ANÁLISE DOS DADOS 

Por parte do professor, está em jogo sua qualidade 

formal e política. De uma parte, precisa conhecer com 

profundidade profissional teorias, técnicas e práticas de 

avaliação, através de estudo acurado e constante 

atualização. De outra, precisa saber colocar o objetivo 

pedagógico da avaliação, sua razão educativa de ser, 

sua ética.  

PEDRO DEMO 

O capítulo de análise dos dados tem como proposta atingir o objetivo principal desta 

pesquisa que foi investigar os instrumentos de avaliação utilizados por professores nos anos 

finais do Ensino Fundamental em uma escola da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. Para 

alcançar essa proposta a nossa investigação teve como ponto de partida o mapeamento das 

atividades avaliativas criadas e indicadas pelos professores a partir do que foi sugerido na lista 

do SGP. 

3.1 – Mapeamento das atividades avaliativas sugeridas pelo Sistema de Gestão Pedagógica 

No quadro a seguir são apresentadas as atividades avaliativas sugeridas pelo sistema e 

disponíveis para todos os componentes curriculares de todas as turmas.  

Quadro 5 – Tipos de atividades avaliativas. 

Avaliação bimestral 

Avaliação mensal 

Chamada oral 

Confecção de maquete 

Debate 

Dramatização 

Estudo do meio 

Outra 

Pesquisa 

Produção de texto 

Projeto escolar 

Prova 

Recuperação contínua 

Seminário 

Teste 

Teste – atividade de múltipla escolha 

Texto 

Trabalho em grupo 

Trabalho individual 

Fonte: elaboração da pesquisadora, com base nas informações obtidas no SGP. 

Dos 19 itens disponibilizados aos professores na lista de atividades avaliativas, um 

deles, identificado como “Outra”, permite que o professor acrescente uma nova atividade de 

sua escolha. Além dos itens apresentados na lista, o Sistema conta com campos de livre 
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produção textual para que o professor possa, no momento de registrar sua avaliação, também 

inserir os seus próprios registros. Na figura 3 é apresentada a tela para registro da avaliação. 

Figura 3 – Tela inicial (parte A) do sistema para lançamento de atividades avaliativas.  

 
Fonte: página do Sistema de Gestão Pedagógica9. 

Após escolher o tipo de atividade avaliativa, os professores registram o nome da 

atividade e fazem uma breve descrição no campo correspondente, como registra a figura 4, 

apesar destes campos não serem de preenchimento obrigatório.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9 Disponível em: http://sgp.sme.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em fev de 2018. 
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Figura 4 – Tela inicial (parte B) do sistema para lançamento de atividades avaliativas.  

 
Fonte: página do Sistema de Gestão Pedagógica10. 

Para o levantamento inicial do que registram os professores, optou-se por realizar um 

mapeamento do que foi declarado, por professores, como atividades avaliativas. Dessa forma, 

foi possível verificar que há diferentes registros, dentre eles alguns que se referem aos tipos 

sugeridos pelo próprio Sistema. O gráfico 1 possibilita uma melhor visualização os dados: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 Disponível em: http://sgp.sme.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em fev de 2018. 
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Gráfico 1 – Tipos de atividades avaliativas utilizadas pelos professores. 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora, com base nas informações obtidas no SGP. 

Nesse levantamento, é possível constatar que nos registros dos professores, das 18 

opções de atividades sugeridas, 13 são copiadas no campo em que deveria constar o nome da 

atividade avaliativa – a avaliação bimestral usada com maior frequência, a recuperação 

contínua, a pesquisa e o seminário aparecem na sequência, entre as outras com menos uso.  

Em relação à avaliação bimestral, ainda que identificada pelo professor com outra 

denominação, pode-se inferir que ela se consolida na prática como a prova, realizada em um 

determinado momento e de acordo ao que está disponível no sistema. Infere-se também que a 

recuperação contínua, como parte de um momento pós prova, é realizada pelo professor como 

um ritual que tem como finalidade recuperar a nota, e não necessariamente a análise das 

aprendizagens para saber o que deve ser retomado. 

No entanto, as atividades de chamada oral, a confecção de maquete, a dramatização, o 

estudo do meio e o teste não aparecem como opções escolhidas pelos professores. A opção 

“outra” foi escolhida duas vezes, uma delas pelo professor do componente Língua Inglesa, com 

a seguinte especificação: “Outra (Reading – Carta; Leitura e compreensão do texto. Writing - 

Escrevendo uma carta; explicação do termo “Pen pal”. English Acivity)”; e por Geografia 

como: “Outra (Produção de texto. O Envelhecimento da população brasileira. A pluralidade cultural 

e o povo brasileiro)”. 



71 
 

Ao inferir-se que a avaliação bimestral apareceu como a mais utilizada pelos 

professores, pode-se relacioná-la com a própria necessidade presente na rotina escolar de 

realizar ao final do bimestre uma avaliação que pode determinar ou não a nota mais importante 

ou a nota final dos alunos como parte da regra institucionalizada. De acordo com Gimeno 

Sacristán (1998, p.338), “o funcionamento da instituição exige do professor julgamentos de 

caráter somativo sobre seus alunos, do tipo se aprendem ou não os conteúdos mínimos 

estabelecidos, se superam ciclos educativos, cursos e disciplinas ou áreas”.  

Para Haydt (2002) a avaliação como parte integrante aos processos de ensino e 

aprendizagem não pode ser esporádica ou improvisada, deve ocorrer ao longo de todo o 

percurso de aprendizagem e ser parâmetro para reorientá-lo e aperfeiçoá-lo.  

Dentre as atividades avaliativas selecionadas pelos professores destacam-se quatro que 

são identificadas como instrumentos de avaliação: o seminário, o projeto escolar, a prova e o 

teste – atividade de múltipla escolha. Pondera-se que ao ser disponibilizado pelo sistema, no 

campo atividade avaliativa, avaliação bimestral, aproximada por inferência nesta pesquisa com 

a prova e a avaliação mensal, analisada nessa mesma perspectiva, o uso de um único 

instrumento está reforçado.  

Para Sousa (1997), se entre os resultados obtidos e o processo de ensino não for 

estabelecida uma articulação e, mediante eles se obter subsídios que contribuam com a 

definição de diretrizes e procedimentos de ação, podem significar apenas produto de um ritual, 

que além de ocupar grande parte do trabalho torna-se também pedagogicamente improdutivo.  

Em relação à recuperação contínua, sugerida como atividade avaliativa, pode significar 

apenas a recuperação de uma nota que pode não ter sido atingida. Nesse caso considera-se que 

ao ser sugerida como atividade avaliativa, a recuperação contínua pode sinalizar que somente 

o uso de um instrumento ou a aplicação de uma atividade comprove o aprendizado ou valide o 

fracasso.  

Para Depresbiteris (1991, p.71) “entre o período de avaliação e o período de 

recuperação, dificilmente ocorrem a análise dos problemas de aprendizagem e as ações para 

diminuí-los. Aplica-se uma nova prova, caracteriza-se erroneamente como a própria 

recuperação, e atribui-se uma nova nota”. 

Quanto aos trabalhos em grupo e individual, pouco declarados pelos professores, podem 

ser vistas como estratégias escolhidas de como se dará a realização das atividades pelos alunos. 

As atividades de produção de texto e pesquisa e texto (ambas escolhidas pelos professores) e 
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as atividades de debate, dramatização, estudo do meio e maquete (atividades não selecionadas 

pelos educadores) são consideradas técnicas de avaliar, portanto, assim como se procede com 

os instrumentos de avalição, estas devem cumprir requisitos básicos, tais como: “estarem 

fundamentadas em objetivos explícitos de ensino; serem planejadas com antecedência; 

conterem instruções claras para os alunos e estarem pautadas em critérios de avaliação bem 

definidos” (DEPRESBISTERIS, 1991, p. 124).  

Nos tipos de atividades avaliativas sugeridas pelo sistema, pode-se verificar a 

possibilidade de diversificação, por meio de uma lista que sugere instrumentos formais (provas, 

testes, chamada oral, entre outros), procedimentos considerados informais (maquete, estudo do 

meio, debate, entre outros) e, ainda, a possibilidade de inserção de outros recursos que podem 

ser formais ou informais, como pode-se constatar nesta pesquisa. 

Com isso, foi possível organizar os registros em categorias levando em consideração as 

evidências encontradas – dentre elas a identificação de instrumentos de avaliação, objeto de 

análise desta pesquisa – para poder evidenciar a necessidade de conhecer e distinguir os 

diferentes tipos de instrumentos, suas vantagens e limitações. 

No mapeamento dos registros dos professores também foi identificada a quantidade de 

avaliações no ano de 2017, realizadas com os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental. 

Dentre essas avaliações estão aquelas que têm a mesma denominação apresentada pela lista dos 

tipos de atividades avaliativas sugeridas pelo SGP; e aquelas que são nomeadas pelo próprio 

professor.  

As informações da tabela 1 permitem a comparação entre a quantidade de registros por 

componente curricular que repetem a denominação sugerida pelo SGP e a quantidade das 

atividades que definem um nome indicando o que avaliaram.  
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Tabela 1 – Dados referentes à quantidade de avaliações realizadas nos componentes 

curriculares investigados no ano de 2017. 

Componente Curricular SGP 
Nomeadas pelo 

professor 

Quantidade de 

avaliações realizadas no 

ano 

Arte --- 12 12 

Ciências 1 6 9 15 

Ciências 2 5 7 12 

Educação Física --- 7 7 

Geografia 1 5 8 13 

Geografia 2 6 15 21 

Língua Inglesa 1 9 3 12 

Língua Inglesa 2 2 14 16 

Língua Portuguesa 10 15 25 

Matemática 1 1 20 21 

Matemática 2 --- 12 12 

TOTAL 44 122 166 

Fonte: elaboração da pesquisadora, com base nas informações obtidas no SGP. 

Como pode ser observado na coluna referente ao SGP, a quantidade de avaliações em 

que o nome do que foi avaliado está identificada com igual denominação do tipo de atividade 

avaliativa sugerida pela lista. Na outra coluna, os professores nomearam suas avaliações, ora 

apresentando uma denominação do que foi avaliado, ora indicando o tipo de atividade realizada.  

Outro dado que pode ser ressaltado se refere aos componentes curriculares em que 

nenhum tipo de atividade avaliativa foi mencionado pelo professor. Sobre isso, pode-se 

considerar como hipótese provável que as opções disponíveis no sistema não atendam, de forma 

satisfatória, todos os componentes e os professores. 

Para analisar o que os professores denominam em suas atividades avaliativas, foram 

usados o listão de avaliações do SGP e os dados coletados nos componentes curriculares dos 

professores participantes desta pesquisa, ambos referentes ao ano de 2017. 
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Tabela 2 - Registro das avaliações realizadas por cada professor no componente 

curricular no ano de 2017. 

ARTE 

Avaliação final de artes 

Avaliação História do teatro 

Capa do caderno e reflexão Clown e suas manifestações 

Evolução como grupo 

Leitura da Obra Sol Poente de Tarsila do Amaral 

Presença e participação (3) 

Reflexão do Trabalho de Colaboração Autoral 

Reflexão Guernica 

Reflexão sobre o trabalho prático 

Vitral 

CIÊNCIAS 1 

Atividade de pesquisa do livro didático as funções das organelas citologia (2) 

Avaliação diagnóstica, individual sem consulta 

Avaliação individual consulta do livro didático  

Invertebrados 

Participação (2) 

Peixes, Anfíbios e Répteis 

Platelmintos Nematodeos 

CIÊNCIAS 2 

Avaliação (2) 

Avaliação sobre o sistema cardiovascular 

Avaliação sobre o sistema digestório 

Participação em sala de aula 

Quiz dos sistemas 

Trabalho de Colaboração Autoral 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

Contexto do Futebol 

Goalball (2) 

Participação em atividades 

Participação individual nas aulas práticas (2) 

Participação nas aulas práticas 

GEOGRAFIA 1 

Criação de mapa mental 

Diferentes tipos de rochas 

Gincana Cultural 

Continua.  
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Continuação 

Minerais e seus diferentes usos 

O lugar em que vivo 

Produção de mapas 

Resolução de questões dissertativas sobre mapas 

Sondagem diagnóstica 

GEOGRAFIA 2 

Avaliação diagnóstica 

Climas do Brasil 

Confecção de mapas 

Conteúdos básicos com consulta 

Diferentes realidades das cidades brasileiras 

Exercícios 

Exercícios e atividades no caderno 

Formas de produção 

História do bairro do Brás 

Mapas e gráficos 

Nota de caderno 

Recursos Naturais (2) 

Relevo 

Zonas climáticas 

LÍNGUA INGLESA 1 

Commemorative Date – Carnival 

English around the word 

LÍNGUA INGLESA 2 

Atividade avaliativa (2) 

Avaliação 

Caderno 

Caderno e participação 

Compromisso, participação, organização e desenvolvimento 

Dia da família na escola 

Gramática e interpretação de texto 

Imperative form 

Música: Photograph 

Present continuous e Past 

Revisão geral 

Trabalho Colaborativo Autoral 

Continua. 
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Continuação. 

Translation 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Argumentação oral - Autoavaliação (participação - sarau) 

Autoavaliação – produção textual – resumo 

AutoAvaliação do 1º semestre 

Avaliação externa – semestral 

Evolução da escrita 

Gêneros: opinião e informativo 

Interpretação de texto 

Interpretação e reconhecimento de gênero anúncio 

Paródia coletiva 

Poema: meio ambiente 

Propostas de Trabalho Colaborativo Autoral 

Reescrita da autoavaliação (1º semestre) argumentação 

Reescrita da avaliação diagnóstica 

Roteiro - Texto Informativo 

Texto subjetivo / reflexivo sobre o tema limite 

MATEMÁTICA 1 

Adição e subtração de frações 

Adição e subtração de números decimais 

Avaliação 

avaliação de conteúdos 

Avaliação de conteúdos e participação 

Avaliação de sondagem 

Avalição diagnóstica 

Cálculo envolvendo as quatro operações 

Estudo da circunferência 

Expressões numéricas 

Máximo divisor comum (MDC) 

Mínimo múltiplo comum (MMC) 

Multiplicação e divisão de frações 

Multiplicação e divisão de números decimais 

Nomenclatura de frações e números decimais 

Potenciação 

Raiz quadrada 

Retas paralelas e perpendiculares 

Continua. 
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Continuação. 

Tipos de ângulos 

MATEMÁTICA 2 

Atividades em sala 

Atividades em sala e lição de casa 

Atividades realizadas em sala 

Equações 

Frações e decimais 

Números inteiros 

Participação 

Porcentagem 

Proporções 

Sondagem 

Fonte: elaboração da pesquisa, com base nas informações obtidas no SGP. 

No mapeamento dos registros dos professores realizados no listão de avaliações do SGP 

foram evidenciados diferentes elementos que contribuíram com a organização e a interpretação 

dos dados. Com base nesses dados, também foram construídas as categorias que são utilizadas 

para analisar as falas dos professores, obtidas com a realização das entrevistas. As categorias 

são: conteúdos; instrumentos de avaliação; atividades diversas e outros: relacionados a 

diferentes aspectos avaliados, incluindo participação dos alunos, nota de caderno e exercícios 

diversos. O gráfico a seguir representa essas categoriais:  
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Gráfico 2 – Distribuição das avaliações registradas pelos professores por componente 

curricular de acordo com as categorias de análise. 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora, com base nas informações obtidas no SGP. 

3.1.1 – Categoria 1: Conteúdos 

Nas listas de avaliações realizadas pelos professores a menção aos conteúdos é evidente, 

(gráfico 2) e, em alguns desses componentes curriculares, a frequência em que são mencionados 

é maior. Em relação aos depoimentos revelados pelos professores entrevistados, com vistas ao 

aprofundamento do que declaram sobre as escolhas do que avaliam, verifica-se que na resposta 

dada à questão sobre o que significa avaliar, são apontadas as seguintes ocorrências:  

Avaliar, eu acho que hoje em dia eu entendo mais como um processo reflexivo 

(PLP1). 

Avaliar para mim é acompanhar, é você realmente verificar ali o resultado do 

seu trabalho (PMT2). 

Avaliar é um instrumento que eu tenho na sala de aula para poder verificar o 

que eu consegui, o que o aluno conseguiu [...] (PCIE2). 
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É você ter uma referência do que você está atingindo enquanto objetivo 

(PMT2). 

[...] a minha aula tem um objetivo que é ensinar o ensino de ciências de 

diversas formas e é na avaliação que eu consigo ver o que aquele aluno 

compreendeu da matéria ou não (PCIE2). 

Nesses depoimentos os professores expressam o significado da avaliação como um 

processo de reflexão da própria prática e do aprendizado do aluno, ficando explícito, também, 

que há um objetivo relacionado ao que deve ser ensinado do componente curricular.   

No relato de PLP1 foram consideradas as diferentes manifestações dos professores em 

relação à avaliação nos processos de ensino e aprendizagem. O conteúdo aparece destacado 

quando os professores se referem à importância da avaliação e afirmam que deve ser contínua. 

Em outro momento destacam o conteúdo relacionado ao componente curricular como o que é 

relevante para ser aprendido. 

Eu acho que avaliação, hoje em dia, ela é primordial, ainda mais que o 

conteúdo, não sei se eu estou sabendo me explicar, eu acho que a avaliação 

tem que ser diária, tem que ser contínua e ela tem que ir além do que são as 

palavras, do que é um texto, do que é uma produção, eu acho que ela tem que 

ser humana. [...]. Eu trabalho muito com instrução de elementos de coesão 

também. É análise de gêneros e de textos, é, aliás eu acho ultimamente o que 

eu tenho feito é análise de gêneros mesmo, então, por exemplo na análise de 

um anúncio em que ele já vai trabalhar tanto a estrutura do gênero, quanto a 

função social, para que que serve, as características principais e a interpretação 

por meio de perguntas e respostas (PLP1). 

Nos relatos a seguir, a menção da avaliação se refere ao conteúdo e é explícita pelos 

professores de Língua Portuguesa e Ciências. O professor de Matemática evidencia que avalia 

o desenvolvimento das habilidades, no entanto, em seus registros são os conteúdos principais 

que aparecem com maior frequência. 

[...] eu consigo subentender entre ir e voltar, tanto em conteúdo, quanto em 

ações, quanto, até às vezes em situações, atitudes, eu acho que é mais uma 

reflexão (PLP1). 

[...] o que o aluno conseguiu aprender do meu conteúdo (PCIE2). 

[...] para que o aluno aprenda aquele conteúdo, ele tem que desenvolver uma 

série de habilidades, então é, eu foco nessas habilidades e se eu consigo atingir 

grande parte dessas habilidades, eu entendo que nesse ponto na minha 

avaliação vai aparecer que os conteúdos foram contemplados (PMT2). 

Ao serem questionados sobre para que serve a avaliação, os professores reconhecem 

que tem como proposito avaliar o aluno, bem como perceber a necessidade de rever a 

metodologia e retomar alguns conteúdos.   



80 
 

[...] diagnosticar uma necessidade de aprendizagem do aluno, serve para 

observar se o curso da aula, da aprendizagem está sendo garantido conforme 

o planejado (PLP1). 

[...] tomada de decisões, para você refletir sobre o que você, sobre os 

objetivos, se você está atingindo ou não e tomar decisões, fazer mudanças ou 

continuar naquele processo que você vê na avaliação que tudo está 

caminhando bem, né, você pode dar continuidade naquilo que está dando certo 

e rever aquilo que não está dando certo (PMT2). 

É pra não só saber o que o aluno aprendeu, mas também para eu poder avaliar 

e reavaliar minha prática (PCIE2). 

Porque às vezes eu apresento o conteúdo de uma forma que eu acho que está 

super didática, para mim está ótimo e, quando eu vou ver o resultado da 

avaliação do aluno, eu consigo perceber que ele não compreendeu de forma 

como eu esperava. Dessa maneira, eu consigo avaliar o aluno, o que ele 

aprendeu e o que ele precisa aprender ou retomar, e eu consigo retomar os 

conceitos da minha aula e reavaliar a minha prática, na forma de apresentar o 

meu conteúdo, minha disciplina [...] (PCIE2). 

Segundo Gimeno Sacristán (1998, p.149), o modo como a avaliação é realizada e seu 

conteúdo ficam nas mãos do professor. O autor considera que essa definição do conteúdo e 

como chegar a decidi-lo é algo conflituoso, pois permite deferentes interpretações. Porém, saber 

de que conteúdo deve tratar o tempo do ensino implica saber que “função queremos que este 

cumpra, em relação aos indivíduos, à cultura herdada, à sociedade na qual estamos e à qual 

aspiramos conseguir”. Nos depoimentos, estes professores demonstraram, ainda, uma 

preocupação em identificar, na avaliação dos alunos, os conteúdos ensinados por eles.  

Em relação à frequência com que o professor realiza a avaliação, entende-se que: 

[...] a avaliação tem que ocorrer a todo momento, inclusive da aprendizagem, 

porque as vezes num conteúdo complexo o aluno num chega num resultado, 

mas dentro daquele conteúdo ele pode ter um, sei lá, um tema, um assunto que 

ele possa valorizar mais, que ele possa desenvolver melhor (PLP1). 

Na pergunta sobre como devem ser feitos os registros, um professor dos professores 

declara fazer seus registros:  

[...] no caderninho que eu carrego, alguma coisa. O próximo passo que vou ter 

que dar, olha aqui não foi legal, eu vou ter que retomar esse conteúdo, eles 

estão com dificuldades nesse conteúdo que precisa ser revisto (PMT2). 

Em relação ao que consideravam importante para aprovação do aluno, verificou-se que: 

[...]se ele tem em relação ao conteúdo o mínimo, se ele alcança o mínimo 

exigido[...] (PLP1). 
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Acerca de como são elaborados os instrumentos de avaliação: 

Por exemplo, eu gosto muito de fazer uma avaliação oral que são, que é um 

quiz do sistema, que a gente vê, onde eu elaboro questões, esse quiz ele é mais, 

um pouco mais voltado para o conteúdo mesmo. Eu elaboro questões sobre o 

conteúdo (PCIE2). 

Ao falar de como tratavam a questão dos conteúdos e habilidades ao avaliar, os 

professores revelam que:  

[...] eu não sabia que eles andavam juntos, eu achava que uma coisa, um era 

separado do outro, e eu achava que eles eram separados, o conteúdo e a 

habilidade, eu tenho certa dificuldade de compreender o que é competência, 

habilidade, e hoje eu entendo que o conteúdo é o caminho que vai passar pelos 

dois, é o caminho que vai ligar a habilidade e a competência, o conteúdo, eu 

acho que ele é o facilitador para o processo de aprendizagem, antes eu achava 

que era  principal, hoje eu acho que ele é o, não sei, vai na mesma mão, mas 

não é o primordial (PLP1). 

Ao meu ver os dois se relacionam, então eu tenho um conteúdo a ser 

trabalhado, para que o aluno aprenda aquele conteúdo, ele tem que 

desenvolver uma série de habilidades, então é, eu foco nessas habilidades e se 

eu consigo atingir grande parte dessas habilidades, eu entendo que nesse ponto 

na minha avaliação vai aparecer que os conteúdos foram contemplados 

(PMT2). 

Os conteúdos, eu procuro na avaliação sempre ter uma questão para cada 

assunto, dos diversos temas que você tem no conteúdo, não focar apenas num 

ponto do que foi aprendido. As habilidades eu ainda estou estudando (PCIE2). 

Para Masetto (1997, p.93) o conteúdo é conjunto de temas que são estudados durante 

um curso ou disciplina, eles devem ser organizados a partir de objetivos, de maneira que os 

diferentes temas se tornem os meios para que o aluno atinja os objetivos. São definidos a partir 

de critérios e não devem se tornar unicamente lista de temas, “selecioná-los é uma tarefa difícil 

e muitas vezes eles se restringem apenas ao que é proposto no livro didático.  

As habilidades, segundo o autor, estão relacionadas ao que o aluno vai aprender a fazer 

na medida em que desenvolve suas capacidades intelectuais, afetivas, psicomotoras, sociais e 

políticas, são exemplos: pensar, relacionar, inferir, abstrair, comparar, analisar e identificar. 

Verifica-se nos registros dos professores, apresentados na tabela 2, informações que ora 

apresentam instrumentos de avaliação utilizados ou somente a especificação, denominada 

avaliação, ora são descritos os conteúdos. 

Estabelecer uma relação entre a elaboração de instrumentos de avaliação e o conteúdo 

a ser avaliado remete-se ao que apresentam Depresbiteris e Tavares (2009, p.72) sobre a 
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qualidade dos instrumentos de avaliação. Sobre isso, as autoras se referem à validade e à 

fidedignidade – características fundamentais a serem conhecidas e utilizadas para elaboração 

dos instrumentos de avaliação. A validade está relacionada à importância de saber o grau “em 

que o instrumento mede o que se pretende medir”, e de estar “relacionado aos objetivos da 

avaliação para os quais o foi elaborado”. A fidedignidade, segundo as autoras, se refere à 

precisão em que o instrumento avalia realmente o conjunto de conteúdos ou habilidades 

propostas, considerando que há uma possibilidade de variação que deve ser considerada na 

preparação do instrumento, de forma que essa variação seja mínima. 

As autoras afirmam que para garantir a precisão ao elaborar um instrumento de 

avaliação é interessante que a cada habilidade avaliada também seja construída mais de uma 

tarefa ou questão, de forma que o aluno possa ter mais possibilidades de demonstrar o seu 

aprendizado. 

Para Vianna (2014) nem sempre os instrumentos utilizados possuem validade de 

conteúdo. Para cada situação a ser avaliada há a necessidade de verificar o que é 

representativamente relevante, pois o que pode ser válido para uma situação, para outra pode 

não ser. Assim, para verificar a validade de conteúdo, o professor deve estar atento e buscar a 

relação do instrumento com os referenciais para construí-lo. Depresbiteris e Tavares (2009) 

também consideram como fundamental a validação por outro professor da mesma área, tanto 

dos conteúdos como das habilidades presentes no instrumento elaborado, e também a 

pertinência e a qualidade das questões correspondentes.  

Para Hadji (2001) o conteúdo é uma ocasião para aprender, além dos saberes 

declarativos, aqueles relacionados ao saber fazer, ou seja, saber utilizar procedimentos 

referentes ao que o aprendizado do conteúdo pode promover. Assim, às questões acerca dos 

conteúdos a serem avaliados devem ser traduzidas em formas de objetivos de ensino que se 

desejam apreciar. 

Com isso, a incidência dos conteúdos específicos declarados na lista de avaliação dos 

professores e nas declarações destes, além de não fornecer elementos que permitam identificar 

quais objetivos foram avaliados, pode revelar também o conflito vívido em relação ao 

conhecimento de diferentes instrumentos de avaliação que podem ser utilizados e o que é 

relevante do conteúdo que será ensinado e avaliado. 

Outra análise possível diante dos dados apresentados, em que conteúdos e instrumentos 

de avaliação aparecem especificados no mesmo campo, pode estar relacionada ao conhecimento 
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de que dispõe o professor sobre os diferentes instrumentos e sobre o próprio sistema e como 

preenchê-lo. Com esses elementos, possíveis sinalizações são fornecidas para o processo de 

formação sobre avaliação e sobre o próprio sistema de registro utilizado. 

3.1.2 – Categoria 2: Instrumentos de Avaliação  

Dando sequência à investigação, buscou-se nos registros realizados pelos professores os 

instrumentos que pudessem ser organizados nesta categoria – instrumentos de avaliação, 

conforme apresentado na tabela a seguir. 

Tabela 3 - Instrumentos de avaliação identificados nos registros dos professores dos anos 

finais do Ensino Fundamental no ano de 2017. 

INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO QUANTIDADE 

Avaliação 15 

Autoavaliação 3 

Criação de mapa mental 1 

English test 1 

Resolução de questões dissertativas sobre mapas 1 

Sondagem 1 

Sondagem diagnóstica 1 

Fonte: elaboração da pesquisa, com base nas informações obtidas no SGP. 

Os registros apresentados na tabela foram efetivados pelos professores, não fazem parte 

da lista disponibilizada pelo sistema. A partir desses dados, observa-se que os professores 

revelaram a utilização de instrumentos de avaliação, no entanto, ao identificar quais os tipos 

são escolhidos, verifica-se que não há especificações de forma clara em seus registros.  

Como observa-se, nos registros, os professores declaram que a maior parte dos 

instrumentos utilizados tem como denominação a palavra “avaliação”. Foram encontrados 

também o uso da “autoavaliação”, essa identificada nos registros de Língua Portuguesa (tabela 

3). Ainda foi possível identificar o uso do “mapa mental”, utilizado pelo professor de Geografia 

e, por último, questões de teste e dissertativas. 

Na literatura pode-se constatar algumas possibilidades de instrumentos para coleta de 

informações sobre a aprendizagem do aluno, entre elas: provas, análises de casos, mapas 

conceituais, portfólios, entrevistas, projetos, provas situacionais, provas operacionais, entre 

outros (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p.18). Como afirmam as autoras, o uso de 

instrumentos diversificados possibilita a análise da aprendizagem sob diferentes ângulos e 
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dimensões. Assim, “evitar “pegadinhas”, zelar pela qualidade das questões, elaborar o 

instrumento de acordo com o que foi ensinado, propiciar acesso aos resultados, entre outros” 

aproxima o professor de informações relevantes sobre a aprendizagem dos alunos. 

Ao observar os instrumentos declarados nos registros dos professores e aqueles citados 

pelas autoras percebe-se que não foi feita referência aos tipos de instrumentos como os 

apontados por elas. Ainda, a partir dos registros classificados como instrumentos de avaliação, 

pode-se constatar que não houve diversificação e o tipo que apareceu com maior frequência foi 

a “avaliação”, que não nos permite determinar com certeza qual tipo foi utilizado.     

Prosseguindo com a investigação para identificar os instrumentos de avaliação 

utilizados, pode-se observar que, há a evidência de utilização da prova como instrumento para 

constatação da aprendizagem individual acerca do que o professor julga que o aluno possa ter 

aprendido. 

[...] eu procuro sempre ter uma avaliação escrita, porque o aluno, ele precisa 

saber escrever, e passar para o papel, fazer o registro no papel, né, do que ele 

aprendeu, do que ele vivenciou. [...]. Eu procuro fazer sempre, pelo menos 

bimestralmente uma avaliação onde que eu consigo avaliar o aluno de forma 

oral, porque aqui, tenho muitos alunos que não conseguem na prova escrita, e 

tem um bom desempenho na prova oral (PCIE2). 

Bom, na prática, as minhas avaliações eu tento é usar diversos tipos, diversas 

ferramentas para isso. Então, assim a avaliação escrita faz parte, sempre tem 

uma avaliação escrita [...] (PMT2). 

Para o professor de Matemática a avaliação é realizada de várias formas. Em seu relato, 

ressalta o uso da avaliação escrita como tipo imprescindível. Nos registros apresentados na 

tabela 2, o que mais fica evidente é a menção aos conteúdos.  

Em outro relato foi possível confirmar o uso da prova – oficial, nesse caso ao final de 

um período. 

Eu procuro, assim fazer a avaliação escrita, a escrita oficial, prova bimestral 

mais no final do bimestre quando dá tempo, não vou mentir, quando dá tempo 

eu aplico duas (PCIE2). 

Em relação à avaliação bimestral, o professor explicitou que se trata de: 

[...] uma prova agendada, é, porque tem diversas atividades que a gente faz 

em sala de aula, que é sem aquela cobrança, aquela pressão, assim, né. Essa 

avaliação bimestral que sempre eu faço escrita é uma prova previamente 

agendada, que eu preparo e no dia tem todo aquele ritual que eles têm que 

apresentar no dia de prova externa ou qualquer prova que eles forem prestar 
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fora de uma escola, que eles têm que ter a postura adequada em sala de aula, 

fazer individualmente, sem troca de informações e fazer o registro deles, só 

dele naquele papel, para que eu possa avaliar só o que ele sabe naquele 

momento (PCIE2). 

Outro professor declarou que dependendo do tipo de avaliação a ser realizada, se exige 

dos alunos um determinado tipo de comportamento: 

Depende muito da avaliação. Eu quando passo a avaliação escrita, que é a 

prova escrita, então eu cobro deles postura, cobro deles organização da sala 

[...] (PMT2). 

Nesses relatos, evidencia-se o uso da prova como parte de uma rotina para avaliar que 

segue um ritual e condiciona o aluno a um tipo de comportamento considerado adequado para 

aquele momento. Ao inferir que é o instrumento mais utilizado, a relação que se pode 

estabelecer é que existe uma maior probabilidade de ter mais peso na avaliação dos alunos. 

Como já apontado nesta pesquisa, “as provas não devem ser os únicos instrumentos de 

avaliação que os professores venham a utilizar” (GATTI, 2003, p.103). 

Sobre as avaliações escrita e oral utilizadas, o trecho a seguir aponta a diferença entre 

elas no entendimento do professor PCIE2: 

[...] a avaliação escrita é um instrumento muito importante porque, eu consigo 

ver o que o aluno aprendeu, não nesse ano, as vezes tem um aluno que não 

consegue escrever o que eu estou perguntando, aquele conceito desse ano, que 

aconteceu agora, e ele colocou um conceito que ele aprendeu o ano passado. 

[...]. Na oral não, eu penso que ela é mais direta, porque quando você está 

numa discussão, numa avalição oral, eu faço bastante correção de exercício 

oral que eles adoram, aí eu consigo ver se ele fez, se ele não fez, se ele 

conseguiu acertar. A avaliação escrita, eu acho que é um documento muito 

importante (PCIE2). 

Observa-se que os instrumentos utilizados não são diversificados, e por meio deles se 

espera ver o êxito do aluno de forma oral ou escrita e após determinada a etapa ou a sequência 

de atividades realizadas. 

Ao analisar os depoimentos dos professores sobre os quais instrumentos de avaliação 

eram utilizados para avaliar os alunos, destacam-se os trechos a seguir:  

Instrumentos/formas, instrumentos normalmente são por meio de produção de 

texto, é organização e reescrita textual, observando a gramática em contexto, 

a coesão e coerência (PLP1).  

Avaliação escrita, observação das atividades desenvolvidas em sala, os 

questionamentos que os alunos fazem (PMT2). 
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Avaliação escrita, avaliação oral, o envolvimento e participação nas atividades 

propostas, acho que é isso (PCIE2).  

Nessa declaração são mencionados pelo professor de Língua Portuguesa os conteúdos e 

as práticas referentes ao ensino desse componente curricular. Há também certa dúvida em 

relação aos instrumentos, e evidências da presença de avaliações escrita e oral, manifestadas 

pelos professores de Matemática e Ciências, além da observação de atividades desenvolvidas 

em sala de aula, questionamentos e a participação/envolvimento dos alunos. 

Mediante o que foi manifestado pelos dados nos registros e nos relatos, infere-se que os 

professores podem não ter conhecimento dos diferentes tipos de instrumentos de avaliação, fato 

que pode denotar os equívocos evidenciados em seus registros. 

A livre produção textual prevista no Sistema de Gestão Pedagógica pode ser entendida 

como uma possibilidade de ampliar as formas de avaliar dos professores, no entanto, como 

pode-se verificar há um reforço para o uso de procedimentos habituais.  

Em relação ao que é avaliado com os “instrumentos de avaliação”, por ora declarados, 

os professores declaram:  

Eu acho que o primeiro é onde tá o que ela deve aprender, o que ela sabe, o 

que ela não sabe e depois o avanço, eu acho que é o caminho que a pessoa 

percorre enquanto aprende alguma coisa (PLP1). 

Meu foco é o desenvolvimento das habilidades mesmo, então assim, eu avalio 

isso (PMT2). 

Eu considero que o aluno, ele tem que minimamente conseguido assimilar, 

incorporar os conceitos básicos que eu tiver abordando naquele momento 

(PCIE2). 

Fica evidente o que será avaliado e que os critérios da avaliação dependem do que o 

professor julga ser válido. Como apresentado nesta pesquisa, a avaliação da aquisição de um 

conceito e do domínio de uma habilidade requer formas diferentes de avaliação.  

Nos relatos a seguir são apresentadas outras informações a respeito do que o aluno 

precisa expor quando é avaliado.  

[...] se ele tem em relação ao conteúdo o mínimo, se ele alcança o mínimo 

exigido (...) quando tem a mesma competência e habilidade desde o primeiro 

ano até o nono ano, que é por exemplo, interpretar texto, se ele adquiriu essa 

competência que é uma competência básica e uma competência que é regular 

em todos os anos de ensino, eu acho que ele pode ser promovido, se for 

garantido a ele a certeza de que ele vai avançar ou oferecer a ele esse avanço 

(PLP1).  
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Primeiro se realmente ele atingiu os objetivos propostos, isso seria o que eu 

considero ideal, eu posso até ser aqui mesmo informal, na prática eu acho que 

isso não acontece (PMT2). 

[...] o avanço, algum avanço ele tem que ter apresentado (...) ele precisa ter 

avançado um pouco no registro, ele precisa ter avançado um pouco na 

participação das atividades propostas, ele precisa ter avançado um pouco no 

estímulo e vontade de realizar de fazer, é um pouco difícil isso, né (PCIE2). 

As informações levantadas e que são decorrentes da própria prática do professor e do 

que foi declarado por eles, com a evidência de que manifestam equívocos sobre os instrumentos 

de avaliação, é possível afirmar que há necessidade de discussão e qualificação no que diz 

respeito aos instrumentos de avaliação, visto que não há clareza nesse uso.  

Ao responderem a questão que trata do outro tipo de avaliação que gostariam de utilizar, 

os professores declaram:  

Que eu gosto muito é a de seminário e eu gosto de todas as avaliações que 

permitem que o aluno esteja é ensinando, vamos dizer assim, ensinando 

alguma coisa, eu gosto muito de quando o aluno propõe alguma coisa também 

e quando eles fazem trabalhos que, de apresentações artísticas, de situações 

um pouco diferenciadas da formalidade da escrita, eu acho que eles se dão um 

pouco melhor e eles se mostram um pouco mais motivados, é um tipo de 

avaliação que eu gosto bastante (PLP1). 

[...] o que eu faço com menos frequência, que eu acho ótimo são os seminários.  

Porque no momento do seminário, ele tem, ele recebe o tema, ele tem que 

pesquisar aquele tema, ele tem que montar para mim a forma como ele vai 

apresentar aquele tema, e ele tem que ir lá na frente da sala, ele tem que 

apresentar aquele tema para mim de forma clara, para que eu e os colegas 

entendamos. Ele tem que se expor, ele tem que falar, ele tem que saber para 

ele poder responder, e eu ainda não faço com frequência porque, não sei 

porque, não sei se por planejamento prévio ou porque depois demanda muitas 

aulas para eles apresentarem (PCIE2). 

Além da prova, outros instrumentos são mencionados, entre eles: a autoavaliação 

utilizada por um professor; o seminário; a pesquisa; e o projeto, sendo sugeridos pelo SGP e 

utilizados pelos professores. Verifica-se que estes já aparecem entre os instrumentos utilizados 

pelos professores, ainda que com menos frequência.  

Com isso, destaca-se que o uso, pelos professores, das sugestões fornecidas pelo SGP, 

ainda que seja com pouco domínio, pode influenciar e contribuir com a formação dos 

conhecimentos sobre avaliação. 
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3.1.3 – Categoria 3: Atividades Diversas 

 

Na categoria atividades diversas foi possível organizar os dados a partir do que foi 

encontrado nos registros dos professores no listão de avaliações do SGP que sugeriam tanto 

atividades práticas realizadas em sala de aula, como aquelas que foram encaminhadas como 

lição de casa. Essas atividades são apresentadas no quadro a seguir:  

Quadro 6 – Tipos de atividades diversas. 

Leitura da Obra Sol Poente de Tarsila do Amaral 

Reflexão do Trabalho Colaborativo Autoral 

Reflexão Guernica 

Reflexão sobre o trabalho prático 

Produção de mapas 

Exercícios 

Exercícios e atividades no caderno 

Mapas e gráficos 

Confecção de mapas 

Revisão geral 

Atividade avaliativa 

Evolução da escrita 

Interpretação de texto 

Interpretação e reconhecimento de gênero 

anúncio 

Paródia coletiva 

Propostas de Trabalho Colaborativo Autoral 

Texto subjetivo / reflexivo sobre o tema limite 

Atividades em sala 

Atividades em sala e lição de casa  

Atividades realizadas em sala 

Fonte: elaboração da pesquisadora, com base nas informações obtidas no SGP. 

No quadro 6 são evidenciados os registros classificados como atividades diversas e 

considerados, pelos professores, para a atribuição de notas e apreciações do desempenho dos 

alunos.  

Nas declarações a seguir, pode-se observar que, no cotidiano, essas atividades ocorrem 

de modo informal e se desenvolve de acordo com as atividades em sala de aula.  

[...] mas assim eu também avalio no meu olhar dentro da sala de aula, passo, 

vou vendo aquele aluno, você já percebe aquele aluno que quando você faz 

uma proposta, se tenta desenvolver uma habilidade aquele aluno vai mais 

fácil, outro já encontra uma dificuldade, já é uma forma de avaliar. Muitas 

vezes também, eu faço avaliação pelas dúvidas que os alunos me trazem, então 

aquele aluno que pouco pergunta, não quer dizer que ele sabe, pelo contrário, 

as vezes ele não pergunta porque ele não consegue nem formular uma 

pergunta daquilo, enquanto que as vezes alguma dúvida do aluno, a dúvida 

dele você já percebe que ele está entendendo, aprendendo, está desenvolvendo 

aquela habilidade (PMT2). 

E a avaliação segue também, de certa forma contínua no dia a dia. Na 

participação do aluno, na sala de aula, no envolvimento com  a atividade 

proposta. No momento eu penso isso, eu realizo isso, né [...]. [...] mas no 

decorrer das aulas tem outras formas de atividade, né,  que eu consigo avaliar 

no que que o aluno está participando, onde ele está aproveitando ou não, 

atividades em sala de aula. Eu planejo mais ou menos, mas as vezes sai do, sai 

do planejado, as vezes entra outro tipo de avaliação que eu não tinha pensado 

(PCIE2). 
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[...] ou por meio de apresentação e oralidade, as pesquisas eu gosto de fazer 

sempre a socialização da pesquisa por meio de oralidade, o registro da lição 

de casa, eu ainda não consigo fazer de forma mais livre, eu peço ele sempre 

de forma sistemática, porque ainda é uma maneira mais dificultosa de 

convencer o aluno a fazer (PLP1). 

Em outros relatos pode-se identificar como ocorrem essas atividades e também a 

frequência em que são realizadas: 

Às vezes eu mesclo as atividades, perguntas que têm no livro, com perguntas 

que eu encontro na rede ou que outros colegas fornecem, as vezes eu crio 

perguntas quando são avaliações em que a oralidade tem que ser mais 

evidente, normalmente as perguntas, elas são mais tranquilas, assim de 

momento mesmo, eu pesquiso um tema geral e sobre esse tema eu vou 

deixando que as coisas aconteçam em forma de debate (PLP1). 

A todo o momento, aí eu diria que diariamente, as vezes até com um, é 

situações e fatos diferentes no cotidiano, deve se pensar em avaliação, mas da 

maneira como eu falei no começo como reflexão, como, é porque as vezes 

pode até ser uma avaliação atitudinal (PLP1). 

Então eu tenho um currículo a seguir, eu tenho um conjunto de atividades 

propostas para aquele tempo, para aquela série/ano, para aquele momento, 

então, seguindo aquilo meu foco é o desenvolvimento das habilidades que 

estão previstas ali (PMT2). 

Os professores apresentam preocupação com outras formas de avaliar e demonstram 

preocupações em considerar as diferentes manifestações de aprendizagem que os alunos 

possam apresentar. Em seus registros e falas são reveladas essas diferentes atividades, no 

entanto, ainda que sejam variadas, como intuitivamente apresentam os professores, elas podem 

indicar que os critérios utilizados e a escolha do instrumento são realizados de acordo com os 

conhecimentos que têm da própria experiência, e esses podem não corresponder aos 

conhecimentos sobre o processo avaliativo.  

3.1.4 – Categoria 4: Comportamentos e atitudes 

Nessa categoria são organizados os dados tomando como parâmetro as atividades usadas 

pelos professores que consideram como aspectos a serem avaliados as atitudes dos alunos 

relacionadas à participação individual nas atividades propostas, observando o comportamento 

manifestado, o interesse e a motivação na realização dessas atividades.  

Depresbiteris (1991), ao falar da avaliação das atitudes afirma, sob seu ponto de vista, 

que é um tipo que vem sendo utilizado como forma de aumentar ou diminuir pontos na nota do 

aluno, e a análise para que sejam mensurados esses tais pontos fica nas mãos do professor. Para 
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a autora, aumentar ou diminuir pontos na nota do aluno considerando aspectos relacionados às 

atitudes acabam por tomar como referência as análises realizadas da disciplina do aluno, da 

relação que ele estabelece ou não com o professor, de sua participação em aula, entre outros.  

No quadro a seguir são elencadas as denominações referentes ao que é avaliado: 

Quadro 7 – Comportamentos e atitudes. 

Evolução como grupo  

Presença e participação 

Participação 

Participação em sala de aula 

Trabalho Colaborativo Autoral 

Participação em atividades  

Participação individual nas aulas 

práticas 

Participação nas aulas práticas 

Gincana Cultural 

Nota de caderno 

Caderno 

Caderno e participação 

Compromisso, participação, organização e 

desenvolvimento 

Dia da família na escola 

Trabalho Colaborativo Autoral  

Avaliação externa – semestral 

Reescrita da autoavaliação (1º semestre) 

argumentação 

Reescrita da avaliação diagnóstica 

Participação 

Fonte: elaboração da pesquisadora, com base nas informações obtidas no SGP. 

Concorda-se com a autora que esses aspectos não podem ser excluídos do trabalho com 

o aluno, porém devem ser trabalhados pelas escolas como um todo, e apenas em caso de algum 

tipo de atitude apresentar vinculação direta com a realização da tarefa relacionada ao conteúdo 

daquele componente curricular; elas devem ser avaliadas, nesse caso “indicadores podem ser 

caracterizados como critérios de avaliação, pois apontam para uma atitude inerente à própria 

tarefa” (DEPRESBITERIS, 1991, p. 73). 

Ao analisar os relatos constata-se que, além das avaliações escrita e oral, há a declaração 

de que o envolvimento e a participação são um dos elementos que o professor considera para 

avaliar o aluno, como descrito a seguir: 

Avaliação escrita, avaliação oral, o envolvimento e participação nas atividades 

propostas, acho que é isso [...]. [...]. Essas avaliações em sala de aula, nem 

sempre eu considero a nota dela, às vezes eu considero como uma nota do 

bimestre que é de participação e envolvimento nas atividades propostas. 

Então, às vezes se é para entregar com consulta, eu não vou dar uma nota 

conceitual do que ele acertou ou errou, mas ele tem nota da participação da 

atividade proposta para aquela aula. [...]. É descrito lá no SGP também, é nesse 

campo lá dessa avaliação eu coloco outro tipo de avaliação, eu coloco 

participação, envolvimento, explico minimamente, que é aquela avaliação, 

participação, envolvimento nas atividades propostas em sala de aula. Quando 

é seminário eu coloco, se ele apresentou, se ele atendeu ao tema, se não 

atendeu, se colocou tudo que precisava no tema, todos as informações, as 

mínimas, como ele apresentou, a riqueza da apresentação dele (PCIE2). 
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Verifica-se, ainda, que a participação, a atitude e o envolvimento do aluno são 

considerados como objeto de avaliação: 

Na participação do aluno, na sala de aula, no envolvimento com a atividade 

proposta. No momento eu penso isso, eu realizo isso, né (PCIE2). 

[...] é porque às vezes pode até ser uma avaliação atitudinal (PLP1). 

Ao utilizar em sua avaliação os comportamentos e as atitudes dos alunos, os professores 

demonstram utilizar seus próprios critérios, avaliando a partir do conhecimento de que dispõe, 

para gerar um julgamento com base nos aspectos que considera válido. Partindo desses indícios, 

são sinalizadas demandas de formação no sentido de atribuir sentido e significado aos 

comportamentos e atitudes dentro do processo avaliativo. 

Diante do exposto, propõem-se algumas reflexões que contribuam com um novo olhar 

e proposta para o uso de outros instrumentos de avaliação. Nesta pesquisa, o aprofundamento 

das discussões sobre a avaliação da aprendizagem tomou como referência a identificação dos 

instrumentos utilizados pelos professores nos anos finais do Ensino Fundamental da RME-SP, 

especificamente dos instrumentos acessados no Sistema de Gestão Pedagógica.  

Esse Sistema que funciona como um banco de dados e armazenamento dos registros dos 

professores é reconhecido, também, como uma referência para o aprimoramento e o 

aprofundamento de conhecimentos relativos aos instrumentos de avaliação. Dessa forma, ao 

evidenciar que na prática os professores utilizam o Sistema e criam suas avaliações, é possível 

que uma proposta de atualização que inclua novos instrumentos a serem utilizados por estes 

professores contribua no sentido de ampliar o conhecimento sobre os processos de ensino e 

aprendizagem, dado que são utilizados, mas não mencionados, o que mostra que podem ficar 

implícitos em forma de conteúdos ou até mesmo confundidos com esses.  

Nessa perspectiva, a indicação de uma variedade de instrumentos e adequações foi uma 

forma encontrada e possível para projetar que eles sejam explícitos e possam ser objetos de 

reflexão para aprimoramento e acompanhamento das aprendizagens na perspectiva de avaliação 

para compreender como estão se concretizando e quais informações são relevantes para o 

próprio desenvolvimento do ensino (GATTI, 2003). Como afirma Santos Guerra (2007) a 

avaliação deve ser destinada à aprendizagem e não apenas à comprovação de sua aquisição. 

No trecho a seguir de uma das entrevistas, o professor deixa claro a necessidade de 

detalhar sua avaliação, uma percepção evidenciada no momento em que fez o seu registro. 

Verifica-se isso quando o docente expressou que o SGP “é bem superficial”. Assim, pode-se 
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perceber que foi escolhido por ele no momento do registro o que estava disponível para 

completar o processo exigido. 

Na verdade, o SGP é bem superficial, porque na hora da avaliação, eu tenho 

procurado escrever melhor agora, mas antes também eu não descrevia com 

mais detalhe o que era a avaliação, eu só colocava a avaliação bimestral, então 

esse ano eu tenho procurado colocar o conceito, mas ainda não cheguei no 

patamar de como ela foi feita. Então lá no SGP eu coloco se foi avaliação 

bimestral, se foi avaliação oral ou se foi debate e a nota do aluno (PCIE2). 

Para o professor, o SGP parece não corresponder às expectativas relacionadas ao que 

considera importante registrar sobre avaliação. Essa revelação apresentada por ele sobre sistema 

pode representar que seu uso em muitos momentos se dá por motivos meramente burocráticos 

e ao preenchê-lo acaba por se orientar pelo que está disponível. 

Se considerar que, na medida em que a lista disponível para inclusão apresenta uma 

variedade de opções sem as devidas diferenciações conceituais e de objetivos, reunindo em um 

único lugar atividades diferentes ou muito parecidas, como por exemplo “prova, avaliação 

bimestral e avaliação mensal”; “recuperação contínua”, as discussões não contribuem com a 

construção dos instrumentos de avaliação, portanto, há necessidade de considerar 

cuidadosamente o que foi desenvolvido nos processos de ensino e aprendizagem 

(DESPRESBITERIS; TAVARES, 2009). 

Dessa forma, sugerem-se alguns instrumentos de avaliação no quadro a seguir, que 

poderia ser utilizado pelo SGP, disponibilizando tais informações aos professores como forma 

de nortear suas ações avaliativas: 

Quadro 8 – Tipos de instrumentos de avaliação. 

Prova dissertativa  

Prova teste (objetiva)  

Prova Oral 

Registros de Observação 

Autoavaliação 

Seminário 

Mapas conceituais 

Análise de casos 

Projetos 

Portfólio 

Entrevista 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Partindo do pressuposto de que o SGP oferece sugestões de atividades avaliativas para 

serem utilizadas pelos professores, mas não possibilita o conhecimento e a distinção entre elas, 

e mantém em um único lugar os instrumentos de avaliação e outras atividades com finalidades 

diversas, considera-se válida uma proposta de atualização. 
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A necessidade de detalhamento e atualização das informações disponíveis surgem como 

forma de minimizar a confusão apresentada nos registros realizados sobre avaliação. Não 

parece estar evidente para os professores a diferença entre os elementos ou campos 

apresentados, entre eles, o tipo de atividade avaliativa; o campo com o nome da atividade 

avaliativa e a descrição da atividade avaliativa, ainda que possam declarar de forma livre o 

segundo e o terceiro campo. 

Com base nessa confusão, surge a necessidade de detalhar como possibilidade para 

conhecer e transformar o sistema em um recurso que possa ser utilizado não somente como 

registro burocrático. 

Com isso, como proposta indica-se que uma lista com diferentes tipos de instrumentos 

de avaliação, a descrição de critérios a serem avaliados e o objeto a ser avaliado são algumas 

informações importantes que devem estar disponíveis no listão de avaliações. Além de serem 

fornecidas em forma de relatório, contendo as descrições produzidas pelos professores para 

análise a o aprofundamento das questões da avaliação no cotidiano da escola. 

Sugerimos, ainda, que as telas do SGP contemplem: uma lista com diferentes tipos de 

instrumentos de avaliação; um campo para que possam identificar os conteúdos a ser avaliados; 

e um campo para que possam descrever os critérios a serem avaliados. Essas informações são 

fundamentais quando disponíveis no listão de avaliações e quando fornecidas em forma de 

relatório, contendo as descrições produzidas pelos professores 

Após a realização das análises que possibilitou a organização dos dados em categorias, 

a partir das evidências enunciadas pelos professores no SGP e em suas declarações, apresenta-

se, a seguir, as considerações finais.  

  



94 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Saber quais instrumentos de avaliação são utilizados pelos professores permite evidenciar 

características que predominam na prática avaliativa quanto ao ato de avaliar, e fornece pistas 

para discussões e reflexões sobre outros tipos de instrumentos. Contudo, o desvelamento dos 

conhecimentos dos professores sobre a avaliação muitas vezes se restringe a um “processo de 

verificação que se baseia em concepções nem sempre claras sobre o que julga que os alunos 

devam ter retido, sintetizado ou inferido dos conteúdos tratados” (GATTI, 2003, p.100). 

Nesta pesquisa, realizada com professores dos anos finais do Ensino Fundamental de uma 

escola da RME-SP, que teve como ponto de partida a análise de aspectos referentes à avaliação 

presentes no Sistema de Gestão Pedagógica, utilizado para investigação por ser o instrumento 

de registro oficial desta rede, tornando-se desde 2014 uma plataforma destinada ao 

armazenamento de informações relativas aos processos de ensino e aprendizagem (uma espécie 

de Diário de Classe eletrônico).  Essa plataforma é composta por campos específicos destinados 

aos tipos de registros que aos poucos têm sido incorporados à rotina diária. Com isso, a 

observação e o uso das informações disponíveis sob o ponto de vista pedagógico, além de 

promover um olhar crítico em relação ao sistema, buscando aproximá-lo da prática, pode 

subsidiar as discussões e as reflexões para o acompanhamento desses processos. 

Ao iniciar a análise dos dados nessa perspectiva, os primeiros achados, com base no 

mapeamento dos registros dos professores no listão de avaliações e atividades avaliativas 

criadas por eles e sugeridas pelo SGP, revelam que as várias opções confundem e não 

contribuem com a diversificação e os conhecimentos de outros instrumentos de avaliação. 

Outro dado permitiu inferir que, da forma como se apresentam as opções, pode tender a reforçar 

o uso da prova, especialmente ao indicar como sugestão a “avaliação bimestral”, a “avaliação 

mensal”, a “prova” e o “teste – atividade de múltipla escola”.  

Sobre o uso da avaliação bimestral como uma das atividades mais escolhidas pelos 

professores no SGP e, posteriormente, declarada em relatos obtidos por meio da entrevista 

semiestruturada, pode-se deduzir, a partir do que revelaram os três professores entrevistados, 

que se refere ao uso da prova. 

Ainda nessa lista de atividades, fica evidente que alguns instrumentos de avaliação são 

utilizados pelos professores com menor frequência. A hipótese é que, por compor as sugestões 

do SGP, de alguma forma chama a atenção do professor para seu uso, dado que pode ser positivo 

e romper com o uso de um único instrumento, principalmente com aqueles que habitualmente 
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são empregados. Esse dado requer uma investigação mais aprofundada, pois como afirma 

Gimeno Sacristán (1998, p.335) “a estereotipação e emprego de algumas formas de avaliar se 

explica, em parte ao menos, pelo fato de que os procedimentos mais usados são os mais factíveis 

para os professores dentro de suas condições de trabalho”. 

Com essa análise foi possível verificar que entre as avaliações declaradas pelos 

professores e aquelas sugeridas pelo SGP, são mencionados também os conteúdos avaliados. 

Ao identificar esses conteúdos, chamou a atenção quais conhecimentos têm os professores 

sobre o sistema e os registros das avaliações, assim como a indagação sobre quais 

conhecimentos eles têm sobre os tipos de instrumentos de avaliação e suas finalidades. 

Em decorrência desses dados e da confusão apresentada nos registros sobre avaliação, 

pode-se supor que não há identificação por parte dos professores com as sugestões apresentadas 

pelo sistema, que tende a se acumular com outras tarefas diárias. Pode-se também presumir que 

o desconhecimento sobre avaliação e instrumentos utilizados interferem no discernimento e na 

compreensão no momento de avaliar e, consequentemente, nos registros no sistema. Como 

consequência, encontram-se nos diferentes registros a indicação de conteúdo, instrumentos de 

avaliação, atividades diversas e outras formas de avaliar que se referem às atitudes dos alunos. 

Embora as diferentes formas de registros possam ser tomadas para análise, ao nosso ver, 

podem comprometer as finalidades da avaliação, pois podem ser escolhidas aleatoriamente 

como parte de um ritual de preenchimento do sistema, reforçando a prática de usos de um único 

instrumento e encerrado com atribuição de nota. Essa constatação permite confirmar a 

necessidade de um recurso que forneça tanto ao professor como à equipe gestora uma forma de 

visualizar diferentes tipos de instrumentos de avaliação, considerando as especificidades de 

cada ciclo – objeto para uma nova investigação. 

Em relação ao conteúdo avaliado, é necessário que o professor possa inserir quais 

critérios serão utilizados ou que tenha para seu apoio algumas sugestões referentes aos 

conhecimentos considerados naquele ano ou ciclo, visto que não se pode avaliar todos os 

conteúdos, tampouco tudo de um único conteúdo. Com essas informações armazenadas um 

relatório pode ser gerado, como outros já disponíveis no SGP.  

No que diz respeito ao volume de registros pode-se pressupor que interfere na rotina de 

todos os envolvidos com os processos de ensino e aprendizagem, principalmente quando se 

tornam apenas tarefa a ser cumprida, no entanto, se ao contrário fizer sentido e ser utilizado 
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para a compreensão e o aprimoramento da prática podem favorecer o conhecimento do próprio 

trabalho realizado. 

Quanto aos instrumentos de avaliação identificados – avaliação percebida como prova, 

prova oral, autoavaliação, sondagem, teste, seminário, mapa mental entendido como mapa 

conceitual – são vistos como importantes ferramentas para coleta de informações sobre a 

aprendizagem dos alunos (DEPRESBITERIS E TAVARES, 2009, p. 183). De acordo com as 

autoras, elaborar bons instrumentos, diversificar as formas de busca de informações, interessar-

se pela a análise criteriosa e a interpretação aprofundada dos resultados tem como finalidade a 

melhoria dos processos e produtos desejados. 

No que tange aos aspectos formativos considera-se que, tanto o conhecimento dos 

instrumentos de avaliação, seus tipos e os critérios utilizados, como o próprio SGP e como se 

apresenta, estão evidentemente destacados como elementos a serem contemplados. 

E, por fim, ainda sobre o SGP, precisa ser visto como uma ferramenta que pode, de 

forma mais eficaz, auxiliar tanto professores como coordenadores pedagógicos à diversificação 

e à qualificação desses instrumentos de avaliação. 
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APÊNDICES 

Apêndice A – Termo de Consentimentos Livre e Esclarecido (TCLE) 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE 

FORMADORES  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Título da Pesquisa: Um Estudo sobre os Instrumentos de Avaliação produzidos pelos 

Professores do Ensino Fundamental II: Reflexão e Tomada de decisão a partir das informações 

coletadas. 

 

Esta pesquisa de mestrado, conduzida pela Mestranda Edna Ribeiro dos Santos sob a 

orientação da Profa. Dra. Lílian Ghiuro Passarelli, do Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação: Formação de Formadores da PUC-SP, tem por objetivo Conhecer como os 

instrumentos de avaliação produzidos pelos professores dos anos finais do ensino fundamental 

II contemplam competências e habilidades e quais informações oferecem para reflexão de seu 

trabalho e tomada de decisão a respeito do processo ensino e aprendizagem. 

Os instrumentos utilizados para coleta de dados são as informações registradas no Sistema 

de Gestão Pedagógica-SGP e Entrevista semiestruturada.  Os registros obtidos no sistema e as 

respostas fornecidas por meio da entrevista individual são fundamentais para a realização da 

pesquisa e sua participação se restringirá aos usos nesse material.  

Declaro que os objetivos e detalhes dessa pesquisa me foram explicados e que minha 

participação é opcional. Entendo que não sou obrigado (a) a participar da pesquisa e que posso 

desistir ou recusar a continuar, caso haja algum constrangimento de alguma natureza, sem que 

a recusa ou a desistência me acarrete qualquer prejuízo. Declaro também que terei livre acesso 

aos resultados da pesquisa da qual estou participando.  

Declaro que fui informado(a) que a minha participação nesta pesquisa será de grande 

importância para o cumprimento do objetivo proposto e os benefícios serão de âmbito 

acadêmico e profissional para o campo das intervenções avaliativas em espaços educativos.  

Meu nome não será usado sem a minha autorização nos documentos pertencentes a esta 

pesquisa e a confidencialidade de meus registros, escritos ou gravados será garantida. Desse 

modo, concordo em participar da pesquisa e cooperar com o pesquisador. 
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Eu, ___________________________________ tomei conhecimento de toda a pesquisa 

e concordo em participar como voluntário(a). 
 

São Paulo, ____de_________________________2018. 

 

    

Participante 

 Edna Ribeiro dos Santos 

Pesquisadora Responsável 

 

 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE 

FORMADORES  

 

Informações do participante: 

Nome (apelido)  

Idade  

Formação Inicial e ano 

da formação 
 

Outras formações que 

considera ser importante:  
 

 

Disciplina que lecionou 

em 2017: 
  

Tempo de atuação 

docente: 
 

Turmas na qual 

lecionou em 2017: 
 

Atuou em outra escola 

no ano de 2017: 
 

Números de aluno que 

atendeu em 2017: 
 

 

 

Observação: essas informações serão divulgadas na pesquisa, para compor a 

caracterização dos sujeitos participantes.  

 

Eu, ___________________________________________________________, concordo 

que as informações acima,  por mim fornecidas, sejam divulgadas na pesquisa. 

São Paulo, ____de_________________________2018. 

 

    

Participante 
 Edna Ribeiro dos Santos 

Pesquisadora Responsável 
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Apêndice B – Roteiro da entrevista semiestrutura  

1. O que significa avaliar para você? 

2. Para que serve a avaliação? 

3. Como ela pode se desenvolver no ensino? 

4. Quem são os envolvidos no processo de avaliação? 

5. Como a escola pode encaminhar as discussões sobre avaliação? 

6. Quando você faz o planejamento, você prevê como e quando ocorrerão as avaliações? 

Como são planejadas? 

7. Como deve ser realizada a avaliação da aprendizagem? 

8. Com qual frequência? 

9. Como devem ser feitos os registros? 

10. Que tipo de registros? 

11. Quais aspectos da aprendizagem devem ser avaliados? 

12. O que você considera importante para promover o aluno? 

13. Quais instrumentos de avaliação que você utiliza para avaliar os alunos? 

14. Como são elaborados? 

15. Como é tratada a questão dos conteúdos e habilidades ao avaliar? 

16. Você gostaria de citar algum outro tipo de avaliação que utiliza? 

17. Como os alunos são orientados para os momentos de avaliação? 

18. O que é considerado no momento da correção? 

19. Que decisões toma após analisar os resultados dos alunos?  

20. Como é feita essa análise? 

21. Para quem e de que forma os resultados da avaliação são comunicados? 

22. Em relação a avaliação que realiza, quais facilidades, limitações e dificuldades. 

23. Em relação a formação de professores relacionada ao tema avaliação o que considera 

importante incluir? 

24. Você gostaria de acrescentar ou usar um outro instrumento de avaliação que você ainda 

não utiliza? 
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Apêndice C – Transcrição dos áudios da entrevista realizada com os professores de Língua Portuguesa (PLP1), Matemática (PMT2) e 

Ciências (PCIE2) 

Avaliação 

1. O que significa avaliar para você? 

PLP1: Avaliar, eu acho que hoje em dia eu entendo 

mais como um processo reflexivo, do que um processo 

que realmente vai, é mais é reflexivo mesmo. Aí dá 

para refletir minha prática, refletir o que o aluno está 

fazendo, e essa reflexão, eu consigo subentender entre 

ir e voltar, tanto em conteúdo, quanto em ações, 

quanto, até as vezes em situações, atitudes, eu acho 

que é mais uma reflexão. 

PMT2: Avaliar para mim é acompanhar, é você 

realmente verificar ali o resultado do seu trabalho. 

É você ter uma referência do que você está 

atingindo enquanto objetivo. 

 

PCIE2: avaliar é um instrumento que eu tenho na sala de 

aula para poder verificar o que eu consegui, o que o aluno 

conseguiu aprender do meu conteúdo, que a minha aula tem 

um objetivo que é ensinar o ensino de ciências de diversas 

formas e é na avaliação que eu consigo ver o que aquele 

aluno compreendeu da matéria ou não. 

2. Para que serve a avaliação? 

PLP1: Ixi, para tanta coisa! A avaliação serve, 

diagnosticar uma necessidade de aprendizagem do 

aluno, serve para observar se o curso da aula, da 

aprendizagem está sendo garantido conforme o 

planejado, o esperado ou o proposto, serve para nos 

dar roteiro de conseguir o trabalho, acho que é só.  

PMT2: Para tomada de decisões, para você 

refletir sobre o que você, sobre os objetivos, se 

você está atingindo ou não e tomar decisões, fazer 

mudanças ou continuar naquele processo que 

você vê na avaliação que tudo está caminhando 

bem, né, você pode dar continuidade naquilo que 

está dando certo e rever aquilo que não está dando 

certo. 

PCIE2: É pra não só saber o que o aluno aprendeu, mas 

também para eu poder avaliar e reavaliar minha prática. 

Porque as vezes eu apresento o conteúdo de uma forma 

que eu acho que está super didática, para mim está ótimo 

e, quando eu vou ver o resultado da avaliação do aluno, eu 

consigo perceber que ele não compreendeu de forma como 

eu esperava. Dessa maneira, eu consigo avaliar o aluno, o 

que ele aprendeu e o que ele precisa aprender ou retomar, 

e eu consigo retomar os conceitos da minha aula e reavaliar 

a minha prática, na forma de apresentar o meu conteúdo, 

minha disciplina. 

3. Como a avaliação pode se desenvolver no ensino? 

PLP1: Eu acho que avaliação, hoje em dia, ela é 

primordial, ainda mais que o conteúdo, não sei se eu 

estou sabendo me explicar, eu acho que a avaliação 

tem que ser diária, tem que ser contínua e ela tem que 

ir além do que são as palavras, do que é um texto, do 

que é uma produção, eu acho que ela tem que ser 

humana. Ela tem que ser, e no ensino, ela vai se 

desenvolver desta forma, vai criar alianças, né, vai 

PMT2: Eu acredito ainda nessa teoria, dentro do 

ensino é ela que vai nortear o trabalho, é ela que 

vai dizer se eu posso avançar, se eu preciso retomar 

alguma coisa, é, quais alunos precisam de um 

acompanhamento mais próximo, quais alunos 

caminham mais independentes, então é nesse 

sentido que eu enxergo a avaliação.  

 

 PCIE2: Nossa, eu acho que de diversas formas. Eu 

procuro sempre ter uma avaliação escrita, porque o aluno, 

ele precisa saber escrever, e passar para o papel, fazer o 

registro no papel, né, do que ele aprendeu, do que ele 

vivenciou. Eu procuro fazer sempre, pelo menos 

bimestralmente uma avaliação onde que eu consigo avaliar 

o aluno de forma oral, porque aqui, tenho muitos alunos 

que não conseguem na prova escrita, e tem um bom 
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minimizar os conflitos entre professor e aluno. Eu 

acho que avaliação serve também para esse norte, 

tanto para os alunos quanto para o professor. Eu acho 

que o aluno gosta de ser avaliado, gosta de saber, eles 

costumam dizer muito em nível de avaliação, que é a 

tal da nota, quantificação, mas eu acho que eles gostam 

de saber o que eles estão sabendo e o que eles estão 

aprendendo e principalmente para que? 

 

 

desempenho na prova oral, na conversa discussão, 

seminário, aqueles jogos, tipo quiz que eu faço. E a 

avaliação segue também, de certa forma contínua no dia a 

dia. Na participação do aluno, na sala de aula, no 

envolvimento com  a atividade proposta. No momento eu 

penso isso, eu realizo isso, né. 

4. Quem são os envolvidos no processo de avaliação? 

PLP1: Se fosse para responder em sonho, eu diria que 

todos da escola, gestão, professores e os alunos e a 

família. Mas eu acho que na prática, como ela funciona 

de verdade a relação mais íntima é entre professor e 

aluno, eu acho que do aluno para o aluno, ele é muito 

capaz de nos dar, como fala, esses itens, de nos 

fornecer esses dados para avaliação do aluno para o 

aluno e, eu acho que envolve dentro da escola a gestão, 

mas se fosse sonho seriam todos. 

PMT2: Basicamente os professores e os alunos 

são os autores principais ali, professor na 

elaboração, na execução, no planejamento de 

tudo isso e o aluno é o que está sendo avaliado, é 

o que, é o objetivo de todo esse instrumento, 

dessa ferramenta para avaliar. 

PCIE2: Professor e aluno. 

5. Como a escola pode encaminhar as discussões sobre avaliação?  

PLP1: Eu acho que, é um assunto que deve ser 

indicado para formação. Na escola da Prefeitura de 

São Paulo, a gente tem a, exemplo, da formação no 

PEA, né. Que eu acho que foi uma condução muito 

válida no sentido de avaliação, eu acho que a gestão 

deve acompanhar, não só o trabalho de sala de aula, 

mas também a maneira como os professores avaliam e 

como  isso é feito e qual é o resultado disso, e também 

deve haver uma devolutiva. Eu acho que avaliação 

deveria ser um assunto permanente. Na escola do 

estado, eu vejo isso com um pouco mais de 

dificuldade, seria uma proposta de fazer uma formação 

nos HTPCs, mas isso raramente ocorre. Agora, eu 

acho que na Prefeitura de São Paulo é um sistema que 

funciona, e é um assunto que se fala em reuniões 

pedagógicas, em, quando você tem horário de 

formação, eu acho que é dessa maneira. E parece que 

PMT2: Olha a experiência que eu tenho são nas 

reuniões de formações. Eu trabalho no estado e na 

prefeitura, nas ATPCs a gente fala de avaliação, 

nos PEAs a gente discute sobre avaliação, no 

horário coletivo muitas vezes a gente fala sobre 

avaliação, então eu acho que é nesse caráter 

mesmo de formação, de trazer sempre algo novo 

para o professor, uma ideia nova para ele também 

aumentar o leque, também desse professor de 

diversas maneiras dele poder usar essa ferramenta 

de uma maneira cada vez melhor. 

PCIE2: Nos momentos de formação com os professores. 

De repente em uma reunião pedagógica, nos momentos de 

estudo da JEIF. A coordenação também tem liberdade para 

conversar ou, sei lá, assistir uma aula do professor e, 

questioná-lo sobre aquela prática, fazê-lo refletir mesmo 

sobre aquela prática. O tempo todo, né. 
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é um assunto passado, mas ele é novo, tem muita coisa 

ainda a ver, a estudar, então eu acho que seria 

interessante sempre colocar isso à tona. 

6. Quando você faz o planejamento, você prevê como  e quando ocorrerão as avaliações? Como são planejadas? 

PLP1: Eu peco muito para fazer planejamento, não é 

muito meu forte, mas nos últimos dois anos eu tenho 

pensado nisso. Eu tenho muita dificuldade de manter 

o que eu planejo. Eu sou muito agitada, muito 

dinâmica, eu acho que as mudanças vão ocorrendo no 

dia a dia e eu vou acatando essas mudanças, mas de 

uns dois anos para cá, eu tenho pensado com mais 

fidelidade em fazer um planejamento que proponha 

diretamente uma avaliação ou sistemática ou 

reflexiva, mas eu tenho tentado pensar nisso com mais 

formalidade talvez. Eu acho que eu penso nisso, mas 

não de maneira atrelada ao planejamento. 

Pesquisadora: Como elas são planejadas? Você falou 

que agora você pensa mais em fazer isso, então como 

são planejadas essas avaliações? 

Ai que difícil! Eu gostei muito da experiência que eu 

tive a partir dos estudos de casos que nós fizemos aqui 

na escola, em que pudemos detectar realmente a 

dificuldade e a defasagem de aprendizagem do aluno, 

partindo daí, com a ajuda das professoras do 

fundamental I, e orientar como deveria ser feita essa 

avaliação. Eu tinha a impressão que todas as 

avaliações que eu fazia eram diagnósticas, aí eu 

descobri que não são. Pausa 

 

PMT2: A gente faz, por ser um modelo, esse 

modelo, ele te pede, tem um espaço onde você 

registra, mas nem sempre na prática é como você 

planejou, então na prática muitas vezes você tem 

um calendário mais curto, tem um bimestre mais 

curto, aquilo não sai como você planejou, também 

você planeja ter alguns tipos de avaliações e no 

decorrer do bimestre você não consegue atender, 

por dificuldades que você encontra, você 

profissional encontra ou que os alunos encontram, 

então assim, planejar a gente planeja, mas nem 

sempre sai de acordo com aquilo que foi planejado. 

Bom, na prática, as minhas avaliações eu tento é 

usar diversos tipos, diversas ferramentas para isso. 

Então, assim a avaliação escrita faz parte, sempre 

tem uma avaliação escrita, mas assim eu também 

avalio no meu olhar dentro da sala de aula, passo 

vou vendo aquele aluno, você já percebe aquele 

aluno que quando você faz uma proposta, se tenta 

desenvolver uma habilidade aquele aluno vai mais 

fácil, outro já encontra uma dificuldade, já é uma 

forma de avaliar. Muitas vezes também, eu faço 

avaliação pelas dúvidas que os alunos me trazem, 

então aquele aluno que pouco pergunta, não quer 

dizer que ele sabe, pelo contrário, as vezes ele não 

pergunta porque ele não consegue nem formular 

uma pergunta daquilo, enquanto que as vezes 

alguma dúvida do aluno, a dúvida dele você já 

percebe que ele está entendendo, aprendendo, está 

desenvolvendo aquela habilidade 

 

PCIE2: Como, sim. Agora o quando. Ah, quando, de certa 

forma, a avaliação, a contínua, é a participação lá, cara a 

cara com o aluno é contínua. Eu procuro, assim fazer a 

avaliação escrita, a escrita oficial, prova bimestral mais no 

final do bimestre quando dá tempo, não vou mentir, 

quando dá tempo eu aplico duas, mas no decorrer das aulas 

tem outras formas de atividade, né,  que eu consigo avaliar 

no que que o aluno está participando, onde ele está 

aproveitando ou não, atividades em sala de aula. Eu 

planejo mais ou menos, mas as vezes sai do, sai do 

planejado, as vezes entra outro tipo de avaliação que eu 

não tinha pensado. 

PESQUISADORA: Quando você fala em avaliação 

bimestral escrita, o que você quer dizer?  

PCIE2: É uma prova agendada, é, porque tem diversas 

atividades que a gente faz em sala de aula, que é sem 

aquela cobrança, aquela pressão, assim, né. Essa avaliação 

bimestral que sempre eu faço escrita é uma prova 

previamente agendada, que eu preparo e no dia tem todo 

aquele ritual que eles têm que apresentar no dia de prova 

externa ou qualquer prova que eles forem prestar fora de 

uma escola, que eles têm que ter a postura adequada em 

sala de aula, fazer individualmente, sem troca de 

informações e fazer o registro deles, só dele naquele papel, 

para que eu possa avaliar só o que ele  sabe naquele 

momento. 

PESQUISADORA: Você acha que na prova eles 

aprendem, ou não? Ou só demonstram conhecimento? 

PCIE2: Eu penso que para a vida, no geral eles aprendem, 

porque eles precisam saber a postura de fazer uma prova, 

porque se eles forem fazer um prova de ETEC ou de 

concurso, e eles não tiverem um postura adequada, porque 

eu penso que a escola traz conhecimentos para a vida. E se 

ele não souber se portar, ele vai destoar daquilo, e ele pode 
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até atrapalhar uma prova de concurso, que a gente sabe. E 

a prova naquele momento, eu acho que ele aprende, porque 

tem todo, eu penso que a gente também não pode perder 

toda essa dinâmica do aluno se preocupar, da prova, dele 

estudar, manter os estudos em dia, tal e a prova, ela não 

para ali na prova escrita, porque depois da prova eu sempre 

faço a correção com eles da prova, que é o mais proveitoso, 

porque a gente revê questão por questão, o aluno que 

acertou tem prazer de dizer que ele acertou, aquele que 

errou, ele consegue refletir e ver na resposta do outro o que 

ele errou, como ele poderia ter respondido e que ele sabia 

aquilo, mas na hora ele não conseguiu colocar aquilo na 

prova, que as minhas provas, ultimamente, eu tenho feito 

provas mais dissertativas, né, para que ele possa escrever 

o que ele sabe. Eu acho que na hora ele aprende algumas 

coisas, assim, durante a prova, e aprende bastante depois 

dessa prova também, eu acho.  

Avaliação da aprendizagem 

1. Como deve ser realizada a avaliação da aprendizagem? 

PLP1: Avaliação da aprendizagem, ela deve, como 

ela deve ser realizada, eu acho que ela tem que ser 

feita é de forma, primeiramente individual, né, em 

que o professor vai poder observar o que o aluno tá 

aprendendo, ela tem que ser feita de maneira 

comparativa, entre os outros alunos que têm, né, a 

mesma idade, pertence a mesma série ou ano, ela tem 

que ser é, eu não sei a palavra, se é retroativa ou se 

ela é reflexiva, ela tem que dar uma abertura ou 

espaço para que ela possa ser revisada, para que ela 

possa ser modificada, talvez, humm, estou com 

dúvida na palavra. 

 

PMT2: Bom, eu acho que assim, eu não tenho uma 

receita pronta, como dever ser feita. Eu citei alguns 

exemplos de como eu faço, porém eu conheço 

alguns professores de disciplinas diferentes que têm 

um olhar diferente, e que também, até a sua 

disciplina exige um método de avaliação diferente. 

De matemática, eu vejo minha matéria como muito 

prática, né. Eu tenho que avaliar o tempo todo a 

prática, apesar de hoje a matemática estar bem 

voltada para leitura, interpretação, tudo isso, 

também tem mudado a minha avaliação por conta de 

tudo isso, bom, mas eu acho que não existe uma 

regra pronta. Eu acho que depende muito do objetivo 

que o professor quer alcançar, da proposta curricular 

que ele está atendendo. 

 

PCIE2: A avaliação da aprendizagem, ela se dá assim, 

como eu disse, de diversas formas. Eu vou dar um exemplo, 

eu tenho alguns alunos com necessidades especiais, e eu 

tenho um aluno que, pro exemplo, ele nem completamente 

alfabetizado ele é, e eu não tinha esse aluno antes, eu tenho 

esse aluno esse ano, e eu fiquei assim, bem emocionada 

com o resultado dele na avaliação bimestral, porque apesar 

dele não saber escrever, a gente fez de forma oral e ele deu 

um show, inclusive um aluno estava com dúvidas, porque 

os outros alunos estavam fazendo a prova escrita, enquanto 

eu estava fazendo a prova oral com ele, e um aluno falou 

“nossa, esse órgão aqui, eu não estou sabendo o nome, e ele 

virou para trás e apontou na prova do aluno, que a imagem 

era a mesma para ele, e ele deu a resposta, sabe. Então, eu 

sei que, por exemplo na prova escrita eles ficam nervosos, 

por isso que eu não considero somente está prova. Mas o 

que eu preciso saber na avaliação seja ela oral ou escrita é 
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o que ele assimilou, e eu procuro trazer sempre 

questionamentos que relacionem com a vida dele, a minha 

disciplina favorece muito, porque ciências é vida é tudo que 

eles vivem, que eles sentem, que eles fazem. Então eu 

procuro sempre trazer questões relacionadas ao cotidiano 

para que eles não fiquem na decoreba e entendam que eles 

estão aprendendo e o que acontece com eles no cotidiano. 

PESQUISADORA: Mas você faz pergunta e eles 

respondem? 

PCIE2: Na forma oral, conforme eu vou apresentando 

minha aula, que eu as vezes faço expositiva, tenho vídeos 

complementares, eu vou pergunto, as vezes eu apresento 

algum conceito, por exemplo: “o estômago, o alimento caiu 

lá produz um ácido, vocês sabem alguma coisa do 

estômago ou alguma doença?” Nesse momento eu já estou 

avaliando, porque eles estão associando os conceitos de 

ciências, que eu tenho que apresentar, nomes novos e, mas 

de coisas que eles já sabem. Então nesse momento eu já 

estou avaliando, então quando “o cara” levanta a mão e me 

conta a história de um problema de estômago [...] eu já 

estou avaliando, porque ele já está associando aquilo que a 

gente está aprendendo com o cotidiano dele. E as questões 

da prova , que eu aprendi, é sempre contextualizar com o 

que acontece com eles, sem questões e perguntas que 

fogem do nosso cotidiano ou que sejam questões nada 

palpáveis para a gente.  

2. Com qual frequência você realiza a avaliação? 

PLP1: A todo momento, aí eu diria que diariamente, 

as vezes até com um, é situações e fatos diferentes no 

cotidiano, deve se pensar em avaliação, mas da 

maneira como eu falei no começo como reflexão, 

como, é porque as vezes pode até ser uma avaliação 

atitudinal, eu acho que a avaliação tem que ocorrer a 

todo momento, inclusive da aprendizagem, porque as 

vezes num conteúdo complexo o aluno num chega 

num resultado, mas dentro daquele conteúdo ele pode 

ter um, sei lá, um tema, um assunto que ele possa 

valorizar mais, que ele possa desenvolver melhor. 

PMT2: Então, eu também acho que não existe um 

padrão de frequência, eu acho que é de acordo com 

a necessidade, tem turmas que exige menos 

avaliação ou menos ferramentas de avaliação, outras 

turmas precisam mais, então eu pego uma turma 

bastante heterogênea, então, de repente eu sei usar 

só uma ferramenta de avaliação não vai contemplar 

todos, não vou conseguir verificar o aprendizado de 

todos, nesse caso, as vezes eu preciso de um leque 

maior. As vezes você pega umas turmas mais 

homogêneas, você percebe que o avanço é melhor, 

A oral é frequente, essa troca assim. Eu tenho um caderno 

agora, que eu tenho estado mais organizada, que eu consigo 

registrar, tenho tentado aprimorar essa forma de registro, 

que ainda não é ideal. Agora as outras avaliações que são 

frequentes, que é, eu sempre tem um avaliação oral que é a 

avalição oral mesmo, seja em forma de dinâmica ou de 

seminário ou de brincadeiras que eu faço, que é uma 

avaliação que conta nota, que é pelo menos uma vez por 

bimestre. Tenho prova escrita que é de uma, duas vezes por 

bimestre e atividades em sala de aula que às vezes em 

dupla, que eu ainda não sei fazer dupla produtiva, e às vezes 
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 existe diferença sim, mas não exige tantas 

avaliações, e também a frequência não precisa ser 

tão intensa, então, depende muito da turma, depende 

da disciplina, depende muito do calendário que você 

tem também. 

é individual, aí é pelo menos umas duas ou três vezes no 

bimestre.  

 

3. Como devem ser feitos os registros? 

PLP1: É os registros, uma questão de grande 

dúvida, eu gosto muito de registros, se não só da 

avaliação que levam também sentimentos, como o 

aluno se sentiu, como ele se manifestou, qual foi a 

importância daquilo para ele, eu não sei, eu 

particularmente gosto de colocar essas palavras 

mais sentimentais no contexto de um registro, mas 

eu acho que os registros, até pela minha prática, eles 

deveriam ser mais frequentes, mais organizados, 

mais direcionados, eu acho que a gente ainda tem 

muito o que aprender, dos registros, mas de 

avaliação, eu acho que a cada processo avaliativo, 

pode ocorrer, o registro formal, ele deve ser escrito, 

porque você não tem como eternizar aquilo, se ele 

não foi escrito, e eu acho que ele deveria acontecer 

mais vezes, ser mais frequente e de maneira mais, 

não sei, melhor elaborada, não sei. 

PMT2: Esse é um ponto que assim, é vou falar para 

mim. É meio prático também, eu não tenho o hábito 

de fazer o registro, “olha o aluno fulano de tal”, até 

por que a gente fez aqui 275 alunos, pra você 

acompanhar 275 alunos, o desenvolvimento, não, eu 

não consigo fazer isso, então, o que eu consigo 

muitas vezes é, na hora sentir mesmo na sala de aula, 

e ali eu faço os registros no caderninho que eu 

carrego, alguma coisa, o próximo passo que vou ter 

que dar, olha aqui não foi legal, eu vou ter que 

retomar esse conteúdo, eles estão com dificuldades 

nesse conteúdo que precisa ser revisto, uma coisa 

que eu identifiquei que eles não aprenderam, mas 

assim, eu não faço um novo planejamento, são 

anotações que eu faço na prática e vou retomando ali 

mesmo. 

PESQUISADORA: e você registra essas avaliações? 

PCIE2: Nem todas. A avaliação marcada e oral eu realiza  

e anoto lá, que eu tenho uma ficha de registro com nome do 

aluno, o nome da atividade, a data em que foi feita e a nota 

que ele tirou. Agora essas atividades em sala de aula, eu 

corrijo, e a gente corrige em sala de aula também. Essas 

avaliações em sala de aula, nem sempre eu considero a nota 

dela, as vezes eu considero como uma nota do bimestre que 

é de participação e envolvimento nas atividades propostas. 

Então, às vezes se é para entregar com consulta, eu não vou 

dar uma nota conceitual do que ele acertou ou errou, mas 

ele tem nota da participação da atividade proposta para 

aquela aula. 

 

4. Que tipos de registros? 

PLP1: Ah, eu estou gostando muito de pensar nos 

registros formais, que são por períodos, por 

exemplo, a por semana, então você faz um registro 

semanal, é, um registro, é, de um planejamento de 

aula, então você fazer o registro, não depois, eu 

tenho o hábito de fazer o registro depois da situação 

ocorrida, eu acho que é interessante fazer antes, e 

como se fosse um roteiro mesmo, eu tenho gostado 

desses que são periódicos, eu tenho me sentido 

melhor. 

PMT2: Eu faço mais as minhas anotações mesmo, 

basicamente é isso, agora, eu não me recordo 

nenhum tipo. É claro que assim, existem períodos de 

replanejamento, então a gente nesses momentos, 

agente consegue identificar alguma coisa e alterar o 

que foi planejado, vai, no início do ano e no meio do 

ano você tem replanejamento, aí você consegue 

alterar alguma coisa, no mais são anotações do dia a 

dia da prática. 

 

PCIE2: Meus registros ainda são poucos e com pouco 

aprofundamento. Tenho tabelas pra anotar as notas das 

posteriormente são transferidas para o SGP no campo de 

atividades. No caso das atividades feitas oralmente, anoto 

os pontos principais, se o aluno conseguiu participar e 

demonstrar seu conhecimento minimamente esperado; 

Esse ano ainda não tive tempo hábil para tabular as 

avaliações. Registro também no SGP, no campo de 

anotações, as avaliações feitas de forma adaptada com os 

alunos NE. E em casos de alunos com dificuldades de 

aprendizado que tenho tento acompanhar individualmente, 

faço algumas anotações do que lhe é oferecido. 

5. Quais aspectos da aprendizagem devem ser avaliados? 
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PLP1: Eu acho que o primeiro é onde tá o que ela 

deve aprender, o que ela sabe, o que ela não sabe e 

depois o avanço, eu acho que é o caminho que a 

pessoa percorre enquanto aprende alguma coisa. Ela 

já sabia isso? Não. Eu posso inserir tal informação? 

Ela vai conseguir lidar com essa informação? Ah, 

ela teve uma teve, ela qualificou essa informação, 

ela estruturou essa informação, ela obteve um 

resultado? Ela permaneceu no mesmo local, local 

não, mas no mesmo nível, eu acho que a avaliação é 

importante nesse sentido, ela avançou? Ela parou? 

Ele voltou? Ele regrediu, né? 

PMT2: Meu foco é o desenvolvimento das 

habilidades mesmo, então assim, eu avalio isso. 

Então eu tenho um currículo a seguir, eu tenho um 

conjunto de atividades propostas para aquele tempo, 

para aquela série/ano, para aquele momento, então, 

seguindo aquilo meu foco é o desenvolvimento das 

habilidades que estão previstas ali. 

PCIE2: Eu considero que o aluno, ele tem que 

minimamente conseguido assimilar, incorporar os 

conceitos básicos que eu tiver abordando naquele 

momento. Eu penso que tem ser avaliado o envolvimento 

do aluno com aquela atividade, que as vezes o aluno tem 

dificuldade naquele conceito, mas ele participou, ele 

realizou, ele se envolveu de forma considerável, embora, 

não tenha assimilado tudo do conceito. Eu considero 

sempre o que ele aprendeu de novo, porque conhecimento 

básico e tradicional que ele traz da vida em ciências, ele 

traz muita coisa, mas ele precisa, é sempre assimilar algum 

termo novo. Porque em ciências a gente tem muitos termos 

próprios, e como o currículo aí, ele vem agora com essa 

linha de iniciação científica, o método cientifico, o estudo 

científico ele requer palavras específicas, é claro que eu não 

faço eles decorarem assim palavras muito difíceis, mas 

alguns termos eles precisam. Vou dar um exemplo, eles 

estudaram o sistema digestório, eu brinco com eles, “não é 

mais “engulição””, agora você aprendeu que no sistema 

digestório, você mastiga e você deglute, então é um nome 

novo, então esses pequenos termos assim, estômago não é 

mais tripa é intestino grosso e delgado. Eu avalio isso 

também, porque em ciências não dá para ele ficar só no 

senso comum, ele tem que avançar. 

6. O que você considera importante para promover o aluno? 

PLP1: Tem muita coisa, porque tem que pensar, não 

só na questão do que ele faz dentro da escola, mas do 

que ele é capaz de realizar fora dela também, então 

tem a questão social, a questão de maturidade, eu 

acho que é, se ele tem em relação ao conteúdo o 

mínimo, se ele alcança o mínimo exigido, né, pela 

maioria dos estudantes, se ele tem, se ele adquiriu as 

competências que são iguais, (dúvida), quando tem a 

mesma competência e habilidade desde o primeiro 

ano até o nono ano, que é por exemplo, interpretar 

texto, se ele adquiriu essa competência que é uma 

competência básica e uma competência que é regular 

em todos os anos de ensino, eu acho que ele pode ser 

PMT2: Primeiro se realmente ele atingiu os 

objetivos propostos, isso seria o que eu considero 

ideal, eu posso até ser aqui mesmo informal, na 

prática eu acho que isso não acontece. Eu vejo 

muitos alunos serem promovidos sem ter 

desenvolvido adequadamente as habilidades 

propostas. Quando a gente fala em progressão 

continuada, se espera que no ano seguinte ele tenha 

um acompanhamento e consiga desenvolver essas 

habilidades, mas na prática não é sempre assim que 

acontece. Porém eu acho que o critério para 

promoção e retenção do aluno seria o 

desenvolvimento das habilidades, pelo menos o 

PCIE2: o avanço, algum avanço ele tem que ter 

apresentado, por mais que no final do ano ele não tenha 

tido, assim, em relação a outros alunos, um avanço grande, 

aquele conhecimento bem valoroso de todos os conceitos, 

mas ele precisa ter avançado em alguma coisa, ele precisa 

ter avançado um pouco no registro, ele precisa ter avançado 

um pouco na participação das atividades propostas, ele 

precisa ter avançado um pouco no estímulo e vontade de 

realizar de fazer, é um pouco difícil isso, né. Mas aquele 

aluno extremamente faltoso, ele precisa ter avançado um 

pouco, pelo menos, e ter deixado de ser um pouco faltoso, 

eu penso que esses são fatores que devem ser considerados 

importantes. 
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promovido, se for garantido a ele a certeza de que ele 

vai avançar ou oferecer a ele esse avanço.  

Obs: anotações do pesquisador: sobre essa dúvida 

falamos em introdução e consolidação da 

competência garantindo em todos os anos/séries ao 

aluno a possibilidade de aprofundar o seu 

conhecimento. 

mínimo, o básico para que ele tenha condições de 

seguir na série seguinte. 

Instrumentos de avaliação 

1. Quais instrumentos de avaliação que você utiliza para avaliar os alunos? 

PLP1: Instrumentos/formas, instrumentos 

normalmente são por meio de produção de texto, é 

organização e reescrita textual, observando a 

gramática em contexto, a coesão e coerência. Eu 

trabalho muito com instrução de elementos de 

coesão também. É análise de gêneros e de textos, é, 

aliás eu acho ultimamente o que eu tenho feito é 

análise de gêneros mesmo, então, por exemplo na 

análise de um anúncio em que ele já vai trabalhar 

tanto a estrutura do gênero, quanto a função social, 

para que que serve, as características principais e a 

interpretação por meio de perguntas e respostas ou 

por meio de apresentação e oralidade, as pesquisas 

eu gosto de fazer sempre a socialização da pesquisa 

por meio de  oralidade, o registro da lição de casa, 

eu ainda não consigo fazer de forma mais livre, eu 

peço ele sempre de forma sistemática, porque ainda 

é uma maneira mais dificultosa de convencer o 

aluno a fazer, então, eu peço um registro 

sistemático, as vezes mais breve, mais sistemático, 

para ele poder fazer, cumprir e trazer, que é mais o 

hábito de trazer e de cumprir a lição de casa, do que 

de fazer na escola, e eu tenho também tido uma 

experiência boa quando trabalho em grupo, que é o 

registro coletivo  ou quando tem apenas uma pessoa 

em que faz o registro, uma apresentação no 

seminário e aí normalmente eu escolho um gênero 

PMT2: Avaliação escrita, observação das 

atividades desenvolvidas em sala, os 

questionamentos que os alunos fazem, 

questionamentos, respostas aos meus 

questionamentos também que proponho em sala, 

então eu vou observando quem participa mais, 

quem não participa, se não está participando, por 

quê. Então isso é uma forma de avaliar também. 

PCIE2: Avaliação escrita, avaliação oral, o envolvimento 

e participação nas atividades propostas, acho que é isso. 

Pesquisadora: você falou prova, prova é um instrumento? 

Professora: A avaliação é um instrumento que quando eu 

pego minha avaliação, e eu leio, por exemplo, eu não 

corrigi ainda. Eu vou dar um exemplo, a avaliação escrita 

é um instrumento muito importante porque, eu consigo ver 

o que o aluno aprendeu, não nesse ano, as vezes tem um 

aluno que não consegue escrever o que eu estou 

perguntando, aquele conceito desse ano, que aconteceu 

agora, e ele colocou um conceito que ele aprendeu o ano 

passado. Naquele momento não é o que eu estou 

esperando, não é o objetivo daquela avaliação, mas eu 

também não posso desconsiderar de um todo algo que ele 

aprendeu. Então, assim nessas avaliações a gente consegue 

ver isso. Na oral não, eu penso que ela é mais direta, 

porque quando você está numa discussão, numa avalição 

oral, eu faço bastante correção de exercício oral que eles 

adoram, aí eu consigo ver se ele fez, se ele não fez, se ele 

conseguiu acertar. A avaliação escrita, eu acho que é um 

documento muito importante. Só que ainda eu tenho outras 

formas porque eu acho que ainda tem muita gente que não 

consegue registrar de forma interessante. 
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textual e uma pessoa ou uma dupla faz o registro de 

uma situação mais geral, é bem legal, diferente. 

2. Como são elaborados? 

PLP1: As vezes eu mesclo as atividades, perguntas 

que têm no livro, com perguntas que eu encontro na 

rede ou que outros colegas fornecem, as vezes eu 

crio perguntas quando são avaliações em que a 

oralidade tem que ser mais evidente, normalmente 

as perguntas, elas são mais tranquilas, assim de 

momento mesmo, eu pesquiso um tema geral e 

sobre esse tema eu vou deixando que as coisas 

aconteçam em forma de debate. A avaliação 

diagnóstica, normalmente, eu tento fazer, é uma 

produção de texto e uma de múltipla escolha em 

que eu penso estar acolhendo as habilidades que 

eles têm mais dificuldade ou as que mais aparecem 

nas provas e avaliações externas. As produções de 

texto eu sempre peço para que eles leiam e refaçam, 

todas as produções de textos eles leem e devem 

refazer, e como eu preparo. Ah, e quando é de 

súbito alguma coisa que eu tenho que fazer, a de 

momento, eu costumo fazer perguntas e repostas 

que tem haver ou com o texto ou com alguma 

análise gramatical. 

PMT2: Na verdade, eles são elaborados de acordo 

com as habilidades que eu preciso trabalhar naquele 

momento. Como eu disse para você, desde que eu 

comecei a lecionar matemática até hoje, algumas 

coisas mudou, por exemplo, nunca se pediu tanta 

leitura e interpretação em matemática como se pede 

hoje, então eu também tive que me adaptar a essas 

mudanças, antigamente é, se dava muita ênfase ao 

cálculo em si, agora não, agora ele precisa saber o 

que fazer com esse cálculo, então muda seu critério 

de avaliação também, muda sua forma de avaliar 

também. 

PCIE2: Por exemplo, eu gosto muito de fazer uma 

avaliação oral que são, que é um quiz do sistema, que a 

gente vê, onde eu elaboro questões, esse quiz ele é mais, um 

pouco mais voltado para o conteúdo mesmo. Eu elaboro 

questões sobre o conteúdo, que o aluno tem que saber a 

resposta e pegar a ficha de resposta. Na sala de aula, a 

avaliação é sempre em relação a respostas que eles têm dos 

livros, geralmente é de pergunta dos livros, que a gente 

corrige, nisso eles já estão estudando e estão mostrando que 

aprenderam. A avaliação escrita eu procuro utilizar bastante 

situações do cotidiano, problemas do cotidiano, eu procuro 

usar bastante imagem, imagens que os auxiliam a lembrar 

dos conceitos, e acho que é isso.  

Eu vou dar um exemplo, nesse bimestre eu me empolguei, 

fiz uma prova um pouco extensa, para mim, estava 

extremamente fácil, bem ilustrada, bem contextualizada 

com situações problemas, assim sobre o sistema que a gente 

tinha aprendido, que estava bem legal, foi bem legal, mas 

era um prova extensa, que eles precisaram, exatamente de 

duas aulas para fazer, e nem em um aula e meia foi o 

suficiente. Mas que eles não reclamaram, e eu já andei 

dando uma olhada por cima, e eles foram super bem, porque 

eles conseguiram, era uma prova bem diversificada, 

pegando uma parte assim do sistema e eles conseguiram 

fazer de uma forma, uma sala eu já corrigi, foi bem 

aproveitada, teve resultados bem positivos, pouquíssimos 

negativos, porque foi bem dissertativa, então eles 

conseguiram colocar tudo que eles tinham aprendido de 

formas diferentes, mas só que foi bem extensa, eu achei que 

foi “judiante” para eles, porque foi bem demorada, eles 

ficaram assim, no fim, o que eu não considerei, não 

consegui mensurar, aqueles que são um pouco mais 

demoradorados para fazer, que demoram mais para ler, para 

registrar, e eles acabaram, alguns acho que ficaram 

prejudicados, ficaram sem fazer uma ou duas questões que 
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não conseguiram terminar.  Então isso eu já vou reavaliar, 

então eu fui avaliada, né. Eu vou avaliar que no próximo 

momento eu não posso fazer uma prova tão extensa, como 

eu fiz. Por mais que eles tenham gostado de colocar tudo 

que eles  aprenderam, o tempo não foi suficiente. Eu acho 

que mais que duas aulas é muito pesaroso para fazer uma 

prova, e eles acabam perdendo o rendimento. Então nessa 

avaliação eu fui mais avaliada do que avaliei.  

3. Como é tratada a questão dos conteúdos e habilidades ao avaliar? 

PLP1: Confesso que é uma coisa nova para mim, 

embora soubesse desde que eu comecei a dar aula, 

para mim, eu não sabia que eles andavam juntos, eu 

achava que uma coisa, um era separado do outro, e 

eu achava que eles eram separados, o conteúdo e a 

habilidade, eu tenho certa dificuldade de 

compreender o que é competência, habilidade, e hoje 

eu entendo que o conteúdo é o caminho que vai 

passar pelos dois, é o caminho que vai ligar a 

habilidade e a competência, o conteúdo, eu acho que 

ele é o facilitador para o processo de aprendizagem, 

antes eu achava que era  principal, hoje eu acho que 

ele é o, não sei, vai na mesma mão, mas não é o 

primordial. 

 

PMT2: Ao meu ver os dois se relacionam, então eu 

tenho um conteúdo a ser trabalhado, para que o aluno 

aprenda aquele conteúdo, ele tem que desenvolver 

uma série de habilidades, então é, eu foco nessas 

habilidades e se eu consigo atingir grande parte 

dessas habilidades, eu entendo que nesse ponto na 

minha avaliação vai aparecer que os conteúdos 

foram contemplados. 

 

PCIE2: Os conteúdos, eu procuro na avaliação sempre ter 

uma questão para cada assunto, dos diversos temas que você 

tem no conteúdo, não focar apenas num ponto do que foi 

aprendido. As habilidades eu ainda estou estudando. Eu 

depois que montei a minha prova, e montando a minha 

prova, eu busquei assim, “como chama aquilo que a gente 

usa, sabe quando você faz a prova e já tem aquilo que você 

quer daquela questão?”. Descritores, eu ainda não sei fazer 

uma prova assim totalmente com os descritores e de forma 

variada, nessa última prova que eu fiz, eu tentei assim, tentei 

ao máximo, mas eu ainda tenho que aprender, estou 

estudando e estou me aprimorando. Procurar sempre ter 

uma questão onde tem o assunto ali explícito, não consegui 

por uma questão que tivesse um conhecimento ali muito 

implícito. Eu acho que a minha prova, a maior parte dela 

ainda é muito  relacionar o que ele aprendeu com o 

cotidiano. Vou dar um exemplo, “uma pessoa sofreu um 

acidente, e ela sofreu um trauma irreversível no sistema 

digestório que atingiu o intestino delgado, ela teve que tirar 

uma parte do intestino delgado, o que isso vai acarretar par 

vida dela agora?”. Então ele precisa saber o que acontece no 

instestino delgado, o que acontece lá e tirando uma parte o 

que que vai deixar de acontecer. Então, eu ainda não sei 

dizer se isso é um conhecimento implícito, explícito, qual a 

habilidade. Então, essa parte de habilidade, eu ainda estudei 

pouco e eu preciso estudar mais para ter uma prova com 

mais diversidade nas habilidades, que a minha eu acho, 

penso que ela não  tem uma diversidade muito grande de 

habilidades. 
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4. Você gostaria de citar algum outro tipo de avaliação que utiliza? 

PLP1: Que eu gosto muito é a de seminário e eu 

gosto de todas as avaliações que permitem que o 

aluno esteja é ensinando, vamos dizer assim, 

ensinando alguma coisa, eu gosto muito de quando 

o aluno propõe alguma coisa também e quando eles 

fazem trabalhos que, de apresentações artísticas, de 

situações um pouco diferenciadas da formalidade 

da escrita, eu acho que eles se dão um pouco melhor 

e eles se mostram um pouco mais motivados, é um 

tipo de avaliação que eu gosto bastante. 

PMT2: Eu acho que não tenho nada assim 

mirabolante, é o que eu citei mesmo. 

PCIE2: o que eu faço com menos frequência, que eu acho 

ótimo são os seminário.  Porque no momento do seminário, 

ele tem, ele recebe o tema, ele tem que pesquisar aquele 

tema, ele tem que montar para mim a forma como ele vai 

apresentar aquele tema, e ele tem que ir lá na frente da sala, 

ele tem que apresentar aquele tema para mim de forma clara, 

para que eu e os colegas entendamos. Ele tem que se expor, 

ele tem que falar, ele tem que saber para ele poder 

responder, e eu ainda não faço com frequência porque, não 

sei porque, não sei se por planejamento prévio ou porque 

depois demanda muitas aulas para eles apresentarem, 

porque eles também têm o mesmo problema que eu, eles 

programam para falar 15 minutos, 20 minutos que eu dou 

para eles, e eles ultrapassam o tempo, e aí o número de aulas 

planejadas vão se prolongando muito. Mas é uma forma de 

avaliação que eu gosto e que eu não faço com frequência, e 

também debates, onde tem um tema, uma situação problema 

que eles discutem e eles têm que debater, eu fiz bastante, 

num determinado sistema, e que é muito produtivo. 

Demanda tempo, mas aí você vê o que o aluno pensa sobre 

o assunto, ele traz outras informações, e traz a opinião dele, 

e debate a opinião entre um e outro. Que são momentos bem 

ricos de avaliação, mas que eu acabo fazendo com pouco 

frequência, preciso retomar com mais frequência que é 

muito rico. 

5. Como os alunos são orientados para os momentos de avaliação? 

PLP1: Ah, isso graças a Deus, eu aprendi há um 

bom tempo, primeiro dizer para eles, eu sempre 

digo para eles para que que é aquilo (avaliação), 

para que que serve aquilo (avaliação), eu lembro de 

um aluno que perguntou uma vez para mim porque 

que ele tinha que aprender oração subordinada, e eu 

não sabia responder, aí um colega meu me disse 

que ele tinha que aprender oração subordinada 

porque ele tem que saber escrever um bom texto, e 

ele tem que saber contextualizar todas as produções 

dele, orais ou escritas, dentro de um contexto e 

PMT2: Depende muito da avaliação. Eu quando 

passo a avaliação escrita, que é a prova escrita, então 

eu cobro deles postura, cobro deles organização da 

sala, mas quando eu estou fazendo uma avaliação é, 

observando mesmo o desenvolvimento que eles 

estão tendo na sala de aula, como eles estão 

resolvendo as atividades, as dúvidas que eles têm, já 

não dou informação nenhuma para eles, geralmente 

eu tento observar a naturalidade deles, como eles 

agem naturalmente ali para fazer aquilo, e aí vou 

PCIE2: Quando a atividade é em sala de aula, eu passo os 

exercícios, dou orientação, aí eu só oriento, se é para fazer 

sozinho, com  a ajuda do livro, se pode fazer em dupla, para 

ver a discussão, porque nesse momento um ensina o outro 

para haver essa troca. A avaliação oral, eu não aviso assim 

antes, porque ela é no decorrer da aula e avaliação escrito 

eu sempre oriento que vai ser uma avaliação escrita, que ele 

na hora ele já pergunta se é de “chizinho”.  E se vai ter 

consulta, se vai ser em grupo. Eu sempre oriento antes, que 

é uma atividade individual  sem consulta, que ele precisa 

consultar o caderno que ele tem os conceitos no caderno. 
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situacional ainda, então toda vez que eu vou dar 

alguma coisa para o aluno, eu sempre digo porque? 

Para que? O que ele vai fazer? E aí, eu vou dando 

as orientações, normalmente, eu acolho muito a 

opinião do aluno, de repente é para fazer individual, 

não professora, mas eu acho que assim seria melhor 

em dupla, aí eu acabo acatando, normalmente é 

assim, mas eu sempre dou orientações antes até de 

entregar, se for o caso, uma atividade de escrita, 

antes de entregar. 

percebendo as dificuldades e facilidades que cada 

um tem. 

 

Tem alunos que ficam discutindo no intervalo do 8º ano, 

sobre o que ia cair na prova. Eu procuro, assim nunca fazer 

provinha surpresa, muito menos de castigo, porque eu 

mesmo não consigo lidar bem com coisas de surpresa.  

6. O que é considerado no momento da correção? 

PLP1: Das atividades formais, considero formais as 

escritas, eu considero sim, todos os elementos da 

língua, isso não vai desvalorizar o trabalho do aluno, 

de forma nenhuma, mas tudo que ele errou, que ele 

fez, escreveu enganado, ele vai saber que ele fez. É, 

ou eu círculo ou eu deixo “recadinho”, eu gosto 

muito de “recadinho”, porque eles leem. Eu deixo 

“recadinho”, eles leem,  e eu acho que eles entendem 

melhor do que se eu ficar só riscando e circulando os 

erros, mas eu gosto muito de pontuar os enganos da 

língua, eu gosto muito de perceber nos textos, se eles 

têm a continuidade, se eles têm elementos de 

conexão para conduzir o texto, para finalizar o texto, 

se eles conseguem colocar o tema como foco 

principal e apresentação do texto.  É se eles fizeram 

o que foi pedido dentro da análise da língua, que nem 

sempre é a gramática em contexto, as vezes é a 

gramática mais, sim “nua” mesmo de um contexto, 

ela é mais empobrecida desse contexto, e quando são 

apresentações orais, é ou seminário, ou uma coisa 

mais artística, eu considero muito a, o momento em 

que foi produzido determinado resultado, como ele 

fez, com quem, como ele se envolveu, como ele se 

sentiu, o que pensou, o que considerou, eu acho que 

eu penso muito isso. 

PMT2: Primeiro se desenvolveu as habilidades que 

foram propostas ali, se ele consegue resolver os 

problemas que foram passados, se ele tem habilidade 

para resolver o que foi dado, mas seu não avalio só 

se chegou ao resultado correto. Eu procuro sempre 

avaliar o percurso que ele fez, o porquê daquele 

resultado errado, então se percebe que o aluno ele 

entendeu o que foi proposto, ficou algumas dúvidas, 

então se não precisa retomar todo o conteúdo, são 

detalhes que ficaram em dúvida na cabeça do aluno, 

então eu não considero apenas resultado em si, mas 

o processo, eu tento tirar o máximo daquela 

avaliação, observar o máximo e tentar entender cada 

passo que ele deu ali para tentar resolver, enfim. 

 

PCIE2: Na hora de corrigir é sempre se ele conseguiu 

minimamente responder o que eu pedi, se o que eu solicitei 

na questão, se ele conseguiu assimilar ou dar uma resposta 

minimamente coerente com aquele assunto. Eu considero, 

claro, se ele conseguiu me trazer na resposta dele conceitos 

novos e termos novos da ciências que foram apresentados 

em sala de aula.  

7. Que decisões toma após analisar  os resultados dos alunos? 
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PLP1: Ah, eu não sei, eu costumo dizer que eu 

conheço meus alunos, eu não lembro os nomes deles, 

mas eu conheço meus alunos pelos textos que eles 

produzem. É eu acho que, eu ainda preciso pensar 

muito em organização e em planejamento, mas a 

decisão é sempre partir daquilo que eu tenho, 

daquele instrumento ou daquela situação, para 

produzir alguma coisa melhor ou alguma coisa, às 

vezes, é um momento também que eu chego a 

conclusão de que eu preciso atrair os alunos, 

estimulá-los de alguma forma, então, as atividades 

também me dão essa consciência de que, para não 

ficar tudo um tédio, tudo chato, para fazer com que 

eles estejam mais animados, as vezes a avaliação me 

dá esse resultado, de tornar, sei lá,  uma aula ou uma 

sequência, o que virá depois da avaliação, uma coisa 

mais generosa e dinâmica, uma coisa mais, que seja 

do gosto deles, que seja atrativo para eles. 

 

PMT2: Depende dos resultados, então assim, 

normalmente a gente vai. Avaliou mediante um 

resultado você vai repensar sua prática sempre, 

mesmo que um resultado tenha sido bom, 

satisfatório, isso acontece na maioria das vezes a sala 

foi bem “pra caramba”. Você decide muitas vezes 

dar continuidade, você percebe que a maioria da sala 

está apta, um ou outro aluno você vai precisar dar um 

acompanhamento mais próximo. Se o resultado é 

ruim, isso acontece, algumas vezes você percebe que 

os alunos não atingiram aquele objetivo que você 

tinha proposto, então é necessário você fazer uma 

retomada, uma recuperação contínua, mas 

basicamente é esse o processo. Os bons resultados te 

permitem avançar e os maus resultados te refletem, 

te remetem a retomada e a recuperação. 

 

PCIE2: Depois de analisar a prova, porque agora eu 

também faço uma tabulação dos resultados das minhas 

provas, onde eu consigo ver nessa tabulação, qual a questão 

que teve mais sucesso, se teve alguma que o nível assim de 

erro foi muito grande, aí eu revejo minha questão, a 

formulação dela com ela foi apresentada. Aí depois dessa 

correção, eu faço a correção com eles. Durante a correção 

com eles, oral eu consigo ver nos comentários deles, assim 

eu às vezes pergunto “nossa, mas era tão simples, porque 

que você errou?Aí eu consigo nos comentários deles ver 

assim, se eles confundiram aquele conceito com algum 

outro ou aquela questão com algum outro conceito, e aí eu 

sempre tento reavaliar. Vou dar um exemplo, eu guardei as 

minhas provas do ano passado (2017), pensando que eu as 

usaria neste ano (2018), mas eu não as usei. Eu fui ver as 

minhas provas, e eu vi que não minha prova sobre o sistema 

digestório  tinha algumas questões que não foram bem 

formuladas, e aí eu não podia aplica-las novamente, por 

mais que elas estivessem impressas, então no momento da 

correção da prova e análise da prova, eu consigo ver se 

aquela questão foi bem formulada, se eu coloquei algum 

conceito ali que eu não passei direito ali, ou que não 

assimilou direito para eles, para que no próximo momento 

ou até mesmo nas avaliações seguintes, que sempre tem 

recuperação, eu consiga trabalhar de uma forma que ele 

consiga entender melhor e me responder melhor.   

8. Como é feita essa análise? 

PLP1: Quando da produção de texto, normalmente, 

eu faço com o aluno, né, na verdade, eu fazia, mas 

agora eu tento fazer coletivo e fazer os próprios 

amigos se ajudarem, então é assim, sentar do lado e 

explicar, olha aqui é isso, aqui é aquilo. Quando é 

uma atividade mais geral eu faço a correção na lousa, 

comentando questão por questão, quando é de 

múltipla escolha, eu falo para eles da habilidade, que 

eles deveriam ter alcançado em determinada 

questão, e na questão de múltipla escolha, é bem 

legal que eu faço com eles, porque não poderia ser 

PMT2: De acordo com o resultado sim, mas também 

de acordo com o caminho que o aluno percorreu, 

então assim, na avaliação escrita ele, é não foi tão 

também, mas eu percebo que em sala de aula ele tem 

compreensão do que está sendo passado, então isso 

também interfere, né. Acho que é isso! 

 

PCIE2: Isso que eu disse (acima), é uma análise, mas não é 

uma única análise. Eu acho que é uma análise, quando eu 

reavalio, quando eu releio e revejo a minha prova, eu  

consigo analisar se ela foi bem elaborada ou não, e se pode 

mudar, mas eu creio que deva ter outras formas, por 

exemplo, se outra pessoa, lesse minha aprova antes mesmo 

de eu aplicar, como já aconteceu, por exemplo, um 

coordenador, ela conseguiria, outra pessoa, porque para 

mim o assunto de ciências é tão claro, que para mim aquela 

questão está clara, claríssima, translúcida. E outra pessoa 

que não tem, assim tanta proximidade com o assunto, talvez, 
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essa (resposta)? Ah, então todo mundo assinalou a 

(A), porque que não poderia ser a (A) ou porque que 

vocês pensaram a (A)? É pensar nas respostas, nas 

alternativas, eu acho que ajuda muito eles refletirem, 

no caso como eu disse, avaliação de múltipla escolha 

como gênero textual. Quando é uma avaliação que 

tem mais haver com a questão gramatical, eu 

trabalho com revisão no caderno, faz a correção no 

caderno, e depois eles vão vendo os resultados, eles 

mesmos vão corrigindo, e eu acho que é muito 

importante quando os outros colegas também 

ajudam nessa questão da avaliação, e a gestão está 

de olho também. Quando você olha só sua matéria, 

é uma coisa, quando você olha indicativos, gráficos 

ou mesmo as situações da avaliação externa ou a 

gestão interfere, faz algum questionamento, eu acho 

que seu olhar ele fica mais amplo, aí tudo sempre 

para tomar uma decisão, para renovar, para refazer, 

para rever, para voltar no conteúdo, talvez. 

 

se ela pudesse ler aquela avaliação antes de eu aplicar, ela 

talvez me questionasse, olha eu não entendi bem o que você 

quis perguntar nessa questão. Assim, como já aconteceu, de 

colegas meus estarem me acompanhando durante uma 

prova, e eu pedi para que ele lesse a prova, e aí tiveram 

situações em que o professor falou: “Nossa essa daqui, 

lembrei lá do meu ensino fundamental, e eu responderia de 

cara, e essa questão aqui eu não entendi direito”, então eu 

acho que essa é um outra forma de analisar essa avaliação, 

e deve ter outras no momento que eu não me lembro, devem 

ter outras. 

9. Para quem e de que forma os resultados da avaliação são comunicados? 

PLP1: Há pouco tempo também aprendi a 

comunicar esses resultados de forma mais 

abrangente, mas “geralzona”, porque antes era do 

professor para o aluno, quando muito do aluno para 

o pai, mas hoje é fácil trazer uma avaliação, trazer 

um resultado, trazer uma reflexão, conversar com o 

colega, ter o apoio da gestão, isso na prefeitura de 

São Paulo, porque no estado, eu acho que ainda é um 

sistema, ou pelo menos, na escola em que eu 

trabalho, eu acho que é um sistema um pouco falho, 

pensar na avaliação, pensar nas questões da 

aprendizagem do aluno, eu acho que ainda é, deixa 

um pouco a desejar. Mas eu acho que esses 

resultados, hoje em dia, eu aprendi fazer, tornar 

mais, não sei, mais populares, talvez, os colegas 

podem ter acesso, os pais, a gestão tem acesso 

também, os outros colegas de trabalho, mesmo que 

PMT2: Resultado em si, no caso da prefeitura a 

gente registra em SGP, no estado em diário de classe, 

a gente leva para o conselho, aqui também nós temos 

o conselho, onde a gente compartilha. A gente 

compartilha entre os professores, consegue 

identificar algumas características de alguns alunos. 

É, então assim, digitou no SGP está público qualquer 

um tem acesso a esses resultados. Não se tem um 

resultado detalhado de cada aluno, é uma nota, e é 

difícil muitas vezes você mensurar um aluno em uma 

nota, mas é o que a gente tem. Os alunos, em si são 

os primeiros a saberem dos resultados, não como 

cobrança, mas para eles terem um norte também do 

quanto eles estão aprendendo e do quanto eles 

precisam progredir ainda mais.  

 

PCIE2: Olha no momento o único lugar que eu comunico 

é o SGP. Ah, e com os alunos. Com os alunos, quando a 

gente faz a correção, esse resultado, lógico volta para eles. 

Eu sempre faço a correção com a prova já corrigida. E por 

exemplo, durante a correção acontece de às vezes eu falhar. 

De eu estar fazendo a correção e o aluno falar: “Mas 

professora, eu respondi isso de outra forma, e a senhora não 

considerou, aí eu vejo que é erro de correção mesmo, passei 

batido e não considerei aquele conceito que eu estou 

corrigindo e falando que poderia estar na questão, então esse 

resultado sempre volta para o aluno, tem que voltar para o 

aluno. Mesmo porque se não voltar ele cobra, porque ele 

quer saber o resultado dele. Mas é só para o aluno e para o 

SGP, para o boletim do aluno, só. Na verdade o SGP é bem 

superficial, porque na hora da avaliação, eu tenho procurado 

escrever melhor agora, mas antes também eu não descrevia 

com mais detalhe o que era a avaliação, eu só colocava a 
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de outras disciplinas também podem acessar e tirar 

alguma conclusão disso também, podem ajudar, 

também numa tomada de decisão. 

 

avaliação bimestral, então esse ano eu tenho procurado 

colocar o conceito, mas ainda não cheguei  no patamar de 

como ela foi feita. Então lá no SGP eu coloco se foi 

avaliação bimestral, se foi avaliação oral ou se foi debate e 

a nota do aluno. Pesquisadora: E o seminário, a 

participação?  

 PCIE2: É descrito lá no SGP também, é nesse campo lá 

dessa avaliação eu coloco outro tipo de avaliação, eu coloco 

participação, envolvimento, explico minimamente, que é 

aquela avaliação, participação, envolvimento nas atividades 

propostas em sala de aula. Quando é seminário eu coloco, 

se ele apresentou, se ele atendeu ao tema, se não atendeu, se 

colocou tudo que precisava no tema, todos as informações, 

as mínimas, como ele apresentou, a riqueza da apresentação 

dele.  

Formação de Professores e avaliação 

1. Em relação a avaliação que realiza, quais facilidades, limitações e dificuldades. 

PLP1: As facilidades, é, eu acho que, a dificuldade, 

vou começar por essa, é realmente de preparar um 

instrumento avaliativo que seja interessante para 

situação adequada da aprendizagem, essa é uma 

dificuldade, que é escolher o que vai fazer, como 

fazer e o que fazer e depois o que vai obter disso 

tudo. A limitação que eu tenho na minha disciplina 

é encarar a gramática mais em contexto, eu ainda 

sou muito apegada as questões formais da língua. E 

as facilidades, eu acho que é trazer o aluno para 

adquirir competência, adquirir habilidade, tornar o 

aluno responsável (intervenção), é garantir a esse 

aluno o avanço, eu acho que com as minhas 

avaliações e da maneira como eu retribuo as 

informações para eles(intervenção), eles se sentem 

confiantes (intervenção), ainda que eles possam 

não ter desenvolvido o aprendizado por completo, 

mas eles se sentem mais confiantes, e eu acho que 

essa é uma facilidade, na maneira como eu avalio 

PMT2: Eu acho facilidade difícil falar porque 

assim, não é fácil, porque seria mais fácil se 

estivesse avaliando um, mas eu estou avaliando 

normalmente 30, 35, então não é fácil. Não é fácil 

você criar uma ferramenta que atinja a todos, então 

isso já, o que eu estou dizendo não é fácil já é algo 

que dificulta. É você  tem que criar, muitas vezes 

você acaba pondo uma mesma régua para todo 

mundo, e, eu acho que isso não é legal. Eu acho que 

cada um teria que ser medido por uma régua 

específica, mas infelizmente nossa rotina não 

permite que a gente tenha esse olhar mais 

individual, mas personalizado. Mas basicamente eu 

resumi as dificuldades que eu tenho, e facilidades 

eu não vejo nada fácil em avaliar, não. 

PCIE2: facilidades eu acho que é contextualizar o tema 

com a vivência deles, porque o tema ajuda, a ciência ajuda 

muito. Dificuldade e limitação, que eu acho que vem junto, 

quanto mais eu penso que quanto melhor aprimorada 

minha avaliação, mas dificuldade eu tenho de correção, 

mas tempo eu preciso para correção. Porque se eu dou uma 

prova de 1 ao 10 com teste, eu faço gabarito, aí eu faço 

espelho, aí eu corrijo rapidamente. A avaliação que teu 

tenho procurado fazer que é mais dissertativa para o aluno 

poder escrever melhor o que ele aprendeu, que não é só 

acertou ou errou na alternativa, isso requer mais tempo, eu 

tenho mais dificuldade de tabular, para poder ver uma 

folha assim, um resultado da minha prova, a questão que 

foi melhor ou pior. Então, isso é uma limitação, uma 

dificuldade grande, porque é pouco tempo, com seis salas 

de aula, só três HAs, isso é bem dificultoso, dá vontade de 

fazer uma prova mais simples, assim só de forma 

alternativa mesmo, para que eu possa ter menos trabalho 

para corrigir.  
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os alunos no geral, considerando instrumentos, 

estratégias (quais?intervenção), possibilidades 

inúmeras, eu acho que torna o aluno mais presente 

e mais certo, com ele mesmo. 

2. Em relação a formação de professores relacionada ao  tema avaliação o que considera importante incluir? 

PLP1: Ah, isso também, eu disse anteriormente 

que é um tema que deve ser debatido a todo 

momento na escola, é, precisa, de certa forma, criar 

espações e tempo, que também é outro dificultador 

para vida do professor, precisa ter tempo para 

instruir, é avaliação é um assunto novo ainda  muita 

gente fala, acha que sabe, e quando a gente começa 

a estudar, aqui na escola nós tivemos a 

oportunidade de aprofundar esses estudos em 

avaliação, o que foi muito produtivo, mas aí quando 

você começa a estudar um assunto, você percebe, 

que na verdade, ele é pequeno, então assim, as 

avaliações, elas têm nomes, elas têm formas, e 

períodos certos para acontecer, elas têm funções, 

então cada tipo de avaliação tem uma função 

diferente, eu acho que na teoria muita gente, os 

colegas sabem disso, mas na prática, não vejo 

muito isso acontecendo não. Não digo que eles 

avaliem, eu acho que eles não sabem, por exemplo, 

nomear as avaliações, eles até fazem, que é o meu 

caso, diversas avaliações, mas eu não sei nomeá-las 

ou eu não sei torna-las práticas, por exemplo, mas 

eu acho essencial para toda formação de professor 

o estudo da avaliação. 

PMT2: Eu acredito assim, se fala muito em 

avaliação, a gente sempre tem, nas outras escolas. Eu 

acho que é um ponto que, talvez a educação ainda 

não esteja, os professores, vocês não estejam num 

nível bom, porque se estivessem, acho que não se 

falaria tanto, a gente tem muito que caminhar, muito 

que melhorar. Mas por outro lado, eu acho assim, a 

minha dificuldade o que poderia contribuir para me 

ajudar, é como realmente lidar com isso, lidar com 

essas, eu tive 275 alunos em 2017, como lidar com 

esses 275 alunos no tempo que eu tenho, essa é 

minha maior dificuldade, e essas formações não 

tratam disso. Tratam da avaliação formativa, como 

ela dever ser uma série de coisas, que é legal é 

interessante, mas esse olhar individual, esse olhar 

personalizado, que eu acho que melhoria muito o 

processo de avaliação, demandaria um tempo que a 

gente não tem. Aulas de 45 minutos, você troca vai 

para outra sala. Eu estou falando assim, eu tenho 275 

alunos, se você pegar um professor de história ou de 

geografia, ele vai ter muito mais. Muitas vezes ele 

passa o ano e não lembra o nome do aluno, como ele 

vai saber o desenvolvimento daquele aluno, é muito 

difícil. Eu falo porque eu já dei aula em física, eram 

duas aulas por semana, eu tinha aula de sexta-feira, 

e muitas vezes os alunos não iam, tinha aluno que eu 

não conhecia, eu acho que assim, se fosse incluir 

alguma coisa na formação de professores, é como 

lidar com essa demanda, que eu acho grande e no 

processo de avaliar isso dificulta bastante. 

PCIE2: É que professor está em constante aprendizado, eu 

acho. Até recentemente, eu achava que as minhas avaliações 

estavam tranquilas e atendei assim as expectativas do 

aprendizado, e eu aprendi que não. Eu acho que, eu penso 

que talvez, deveria haver mais incentivo para que o 

professor realizasse ou reavaliasse ou pensasse ou até 

mesmo avaliar e ver que sua avaliação está ótima, que ela 

deve continuar. Momentos na escola mesmo, né, momentos 

de formação  na escola, já que sair da escola é difícil. Eu 

hoje assim, eu sinto falta de alguém, de momentos de sentar 

com alguém, e mostrar minha prova, olha lê essa prova aqui 

para mim, porque não dá tempo nem para mim, nem para o 

outro. É porque avaliação, se a gente não tomar cuidado, a 

gente fica só naquilo, o aluno aprendeu ou não aprendeu. Se 

for provinha de X que o “cara” tem dificuldade lá de ler 

aquilo, e acertar a alternativa certa, eu vou achar que ele 

nunca aprendeu, mas se eu sentar com o “cara” e conversar 

e mostrar por meio de outros recursos, ele vai me mostrar 

que ele, então eu acho que a gente ainda é muito cru, a gente 

pega umas receitas mais fáceis. Porque assim o professor, 

ele tem o horário escasso, ele tem acúmulo, ele tem duas 

escolas, ele corre de uma para outra, o professor, ele acaba 

optando por uma opção mais fácil para ele, eu acho, mas 

ágil, que é um equívoco, eu acho, e sei lá, eu acho que 

momentos dentro da escola mesmo, formações dentro da 

escola para poder discutir mais, não é alguém vir e me 

ensinar. É sentar com outros alguéns, e ter essa troca 

mesmo, ah, deixa eu ver sua avaliação como é? Me mostra 

a sua, deixa eu ver como fez. Aquele aluno que não escreve, 

você conversou com ele assim, ele mostrou assim. Essa 

troca mesmo, troca de experiência, troca de vivência, não é 

alguém vir, um PHD de avaliação e me dar uma palestra de 

como devo avaliar, mas a troca entre os pares da escola 



119 
 

mesmo, porque a gente não tem tempo de fazer isso, e eu 

acho que isso seria riquíssimo. Porque eu por exemplo não 

sei usar os descritores, mas eu sei que tem colegas que 

sabem, então se a gente tivesse mais momentos juntos, esse 

colega, ele conseguiria me ajudar, e de repente esse colega 

faz uma prova, assim muito fechada, de repente eu poderia 

mostrar para ele minha prova, sei lá, umas questões mais 

contextualizadas. Eu sinto falto disso, eu acho que isso 

ajudaria bastante. 

Você gostaria de usar um outro instrumento de 

avaliação que você ainda não utiliza? 

PCIE2: Pesquisa, eu uso muito pouco, porque eu fico 

sempre com receio da pesquisa, porque, por exemplo o 8º 

ano não tem livro. Não é todo mundo que recebeu o livro, 

se eu peço uma pesquisa no livro, e aquele aluno que não 

tem livro, aí eu teria que me preocupar com   a cópia, mas 

daria para fazer. Mas eu semrpe fico com receio de pedir 

uma pesquisa, e aquele cara que não tem acesso na internet, 

ele não tem um celular, ele não tem um computador, ele não 

tem wifi de lugar nenhum, como ele vai se sentir em não 

realizar aquela pesquisa? Mas que, e aquele que pode fazer, 

e eu não peço para fazer, então eu peco dos dois lados. Eu 

acho que eu poderia trabalhar mais com pesquisa, lá naquela 

lista do SGP tem seminário, que eu tenho trabalhado pouco. 

Outras questões 

PLP1: Eu gostaria de agradecer, também por poder 

participar, é isso eu acho que é um assunto 

moderno e a gente tem que ir atrás aí para 

descobrir, ainda descobrir o que vem a ser 

avaliação, eu acho que avaliação ela tem que ter um 

contexto mais “geralzão” mesmo, uma coisa mais 

global. 

PLP1: Avaliação realmente é um tema difícil de ser 

tratado por nós professores mesmo, a gente tem 

muito que caminhar nesse sentido, e eu acho que é 

um tema importante para estar sempre em pauta nas 

formações, porque em nossa formação inicial isso 

não é muito trabalhado, não é muito tratado. A 

gente aprende avaliar na prática mesmo, a gente, os 

recursos, poucas ferramentas que eu tenho hoje para 

avaliar que eu aprendi foram nas minhas formações 

em ATPCs, HAs, em PEAs, então eu acho que á 

importante sim trabalha isso. 

 

PCIE2: Não, acho que é isso.  
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ANEXO 

Anexo A – Os registros individuais das disciplinas no Sistema de Gestão Pedagógica 

Para exemplificar as telas com os registros das atividades avaliativas realizadas pelos professores são apresentados como modelo os registros 

exibidos para o 1º bimestre de Língua Portuguesa, em duas formas. Para os bimestres seguintes deste componente e para o demais componentes as 

telas são apresentadas de forma resumida, destacando exclusivamente os registros das atividades. Todas as imagens utilizadas foram extraídas do 

SGP. 
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Disciplina: Língua Portuguesa – (PLP1) - ano 2017 / turma 8º ano 

 

1º bimestre 

 

MODELO A 
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MODELO B 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Matemática – (PMAT1) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Matemática – (PMAT2) 

1º bimestre 

 

 

2º bimestre 

 

 

3º bimestre 

 

 

4º bimestre 
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Disciplina: Ciências – (PCIE1) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

 

3º bimestre 

 
 

 

4º bimestre 
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Disciplina: Ciências – (PCIE2) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Geografia – (PGEO1) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Geografia – (PGEO2) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Língua Inglesa – (PLI1) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Língua Inglesa – (PLI2) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Educação Física – (PEF1) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 
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Disciplina: Arte – (PART1) 

1º bimestre 

 
 

2º bimestre 

 
 

3º bimestre 

 
 

4º bimestre 

 
 


